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RESUMO 

 

O debate sobre Responsabilidade Social Empresarial (RSE) é provocado pelo  

entendimento de que as empresas devem ser responsáveis por amenizar os 

impactos de suas atividades junto à sociedade e ao meio ambiente. Este 

entendimento força as empresas a investirem recursos em projetos sociais e 

ambientais, e adotar métodos de gestão para otimizar o desempenho 

socioambiental. Utilizando os Indicadores Ethos de Responsabilidade Social 

Empresarial como modelo conceitual, e aplicando metodologia própria para ajuste 

das respostas, o presente trabalho avaliou que a Responsabilidade Social 

Empresarial está parcialmente implantada (PI) nas organizações pesquisadas. As 

indústrias F, J, H, B estão num estágio mais avançado do que as demais, 

apresentando uma performance considerada satisfatória. Na situação oposta, as 

indústrias I, G, E apresentam performance abaixo da média, sendo  classificadas 

como empresas com baixo desempenho. As dimensões consumidores e clientes; 

meio ambiente; e comunidade estão melhor  implantadas; e as dimensões valores, 

transparência e governança; público interno e fornecedores apresentam baixo nível 

de implantação. Estas constatações contrariam o discurso das empresas de que os 

fatores motivadores de maior importância para o seu envolvimento com a RSE são 

os de natureza ética e moral, e não os de natureza de competitividade. Há uma 

sincronia entre a freqüência do grau de importância desses fatores nas empresas 

com alto desempenho, e o verificado nas dimensões do Instituto Ethos. Entretanto, o 

mesmo não ocorre com as empresas de baixo desempenho, fato que contradiz suas 

respostas quanto ao tratamento dispensado à RSE, especificamente o relativo à 

forma de gestão e integração da RSE à estratégia de negócio. Os resultados 

indicam que o desempenho social empresarial tende a ser melhor quando a 

organização conjuga as variáveis: tempo, gestão própria e total integração da RSE 

aos objetivos estratégicos.   

 

Palavras-Chave: Setor Sucroenergético, Responsabilidade Social Empresarial, 

Indicadores Ethos de Responsabilidade Social Empresarial e Desempenho Social. 
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ABSTRACT 

 

The discussion on Corporate Social Responsibility (CSR) is caused by the 

understanding that companies should be responsible for mitigating the impacts of 

their activities on society and the environment. This understanding forces companies 

to invest resources and environmental projects, and adopt management methods to 

optimize the environmental performance. Using Ethos Indicators of Corporate Social 

Responsibility as a conceptual model, and applying its own methodology to adjust 

the responses, this study evaluated the Corporate Social Responsibility is partially 

implemented (PI) in the organizations surveyed. Companies F, J, H, B is a more 

advanced stage than others, presenting a satisfactory performance. In the opposite 

case, the companies I, G, E have below-average performance, being classified as 

low-performing companies. The dimensions environment, consumers and clients; 

and community are best deployed. The dimensions values, transparency and 

governance; workforce and suppliers have a low level of deployment. These findings 

contradict the discourse of the companies that the motivating factors for their 

involvement in CSR are the most important ethical and moral, not the nature of 

competitiveness. There is a synchronicity between the frequency of the degree of 

importance of these factors in companies with high performance, and checked the 

dimensions of the Ethos Institute. However, the same does not occur with the low-

performance, which contradicts their responses to the treatment of CSR, specifically 

on the form of management and the integration of CSR into business strategy. 

Results indicate that corporate social performance tends to be better when the 

organization combines the variables: time management and is fully integrated with 

the strategic objectives of CSR. 

 

Keywords: Sugarcane industry, Corporate Social Responsibility Ethos Indicators of 

Corporate Social Responsibility and Social Performance 
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I. INTRODUÇÃO 

  

Em função da grande relevância que a Responsabilidade Social Empresarial 

(RSE) tem recebido no atual contexto da sociedade, inúmeros são os trabalhos que 

se destinam ao seu debate, visando o aprimoramento do conceito e melhor 

caracterização de seu escopo.  

 A evolução do debate sobre RSE, provocada pelo entendimento de que as 

organizações empresariais devem se responsabilizar por amenizar os impactos de 

suas atividades junto à sociedade e ao meio ambiente, força as empresas a 

investirem recursos em projetos sociais e ambientais, e adotar métodos de gestão 

capazes de otimizar os resultados nessa área. Esse fato é evidenciado por Fedato 

(2005), quando observa a transformação do envolvimento do setor privado com a 

responsabilidade social, de uma questão filantrópica para uma questão estratégica. 

Isso significa que as organizações adotam a RSE como uma estratégia de 

diferenciação frente ao mercado, visando auferir vantagens competitivas na corrida 

pela obtenção da preferência do consumidor.  

O consumidor, por sua vez, eleva seu grau de exigência, quanto à variedade, 

qualidade e preço de produtos e serviços, como também quanto à postura e 

comportamento das empresas na forma de se realizar negócios. Volpon e Macedo-

Soares (2007) afirmam que o consumidor mais exigente é reflexo das mudanças 

sofridas pela sociedade em relação a valores, ideologias e expectativas quanto às 

empresas e aos negócios. Isto força as organizações incorporarem valores éticos 

em suas transações comerciais, alterando a forma tradicional de se obter lucros.  

 As indústrias do setor sucroenergético goiano acompanham esse movimento, 

e divulgam informações de projetos sociais e ambientais em suas páginas virtuais na 

internet. Entretanto, a responsabilidade social empresarial implica em práticas de 

gestão que vão além de ações socioambientais. A RSE se configura pelo contínuo 

diálogo e engajamento de todos os stakeholders nas relações e decisões 

estratégicas das empresas (ETHOS, 2010), o que apenas se viabiliza por um  

comportamento ético e transparente empresarial que se operacionaliza por meio das 

políticas de gestão. 

 Com base no modelo proposto pelo Instituto Ethos de Responsabilidade 

Social e Empresas, esse trabalho procura avaliar o estágio da implantação da 

responsabilidade social empresarial em indústrias do setor sucroenergético em 
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Goiás, procurando responder à seguinte questão: qual é o estágio da implantação 

da responsabilidade social nas usinas do setor sucroenergético em Goiás? 

 

1 OBJETIVOS 

 

1.1 Geral 

 

 Avaliar o estágio da implantação da Responsabilidade Social Empresarial nas 

indústrias do setor sucroenergético, instaladas em microregiões do estado de 

Goiás, com base nos indicadores Ethos de Responsabilidade Social 

Empresarial. 

 

1.2 Específicos 

 

 Identificar os Indicadores Ethos de Responsabilidade Social Empresarial que 

não se aplicam ao setor sucroenergético. 

 Identificar quais dimensões da RSE se destacam no setor sucroenergético em 

Goiás. 

 Comparar o desempenho relativo à RSE das empresas pesquisadas. 

 Identificar as formas de gestão das ações da RSE adotadas pelas indústrias 

pesquisadas. 

 

2 JUSTIFICATIVA 

 

 O estado de Goiás tem presenciado a forte expansão do setor 

sucroenergético nos últimos anos. A produção de cana de açúcar subiu de 22 

milhões de toneladas no ano de 2007, para 48 milhões toneladas em 2010. O 

mesmo foi verificado com a produção de etanol e açúcar, pois em 2007 foram 

produzidos 1,2 milhões de litros de etanol e 952,3 mil toneladas de açúcar. A 

produção no ano de 2010 apontou 2,9 milhões de litros de etanol e 1,8 milhões de 

toneladas de açúcar (SEGPLAN, 2011). Esse crescimento colocou o estado de 

Goiás em 2º e 4º lugares no ranking nacional de produção de etanol e açúcar, 

respectivamente. Diante desses dados, torna-se inegável a importância econômica e 

social do setor sucroenergético para a economia goiana. 
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Contudo, esse crescimento é acompanhado de severas críticas quanto aos 

impactos ambientais. Estudos demonstram que o cultivo da cana de açúcar em 

Goiás tem avançado para terras destinadas à agricultura (concorrendo com a soja, 

principalmente), pecuária, áreas de cerrado e áreas de vegetação nativa, inclusive 

áreas prioritárias para conservação (CATRO et al., 2010). Municípios produtores 

goianos, seguindo exemplo de regiões paulistas, aprovaram projeto de lei proibindo 

a queima da palha no processo de colheita da cana. O Ministério Público estadual 

tem procurado combater esta prática, que ainda atinge parte da cana colhida no 

estado (PORTO, 2008). O comportamento de algumas empresas também é 

questionado. Investigações da Delegacia de Defesa do Consumidor relatam possível 

acordo entre usinas, distribuidores e postos de combustível para manutenção de 

preços cartelizados do etanol (CÉSAR, 2011). Denúncias do Ministério do Trabalho 

indicam a existência de trabalho análogo ao escravo em unidades produtoras de 

cana de açúcar goianas (PYL et. al., 2011).  

Por outro lado, o setor sucroenergético goiano desenvolve projetos de cunho 

social e ambiental. Há inclusive, empresas consideradas referências a nível 

nacional. Diante de tais questões, este trabalho pretende avaliar o estágio da 

responsabilidade social empresarial em usinas do setor sucroenergético em Goiás,  

aplicando a metodologia desenvolvida pelo Instituto Ethos de Responsabilidade 

Social. Espera-se fornecer, à sociedade goiana, informações ampliadas quanto ao 

desempenho social das empresas. 

 

3 ORGANIZAÇÃO DA PESQUISA 

 

 Este trabalho está organizado em cinco capítulos. O primeiro introduz o tema, 

propõe os objetivos e tece a justificativa para sua realização. O segundo capítulo 

apresenta o referencial teórico, que se resume em: aspectos históricos, evolução do  

conceito, correntes teóricas, indutores (normativos e comunicativos), 

desenvolvimento da RSE no Brasil e os modelos e instrumentos destinados à gestão 

da responsabilidade social empresarial, como o de Bryan Husted, os indicadores de 

Hopikins e os Indicadores Ethos de Responsabilidade Social Empresarial. O terceiro 

capítulo apresenta a metodologia, e o quarto, a análise dos resultados. As 

considerações finais e as sugestões de aprofundamento são apresentadas no quinto 

capítulo.  
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II. REFERENCIAL TEÓRICO 

 

O referencial teórico é a base de sustentação do presente estudo e se divide 

em duas partes. A primeira se caracteriza pela revisão dos aspectos relativos ao 

histórico, conceito, marco teórico, indutores normativos e comunicativos, 

desenvolvimento da Responsabilidade Social Empresarial no Brasil e seu 

alinhamento à estratégia das empresas. A segunda discorre sobre  os modelos de 

instrumentos aplicados à gestão da responsabilidade social empresarial,  dando 

ênfase nos indicadores de Hopikins, nos indicadores Ethos, no modelo de Bryan 

Husted e no modelo de Charles Fombrun.  

 

1 Responsabilidade Social Empresarial (RSE) 

 

 Temática relativamente nova no meio empresarial, a RSE constitui-se por um 

compêndio de conhecimento e contribuições, teóricas e práticas, desenvolvidas e 

aprimoradas ao longo do século XX, principalmente. Tem atualmente um conceito 

complexo e diverso que serve como guia orientador de conduta e práticas éticas, 

morais e legais para organizações e indivíduos. Visando discorrer melhor sobre o 

tema, optou-se pelo desencadeamento cronológico dos principais aspectos que 

marcam a evolução da Responsabilidade Social Empresarial. 

 

1.1 Aspectos Históricos 

  

 É difícil estabelecer uma data definida para o surgimento da RSE. Seu 

histórico percorre vários séculos e acompanha as transformações sofridas pela 

sociedade ocidental, principalmente aquelas relativas às formas de governos e às 

reformas do Estado. Para Barbieri e Cajazeira (2009), os debates em torno desse 

tema ocorrem desde o início da era moderna, quando ainda as empresas 

começaram a surgir. Em meados do século XVI, nos EUA, segundo Reis e Medeiros 

(2009), devido ao poder das empresas naquela sociedade, se um proprietário de 

negócio viesse a falecer deixando dívidas para com outros, seus descendentes 

seriam obrigados a saldá-las junto aos credores.  

 Estigara et al. (2009) salientam que a RSE inicia sua estruturação na 

revolução francesa (século XVIII), tem momentos fortes nas transições entre o 
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estado liberal e o estado social (século XIX) e se firma no estado neoliberal (século 

XX). Para esses autores, o processo de reforma do estado deixou um universo de 

pretensões sociais desatendidas, abrindo espaço para a atuação social 

complementar da sociedade civil e da iniciativa privada, principalmente nos anos 

1980. Nesse período, aprofunda-se a concepção do Estado Mínimo, forma política 

de governo em que o Estado transfere para o mercado a responsabilidade pelo 

crescimento econômico e pelo atendimento às necessidades sociais (ESTIGARA, et 

al., 2009) 

 Na versão de Wood apud Rodrigues (2004), o histórico da  responsabilidade 

social empresarial pode ser definido por quatro momentos distintos e importantes: a) 

o regime do feudalismo (século V ao XII), época em que o compromisso social era 

com Deus e a Igreja, e os donos de terra e comerciantes locais tinham a 

responsabilidade pela educação dos pobres, pela promoção dos artistas locais e 

pela construção de hospitais e orfanatos; b) o mercantilismo (século XIII-XV), 

período em que o compromisso econômico na Europa era a expansão e o 

fortalecimento do Estado-nação, sobretudo por meio da intensificação das 

expedições colonizadoras em que a exploração de metais preciosos das colônias 

assumiu importância no desenvolvimento do continente europeu; c) a era da 

industrialização, que se inicia no século XVIII e estende até o século XX (meados da 

década de 1980), é marcada pelo aumento da produção em massa, expansão do 

capital, melhoria do padrão de vida da população, e também pela exploração do 

trabalho e do ambiente natural, possibilitada, em grande parte, pela ausência de 

uma política social; d) a era pós-industrialização (marcada por um cenário de 

descontinuidade, novos desafios e imprevistos, escalada da turbulência ambiental e 

complexidade dos processos de decisão no mundo dos negócios) questiona se o 

crescimento econômico é o principal instrumento de progresso social e cobra das 

empresas práticas morais de exploração e criatividade na resolução de demandas 

sociais. 

 

1.2 Evolução do Conceito  

 

 O conceito atual de responsabilidade social empresarial representa uma 

evolução de inúmeros trabalhos acadêmicos publicados ao longo do último século, 

principalmente aqueles publicados a partir da década de 1970, período em que se 
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intensificam os debates sobre o assunto. Verifica-se, entretanto, que Andrew 

Carnegie, empresário de origem escocesa radicado nos EUA que ficou conhecido 

como grande filantropo por ter doado recursos financeiros para construção de 

bibliotecas, escolas e universidades nos EUA e em outros países, como também por 

ser autor do livro Evangelho de Riqueza, é um dos precursores da RSE 

(NISHIGAWA et al. 2008; BARBIERI e CAJAZEIRA, 2009). Carnegie estabeleceu a 

premissa de que as organizações são instituições sociais e, por conseqüência, têm a 

caridade e o zelo como seus princípios fundamentais.  

 Segundo Nishigawa et al. (2008), o princípio da caridade pregava que os 

membros mais abastados deveriam ajudar os menos afortunados através de 

contribuições estipuladas por eles mesmos, o que significava que o indivíduo tinha 

por obrigação a caridade, não a empresa. Já o princípio do zelo se baseia na idéia 

de que as empresas tinham seu dinheiro com a confiança do restante da sociedade 

e deveriam usá-lo para ações que beneficiassem a sociedade como um todo, 

cabendo a elas aumentar a riqueza da sociedade.  

Contudo, Barbieri e Cajazeira (2009) afirmam que Andrew Carnegie, apesar 

de ser um filantropo e defender a necessidade de promoção do bem-estar coletivo, 

tocava seus negócios de forma bem diferente. Mantinha sob seu controle setores 

vitais da economia (como o siderúrgico) apenas com o interesse de praticar preços 

elevados, além de também ser conhecido pelo tratamento pouco digno que 

dispensava aos seus funcionários. Os autores afirmam que essa forma de agir de 

Carnegie deu argumentos aos que enxergavam a filantropia empresarial apenas 

como uma hipocrisia, pois o que retornava para a sociedade era apenas uma 

pequena parcela daquilo que lhe era subtraído e suscitou o debate a cerca da 

condenação da filantropia ser financiada com recursos da empresa dentro de uma 

das teorias da responsabilidade social empresarial, chamada de a teoria do 

acionista, que será apresentada à frente.  

 Segundo Dallabrida (2006), outro expoente da Responsabilidade Social 

Empresarial é Howard Bowen, economista e professor americano, que em 1953 

definiu a responsabilidade social dos homens de negócio em: “conseguir melhores 

relações com os trabalhadores e maior produção destes”. Nesse aspecto, a 

Responsabilidade Social tinha um conceito vinculado a uma concepção religiosa, 

que afirmava ser dever cristão do homem de negócios respeitar a dignidade e o 

valor essencial de todos os homens que o cercam e expressar um espírito de 
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compaixão em suas relações com os operários, fregueses, fornecedores, 

competidores e outros com quem tenha transações comerciais. 

 Wood apud Faria e Sauerbronn (2008), divide a evolução histórica da 

Responsabilidade Social Empresarial no século XX em três fases. A primeira vai de 

1900 a 1960. A segunda compreende o período de 1960 a 1980 e é caracterizada 

pela busca de melhores definições do tema. A terceira, de 1980 em diante, procura 

explicar como a globalização, as novas tecnologias de informação, as 

transformações políticas e os novos arranjos organizacionais impulsionaram os 

debates sobre responsabilidade ética e social nas empresas. 

 Nishigawa et al. (2008), à partir da ampliação do conceito, por volta dos anos 

1960, identifica que a responsabilidade social empresarial se situa em três áreas. A 

primeira área trata da relação entre a ética privada e a ética pública, identificando 

em que intensidade o gestor de uma organização está comprometido com os ideais 

da organização, mesmo que esses sejam contrários aos seus. A segunda área 

refere-se à responsabilidade social que um empregador tem para com seus 

funcionários em razão de seus benefícios financeiros. A terceira e última área 

aborda o respeito do gestor da empresa com relação à cultura da comunidade, apoio 

às artes e doações financeiras para ações filantrópicas.  

 Segundo Fedato (2005), Carroll consolida e classifica as diferentes visões e 

abordagens do papel da empresa, sob o ponto de vista da sociedade, e chega a um 

conceito de responsabilidade social empresarial que se compõe de quatro níveis, 

conforme demonstra a figura 1:  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 Figura 01: Pirâmide da responsabilidade social empresarial  
 Fonte: Carroll apud Fedato (2005, p.27) 

 

 
 

 

 

Responsabilidade 

Econômica 

Responsabilidade 

Legal 

Responsabilidade 

Ética 

Responsabilidade 

Discricionária 

Comportamento segundo 

princípios éticos e morais 

Ações voluntárias de extensão 

à comunidade 

Obedecer e cumprir as leis 

Sobrevivência e crescimento 



26 

 

A autora afirma que no nível econômico, a RSE se restringe à 

responsabilidade da  empresa de zelar pela sua saúde financeira e estratégica, para 

garantir sua sobrevivência e crescimento. No nível legal, a RSE exige a adequação 

das ações da empresa à legislação vigente, incluindo suas relações com o governo, 

consumidores, fornecedores e demais stakeholders, principalmente aqueles, cujas 

relações sejam regulamentadas por lei. No nível ético, a RSE está em conformidade 

como os princípios éticos e morais vigentes na cultura social onde a empresa está 

inserida, levando-a a atuar num patamar acima do mínimo requerido por lei no que 

se refere ao atendimento dos interesses coletivos. No último nível, o filantrópico ou 

discricionário, a RSE significa o envolvimento voluntário da empresa na busca de 

soluções para os problemas sociais, com o aporte de recursos humanos, materiais e 

financeiros para a melhoria das condições sociais coletivas. 

 Para Barbieri e Cajazeira (2009), Carroll reconhece que o modelo citado 

apresenta falhas, podendo gerar confusões ou uso inadequado, principalmente pela 

sugestão da existência de hierarquia entre as  responsabilidades e por não capturar 

integralmente as interações entre elas. Assim, segundo os autores, Carroll propõe 

novo modelo para representar os campos da responsabilidade Social Empresarial, 

denominado: o modelo dos três domínios da responsabilidade social. Desta vez, 

Carroll estrutura sua concepção de Responsabilidade Social Empresarial em três 

domínios: o domínio econômico, o domínio legal e o domínio ético, como 

representado na figura 2 a seguir: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

      
 

Figura 02: Os três domínios da Responsabilidade Social 
Fonte: Carroll apud Barbieri e Cajazeira (2009, p.57) 
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Neste modelo, percebe-se que a filantropia, antes proposta por Carroll como 

uma das quatro responsabilidades, deixa-o de ser. Segundo Barbieri e Cajazeira 

(2009), isto decorreu pela conclusão de Carroll de que, em muitos casos, tanto do 

ponto de vista teórico, quanto do prático, é difícil distinguir entre atividades éticas e 

filantrópicas. Outro aspecto responsável pela supressão da filantropia como uma das 

quatro responsabilidades diz respeito à sua prática apenas por interesses 

econômicos. Porém, para Barbieri e Cajazeira (2009), a inovação deste modelo está 

na sobreposição dos domínios da responsabilidade, formando sete segmentos que 

representam sete categorias da responsabilidade social empresarial, sendo o 

seguimento ideal, o de número VII, onde os três campos da responsabilidade social 

estão presentes simultaneamente.  

A evolução do conceito de responsabilidade social empresarial também pode 

ser verificada pela expansão do público beneficiado. Segundo Ashley (2004), alguns 

autores classificam esse público em cinco tipos: funcionários, clientes, fornecedores, 

concorrentes e outros com que por ventura a empresa mantenha relações 

comerciais. Outros autores ressaltam que a empresa deve focar em apenas um 

desses públicos, aquele que caracteriza a razão de sua existência, ficando os 

demais relegados a segundo plano, pois representariam apenas despesas. 

 No entanto, na visão contemporânea, a RSE assume outras características, 

englobando público interno, externo e preservação do meio ambiente, mas não 

privilegia necessariamente uma categoria em particular. Compartilhando desta visão, 

Melo Neto e Froes apud Fedato (2005), agrupam as dimensões da responsabilidade 

social empresarial em vetores que devem direcionar o processo de gestão da 

empresa para o fortalecimento de sua dimensão social. Fedato (2005) afirma que 

esses vetores combinam critérios distintos, desde stakeholders atendidos a 

procedimentos de gestão como: apoio ao desenvolvimento da comunidade, 

preservação do meio ambiente, investimento nos funcionários, seus dependentes e 

ambiente de trabalho, comunicações transparentes, retorno aos acionistas, sinergia 

com parceiros e satisfação de clientes e consumidores. 

  Os vetores da responsabilidade social empresarial são ilustrados através da 

figura 3 a seguir, conforme Ashley (2004, p.9):  
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Figura 03: Os vetores da responsabilidade social empresarial 
Fonte: Ashley (2004, p.9) 

  

Para Fedato (2005), o agrupamento das dimensões da RSE em vetores 

ressalta a importância de se associar a empresa como consumidora de recursos que 

pertencem à sociedade. Isto significa que ao utilizar esses recursos em benefício 

próprio, a empresa contrai uma dívida social, devendo ser responsável, ao menos 

parcialmente, pelos problemas desta sociedade, pois é ela que viabiliza a existência 

de suas operações. 

 A visão contemporânea está alinhada com o moderno conceito de 

Responsabilidade Social Empresarial lançado num evento denominado Conselho 

Empresarial Mundial para o Desenvolvimento Sustentável (WBCSD), ocorrido na 

Holanda em 1998. Naquela ocasião, os empresários presentes se comprometeram a 

adotar um comportamento ético e a contribuir para o desenvolvimento econômico, 

melhorando simultaneamente a qualidade de vida de seus empregados e de suas 

famílias, da comunidade local e da sociedade como um todo. Segundo Dallabrida 

(2006), esse comprometimento remete o conceito de responsabilidade social a uma 

nova forma de gestão empresarial consubstanciada numa abordagem sistêmica de 

concepção dos negócios que é ancorada na responsabilidade pelo todo e 

preocupada com a questão econômica do desenvolvimento. Sintetizando a evolução 

do conceito de responsabilidade social empresarial,  Ashley (2004) afirma que a 

RSE acompanhou as mudanças de ordem organizacional ocorridas nas últimas 

décadas ao expandir seu grau de amplitude, incluindo as relações da empresa com 

seus diversos públicos.  
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  A figura 4 a seguir demonstra a evolução do conceito de responsabilidade 

social empresarial: 

 

 

 

 

 

 

 

 
  Figura 04: Evolução da Responsabilidade Social Empresarial 
  Fonte: Ashley (2004, p.20) 

  

Portanto, pode-se afirmar que de sua origem aos dias de hoje, a 

responsabilidade social abarcou questões que vão além de preocupações sociais e 

morais genéricas. A literatura indica que seu escopo inclui desde questões 

específicas como direito dos trabalhadores, melhores condições de trabalho, 

segurança de produto, proteção ambiental e propaganda enganosa, até questões 

amplas  e complexas como o próprio desenvolvimento do cidadão e o fomento da 

cidadania individual e coletiva (ASHLEY, 2004). 

 Tendo demonstrado como o conceito de responsabilidade social empresarial 

evoluiu no decorrer do tempo, pode-se então identificar as principais correntes 

teóricas que discutem o tema sob ângulos diferentes. 

 

1.3 Abordagens teóricas 

 

 Nas últimas quatro décadas, o fenômeno da responsabilidade social 

empresarial vem sendo estudado sob inúmeros pontos de vista, indicando que não 

há uma definição única ou precisa para essa questão. Esse tópico tem a finalidade 

de sintetizar linhas de pensamento clássicas que marcam o debate teórico da RSE e 

identificar os seus limites divisores. Todavia, é importante ressaltar que essa síntese 

não encerra o entendimento quanto às classificações teóricas. Apenas destaca 

aquelas identificadas nas referências bibliográficas acessadas (ASHLEY, 2004; 

ESTIGARA et. al. 2008; FARIA e SAUERBRONN, 2008, BARBIERI e CAJAZEIRA, 

2009)  
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1.3.1 Teoria do acionista ou do stockholder  

 

 A teoria do acionista ou do stockholder (termo em inglês utilizado para 

designar proprietário/acionista de empresa), também conhecida como função 

institucional, refere-se à visão clássica que concebe como beneficiários da RSE 

apenas os próprios acionistas da empresa. Segundo Barbieri e Cajazeira (2009), 

essa abordagem esteve muito em voga até os anos 1970 e teve como principal 

teórico, Milton Friedman, autor que restringe a responsabilidade social da empresa à 

geração de lucros, dentro dos critérios estabelecidos por lei. Se a empresa assim o 

fizer, estará produzindo um bem ou serviço socialmente importante, remunerando os 

fatores de produção (capital e trabalho) e gerando renda para a sociedade e 

impostos para os governos (BARBIERI e CAJAZEIRA, 2009). 

 Na visão de Ashley (2004), a idéia de Friedman de empresa socialmente 

responsável também avança para questões como geração de novos empregos, 

pagamento de salários justos e melhores condições de trabalho. Segundo a autora, 

Friedman defende que a empresa não deve desviar seus recursos para ações 

sociais para não perder sua competitividade.  

 Segundo Barbieri e Cajazeira (2009), a teoria do acionista se aplica às 

organizações do tipo corporations, as denominadas sociedades anônimas, em que 

os acionistas não participam diretamente da gestão, e àquelas sociedades formadas 

por cotas de responsabilidade limitada, cuja direção é entregue a profissionais de 

gestão. Isto porque, para os autores, a teoria do acionista dá ênfase às relações 

entre os dirigentes das empresas e os seus proprietários (uma vez que aqueles 

realmente representam os interesses desses) e à função dos administradores, que é 

a de maximizar o lucro da empresa. E nesse caso, não é raro ocorrer conflitos de 

interesses resultantes do processo de separação entre propriedade e administração. 

Como exemplo desses conflitos, cita-se um marco histórico amplamente citado pela 

literatura de responsabilidade social empresarial (ASHLEY, 2004; ESTIGARA et al. 

2008; BARBIERI e CAJAZEIRA,  2009; REIS e MEDEIROS, 2009), que é o caso 

Dodge x Ford Motor Company .  

 Segundo os autores, este caso trata do embate judicial, ocorrido em 1919, 

entre Henry Ford (presidente e principal acionista da Ford Motor Company) e os 

irmãos John e Horace Dodge (detentores de 25% das ações da empresa). Ford 

decidiu não distribuir os dividendos, justificando a necessidade de investimentos na 



31 

 

empresa. A justiça considerou que Henry Ford, mesmo sendo acionista majoritário, 

não poderia reter arbitrariamente os lucros obtidos pela organização ou aplicá-los 

em uso não autorizados pelo seu estatuto, apesar de reconhecer as obras 

humanitárias realizadas por Ford, como a construção de hospitais para uso dos 

empregados. Os autores afirmam que a decisão da justiça deixou claro que a 

corporação é organizada e conduzida primariamente para o lucro dos acionistas e o 

poder dos diretores deve ser empregado para esse fim. 

 Para Barbieri e Cajazeira (2009), essa decisão fez história no conflito entre 

proprietários e dirigentes das corporações e continua gerando efeito para a 

resolução de conflitos entre acionistas e dirigentes nos tribunais norte-americanos 

na ausência de outras considerações. 

Vê-se grande semelhança entre a teoria do acionista e a teoria institucional de 

Leavitt Jones. Para Ashley (2004), Leavitt Jones é considerado o pai da chamada 

função institucional, cujo argumento é o de que outras instituições como governo, 

igrejas, sindicatos e organizações sem fins lucrativos existem para atuar sobre as 

funções necessárias ao cumprimento da responsabilidade social empresarial. 

Estigara et al. (2009) complementam esse raciocínio ao afirmar que a teoria  

institucional entende que a responsabilidade social não se coaduna com o objetivo 

da empresa e que qualquer aplicação de recursos da empresa que não seja 

destinada à geração de lucros não deve ser realizada.  

  As principais críticas à teoria do acionista estão descritas a seguir na 

concepção teórica que surgiu em decorrência das controvérsias geradas por essa 

teoria, denominada teoria das partes interessadas (stakeholders). 

 

1.3.2 Teoria das partes interessadas (dos stakeholders) 

  

 Stakeholder na literatura administrativa quer dizer alguém que tem direitos em 

um negócio ou empresa ou que nela participa ativamente ou está envolvido de 

alguma forma. Para Barbieri e Cajazeira (2009) o uso do termo stakeholder 

associado à administração e ao tema responsabilidade social expandiu-se com as 

obras de Freeman na década de 1980. A emergência desse termo, deve-se à 

constatação de que os interesses dos proprietários (stockholders) não são os únicos 

a serem considerados na condução das empresas, mas também os interesses das 

pessoas ou grupos que participam, afetam ou são afetados, influenciam ou são 
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influenciados, direta ou indiretamente, pelas atividades da empresa, sejam 

empregados, sindicatos, clientes fornecedores, concorrentes, empreiteiros, 

investidores e autoridades governamentais, comunidade, ativistas, políticos, etc.  

E nesse sentido, a abordagem teórica dos stakeholders contesta os 

argumentos da teoria do acionista, afirmando que a maximização do lucro para o 

acionista, mesmo que amparada por lei, é insuficiente para atender às expectativas 

da sociedade em relação às empresas. Segundo Barbieri e Cajazeira (2009), os 

pressupostos da teoria dos stakeholders se assentam nas preocupações com o 

bem-estar humano (valorização e qualidade de vida) e com o meio ambiente 

(sustentabilidade). O debate desses temas na literatura administrativa iniciou com  

movimento das relações humanas, e se propagou com a abordagem da gestão 

baseada na visão sistêmica, aquela em que o meio ambiente é visto como um 

composto de diferentes segmentos da sociedade que tem expectativas e interesses 

próprios sobre a empresa.  

 A teoria dos stakeholders mostra as diferentes maneiras com que uma firma 

afeta outros componentes da economia, como por exemplo, competindo com eles 

nos mercados de produtos e de trabalho, comprando bens para seu uso, pagando 

salários, gerando poluição, congestionando o trânsito e determinando a qualidade 

dos produtos. (BARBIERI e CAJAZEIRA, 2009).  

 Um marco histórico que motivou o debate acerca da responsabilidade social 

empresarial sob o ponto de vista dos stakeholders é o caso A.P. Smith 

Manufacturing Company versus Barlow (ASHLEY, 2004; ESTIGARA et al., 2009; 

REIS e MEDEIROS, 2009; BARBIERE e CAJAZEIRA, 2009).  Esse caso retratou a 

contestação de acionistas quanto à doação financeira feita pela empresa à 

Universidade de Princeton em 1953. A justiça americana reconheceu o efeito 

benéfico das doações da empresa para o país, no tocante à manutenção do sistema 

social. A decisão judicial também fez referência à participação das empresas na 

criação e manutenção de fundos comunitários e filantrópicos para proteger os 

interesses corporativos, se seus dirigentes julgassem apropriados (BARBIERI e 

CAJAZEIRA, 2009). Segundo Ashley (2004), esta decisão estabeleceu em lei a 

filantropia corporativa e desencadeou novos debates, inclusive aqueles que 

defendiam o abandono, por parte das empresas, de linhas de produto nocivas ao 

ambiente natural e social, mesmo que fossem lucrativas. Segundo a autora, esse 
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caso impulsiona a discussão, no meio empresarial e acadêmico, da 

responsabilidade social corporativa pela ação de seus dirigentes e administradores. 

  Entretanto, Barbieri e Cajazeira (2009) alertam que considerar os interesses 

dessas partes no que tange à gestão da empresa e à sua responsabilidade social 

não é tarefa simples. Cada uma dessas partes,  apresenta sub-grupos, muitas vezes 

com interesses conflitantes entre si e em relação à empresa. Os autores citam como 

exemplo, o caso dos funcionários (stakeholders internos), que não formam um grupo 

homogêneo nem nas empresas constituídas de um único estabelecimento, muito 

menos nas que atuam em vários locais e países. A figura 5 a seguir mostra as 

relações existentes entre a empresa e suas diversas partes interessadas:  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Figura 05: Esquema de envolvimento dos stakeholders: grande empresa 
Fonte: Barbieri e Cajazeira (2009, p.:29) 

 

Uma forma de a empresa lidar melhor com a complexidade decorrente da 

diversidade dos stakeholders e seus interesses, seria a aplicação de uma  

metodologia para classificar e selecionar os stakeholders segundo algum critério.  

 Nesse caso, Barbieri e Cajazeira (2009) citam dois modos distintos de efetuar 
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interdependência com a empresa. É o caso dos acionistas, colaboradores, clientes, 

sindicatos, fornecedores e governo. Os secundários são os que influenciam ou 
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engajados em transações e tampouco são essenciais para a sobrevivência delas, 

como a imprensa e as organizações da sociedade civil (BARBIERI e CAJAZEIRA, 

2009). 

 O segundo esquema de classificação procura segmentar os grupos de 

stakeholders em quatro tipos, segundo o nível de dependência da empresa em 

relação a eles e a dependência deles em relação à empresa, conforme destaca 

Frooman apud Barbieri e Cajazeira (2009), no quadro 1 a seguir: 

  

NÍVEIS DE DEPENDÊNCIA 
O STAKEHOLDER DEPENDE DA FIRMA? 

Não Sim 

A FIRMA 
DEPENDE DO 

STAKEHOLDER? 

Não 

Indireta/retenção  Indireta/uso 

 (baixa interdependência) (poder da empresa) 

Sim 

Direta/retenção  Direta/uso  

(pode do stakeholder) (alta interdependência) 

Quadro 01: A empresa e os stakeholders: tipologia de estratégias de influências 
Fonte: Frooman apud Barbieri e Cajazeira (2009, p.31). 

 

 Entretanto, por mais que existam modelos ou formas de classificação  

adequadas para subsidiar as empresas quanto ao tratamento das relações com os 

stakeholders, ainda persistirá o problema da expansão e o surgimento, sem limites, 

das chamadas partes interessadas, pois não é a empresa que escolhe quem tem 

interesse nela, mas sim, são as pessoas ou grupos que manifestam ou expressam 

seus interesses na empresa. Isso significa que a princípio, qualquer pessoa ou 

grupo é parte interessada na empresa mesmo que não resida em sua área de 

influência (BARBIERI e CAJAZEIRA, 2009). 

 Os autores afirmam que a participação de todos como parte interessada na 

empresa, é extensiva até aos que ainda não existem fisicamente (as gerações 

futuras e os que não têm voz própria, como os animais, os elementos não vivos do 

meio ambiente, as crianças, os indígenas e outros grupos vulneráveis), na medida 

em que existirem pessoas ou grupos que os defendam, por exemplo, as ONGs 

ambientalistas e de ajuda humanitária e os integrantes do poder público (BARBIERI 

e CAJAZEIRA, 2009). 

 Entretanto, considerar as partes interessadas no processo de gestão da 

empresa que não seja apenas como um meio para alcançar os objetivos dos 

acionistas, tem sido um grande desafio para a teoria dos stakeholders. Os teóricos 

ressaltam que a teoria dos stakeholders não deve ser entendida de forma 
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instrumental, ou seja, somente para perceber os stakeholders como meio para 

maximizar os interesses dos acionistas. Esses autores propõem que as partes 

interessadas sejam tratadas como fins em si mesmos, ao invés de meios para se 

alcançar os objetivos empresariais. A expansão ilimitada e incontrolada das partes 

interessadas é outra discussão que gera ceticismo em relação às contribuições da 

teoria dos stakeholders para a prática da responsabilidade social (BARBIERI e 

CAJAZEIRA, 2009). 

 Como uma possível solução para as questões acima colocadas, surge a 

teoria do contrato social, descrita a seguir. 

 

1.3.3 Teoria do contrato social ou contratualista 

  

 Segundo Barbieri e Cajazeira (2009), as bases da teoria do contrato social 

aplicada à responsabilidade social empresarial remontam às teorias contratualistas 

clássicas dos séculos XVII e XVIII, especificamente às obras de Thomas Hobbes 

(1588-1679), Jonh Locke (1634-1704) e Jean Jacques Rousseau (1712-1778). Mas 

atualmente, segundo os autores, o principal expoente desta teoria é John Rawls, 

autor ligado às ciências jurídicas, que versa sobre a existência de um contrato social 

hipotético como a base para a criação das obrigações políticas e legais.  

Nesse contrato, pessoas livres e iguais estabeleceriam os princípios da justiça 

para gerar a estrutura básica da sociedade, o objeto primário da justiça. É por 

intermédio dessa estrutura que as instituições sociais mais importantes da 

sociedade, articuladas em sistema único, distribuem direitos e deveres 

fundamentais, bem como as vantagens da cooperação social (BARBIERI e 

CAJAZEIRA, 2009). 

  Rawls apud Barbieri e Cajazeira (2009), afirma que os membros de cada 

geração devem preservar os ganhos relativos à cultura e à civilização, manter as 

instituições justas e poupar para que haja uma acumulação de capital. Ou seja, pela 

idéia do contrato social hipotético, as pessoas de uma geração têm deveres e 

obrigações para com os membros de outras, assim como as pessoas têm 

obrigações e deveres para com seus contemporâneos. Isto implica dizer que os 

problemas relativos aos interesses das gerações futuras enfrentados pela teoria dos 

stakeholders, em função de diferentes grupos poderem se colocar como seus sub-
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rogantes, parecem encontrar soluções com base no argumento do contrato social 

hipotético, objeto da proposta da teoria contratualista. 

 Para Barbieri e Cajazeira (2009), as chamadas políticas afirmativas, 

destinadas às minorias e grupos vulneráveis, também encontram respaldo na teoria 

do contrato social. Como exemplo, os autores citam as políticas para garantir mais 

vagas para mulheres em cargos de gerência nas empresas; políticas de cotas para 

afro-descendentes nas universidades públicas, entre outras. Apesar de estas 

políticas enfrentarem fortes argumentos em relação à perda de eficiência ou de 

qualidade, se justificam pelos princípios da diferença e de igualdade de 

oportunidades propostos por Rawls, que pregam ser injusta a sociedade que 

mantém uma estrutura na qual certas pessoas e grupos tenham menor oportunidade 

para ocupar cargos do que outras devido sua condição inicial (BARBIERI e 

CAJAZEIRA, 2009). 

 Ainda, segundo Barbieri e Cajazeira, a teoria contratualista também centra 

sua atenção nas instituições, no poder político e nas relações das pessoas enquanto 

membros de uma sociedade, oferecendo esclarecimentos sobre as 

responsabilidades dos indivíduos, dos governantes e das empresas. Os autores 

afirmam que compreender melhor as obrigações das instituições sociais 

fundamentais - empresas e governos, implica em entender o pacto ou contrato social 

entre estas instituições e a sociedade, ou entre as diferentes comunidades que 

integram tais instituições. O bem-estar social e a justiça constituem os termos 

centrais do contrato hipotético entre a empresa e a sociedade. 

 Finalizando, Barbieri e Cajazeira (2009) destacam que a dificuldade de se 

obter uma aceitação próxima do universal para os termos de um contrato hipotético 

é uma das críticas à teoria do contrato social, fato que tem levado os teóricos a 

estabelecerem pressupostos com muita parcimônia, fazendo-os obter contratos 

sociais limitados. Conforme esses autores, quanto mais insignificante for o contrato, 

menos justificativas são necessárias para mostrar que são coerentes. 

 

1.3.4 Abordagem Ética ou Normativa 

  

 Para Faria e Sauerbronn (2008), a abordagem normativa é característica da 

escola da Ética nos Negócios (Business Ethics), e suas primeiras preocupações 

surgiram nos EUA e Europa, nos anos 1960, à partir dos debates que pretendiam 
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elevar o trabalhador à condição de participante dos conselhos de administração das 

organizações. Com o desencadeamento dos estudos da ética nos negócios pelos 

cinco continentes, à partir dos anos 1990, percebeu-se que a ética deve ser vivida 

numa enorme variedade de ambientes empresariais e que o clima moral pode diferir 

de país para país, significando que cada região demanda uma abordagem da ética 

apropriada e específica.  

 A escola da ética nos negócios se baseia no argumento de que as atividades 

empresariais estão sujeitas ao julgamento moral das sociedades em que estão 

inseridas, fato que explica os choques culturais e os conflitos provocados por outras 

formas de se fazer negócios, enfrentadas pelas empresas multinacionais, que 

traziam consigo  padrões de ética de suas matrizes, e passaram a operar em outros 

países (FARIA e SAUERBROON, 2008). 

 Aspectos relacionados ao desenvolvimento moral e cognitivo, dilemas éticos, 

modelos de gerência ética, entre outros, têm sido objeto de estudos de 

pesquisadores da ética nos negócios. Essas questões são analisadas nos níveis 

sistêmico, organizacional e individual. No sistêmico, discute-se o sistema econômico 

e as relações entre ética e negócios por meio de aspectos institucionais, culturais e 

ideológicos. No organizacional, são analisadas as políticas, os valores e as práticas 

de empresas. No individual, são estudados os comportamentos e valores dos 

indivíduos (VICTOR e STEPHENES apud FARIA e SAUERBRONN, 2008).  

 Segundo Ashley (2004), os argumentos éticos derivam dos princípios 

religiosos e das normas sociais prevalecentes, considerando que as empresas e as 

pessoas que nelas trabalham deveriam se comportar de maneira socialmente 

responsável (conduta moralmente correta), mesmo que envolva despesas 

improdutivas para a empresa. A formulação de políticas, diretrizes, procedimentos, 

regulamentos e códigos de ética são exemplos do tratamento dado pelas empresas 

a essas questões.  

  

1.3.5 Abordagem gerencial, estratégica ou instrumental 

 

 Segundo Faria e Sauerbronn (2008), essa abordagem teórica, conhecida 

também como abordagem gerencial e abordagem instrumental, surgiu no início dos 

anos 1980, representada pela escola de gestão de temas sociais (social issues 

management), da qual fazem parte autores como Lee Preston, Donna Wood, 
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Edward Freeman, Archie Carroll, Keith Davis, Richard E. Wokutch. A abordagem 

estratégica da RSE se apropria de uma maneira particular do conceito de 

stakeholder para prescrever como as organizações podem ser mais efetivas por 

meio da sistemática análise dos públicos de interesse (BARTUNEK apud FARIA e 

SAUERBRONN, 2008) 

 Ashley (2004) afirma que essa abordagem considera a existência de uma 

relação positiva entre o comportamento socialmente responsável e o desempenho 

econômico da empresa. O comportamento socialmente responsável da organização 

se traduz numa ação proativa que tem três características: a) consciência maior 

sobre as questões culturais, ambientais e de gênero; b) antecipação, evitando 

regulamentações restritivas à ação empresarial pelo governo, e c) diferenciação de 

seus produtos diante de seus concorrentes menos responsáveis socialmente.  Esta 

forma de agir permite à empresa aproveitar oportunidades, auferir vantagens 

competitivas e minimizar riscos quanto a impactos de cunho ético e social que 

podem afetá-la. (ASHLEY, 2004; FARIA e SAUERBRONN, 2008).  

 Contudo, para alguns acadêmicos a abordagem instrumental da 

responsabilidade social empresarial é uma forma exclusiva de a empresa melhorar 

sua reputação e identificar oportunidades de testar novas tecnologias e produtos 

para adquirir vantagens competitivas no mercado globalizado. Dentre esses 

acadêmicos, cita-se Kanter, que transforma o conceito de responsabilidade social 

corporativa em inovação social corporativa, indicando empresas como IBM, United 

Airlines, BankBoston, dentre outras, que inseriram questões sociais em suas 

estratégias de gestão com o fim de inovar processos e produtos organizacionais 

(ASHLEY, 2004). 

 A abordagem gerencial (estratégica ou instrumental) afirma que os objetivos 

estratégicos corporativos são mais bem atingidos quando a empresa inclui em sua 

gestão questões de cunho social. Assim, estudos foram desenvolvidos com foco na 

Performance Social Corporativa (CSP), com a finalidade de explicar por que a 

responsabilidade social corporativa leva a empresa a maiores ganhos, bem como 

produzir instrumentos (ferramentas de gestão) capazes de melhorar o desempenho 

social e ético das empresas (FARIA e SAUERBRONN, 2008).  
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1.4 Classificação das abordagens teóricas da RSE segundo o modelo de Quazi 

e O´Brien  

 

 Numa tentativa de apresentar a síntese das abordagens teóricas que 

procuram justificar o engajamento das empresas em atividades de responsabilidade 

social, apresenta-se a seguir o modelo de Quazi e O´Brien, segundo Filho (2002, 

p.48), conforme figura 6 abaixo:  

 

 

 

 

 

 

 

 
Figura 06: As visões da responsabilidade social empresarial 
Fonte: Adaptado de Quzi e O´Brien apud Filho (2002, p.48) 

 

Segundo Filho (2002), Quazi e O´Brien dividem a responsabilidade social 

empresarial em duas vertentes: responsabilidade ampla e responsabilidade estreita. 

A primeira compreende as atividades de negócios que vão além das 

responsabilidades econômicas da empresa, e é composta por duas visões distintas: 

a visão moderna – aquela que acredita que as práticas de RSE geram benefícios 

para a empresa no longo prazo, e a visão filantrópica – que defende as ações de 

RSE independentemente de gerarem benefícios para a organização.  

A responsabilidade estreita caracteriza que a função-objetivo da empresa é 

basicamente a maximização do valor para o acionista. É composta pela visão 

socioeconômica – que vê nas ações sociais, contribuição nesse sentido, e a visão 

clássica, cujo entendimento, é o de que as ações de responsabilidade social não 

geram valor à empresa, não devendo, portanto,  serem desenvolvidas (FILHO, 

2002).  
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1.5 A responsabilidade social empresarial e a criação de valor 

 

 Filho (2002) ressalta que a avaliação da performance social da empresa é 

assunto bastante discutido, uma vez que se reconhece a grande dificuldade de se 

relacionar resultados tangíveis com as práticas de responsabilidade social. Os 

argumentos a favor da RSE direcionam-se, com muita frequência, aos valores 

intangíveis e afirmam que os mesmos fazem parte da estratégia competitiva das 

empresas em um ambiente de mudanças globais. À medida que os processos de 

produção se padronizam, as empresas que desejarem manter vantagem competitiva 

(diferenciação) devem acelerar a velocidade de aquisição de ativos intangíveis e 

desenvolver condições para  protegê-los e aprimorá-los, pois, diferentemente dos 

ativos tangíveis, de fácil imitabilidade pelos competidores,  os ativos intangíveis são 

mais difíceis de serem substituídos ou imitados (FILHO, 2002). 

 Insere-se nesse contexto, a reputação corporativa que se refere à imagem da 

corporação junto ao público interno e externo. Para Frombrun apud FILHO (2002), 

reputação corporativa está associada à reação efetiva ou emocional líquida de 

clientes, investidores, fornecedores, empregados e o público em geral diante da 

imagem da empresa, o que implica dizer que a empresa terá seu nome associado a 

suas características e desempenho passado. Uma reputação favorável pode 

comunicar aos clientes a qualidade do mix de produtos, elevar a auto estima dos 

funcionários e facilitar o acesso da empresa a melhores condições de crédito, o que 

por conseqüência, pode traduzir-se em maior produtividade e preferência dos 

clientes. A responsabilidade social empresarial contribui com a construção da  

reputação corporativa, ajudando a empresa a reforçar sua ligação com a 

comunidade local e com os empregados (FILHO, 2002).  

O aumento do capital reputacional, por sua vez, melhora a habilidade da 

empresa em negociar contratos mais atrativos com fornecedores e governo, além 

de, em certas circunstâncias, propiciar preços Premium, (aplicação de melhor preço 

em função da unicidade do produto ou serviço, ou vantagem substancial sobre a 

concorrência). A responsabilidade social empresarial pode ser criadora ou 

mantenedora do capital reputacional sob dois aspectos: criando vantagem 

competitiva (com o aprimoramento da capacidade da empresa em atrair e manter 

recursos) e minimizando riscos de perdas reputacionais (FOMBRUN apud FILHO, 

2002). A figura 7 sintetiza a lógica do aumento de valor da empresa a partir de RSE: 
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Figura 07: Modelo de criação de valor da Responsabilidade social empresarial. 
Fonte: Adaptado de Fombrun apud Filho (2002, p.89) 

 

Para os autores, a lógica do modelo de Fombrun é a de que as práticas de 

responsabilidade social empresarial podem levar as empresas à obtenção de 

ganhos de capital reputacional, alavancagem de  oportunidades de negócios, 

redução de riscos potenciais e aumento do valor corporativo. Contudo, não se pode 

estabelecer uma correlação entre o desempenho social (social performance) e o 

desempenho financeiro (financial performance) da empresa, pois as atividades que 

geram o desempenho social não afetam diretamente a performance financeira, mas 

afetam o estoque de capital reputacional e, conseqüentemente, o valor financeiro de 

ativos intangíveis da empresa (FROMBRUN apud FILHO, 2002). 

 Os ganhos de oportunidade e a redução dos riscos potenciais devem ser 

analisados sob a ótica das relações da empresa com seus stakeholders, respeitando 

as especificidades existentes, conforme propõe Fombrun, por meio do modelo 

sintetizado no quadro 2: 

 

Quadro 02: Efeitos das práticas de RSE nos stakeholders  

 
Fonte: Adaptado de Fombrun apud Filho (2002, p.95) 

 

 

 

 

Stokeholder Oportunidades Minimização de Riscos

Envolvido (ganhos de reputação) (em relação a:)

Comunidade Criação de legitimidade Aceitação / Conflitos

Mídia Cobertura favorável Cobertura desfavorável

Ativistas * Boicote

Investidores Geração de valor Fuga de investidores

Funcionários Aumento de comprometimento Comportamento

Consumidores Fidelização Má aceitação/desentendimentos

Agentes regulatórios Ação legal favorável Ação legal

Parceiros comerciais Colaboração Defecção
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1.6 O movimento da responsabilidade social empresarial no Brasil  

 

 Segundo Ashley (2004), a propagação da idéia de responsabilidade social 

empresarial no Brasil é relativamente nova, datando da década de 1970 as primeiras 

discussões feitas pela Associação dos Dirigentes Cristãos Brasileira (ACDE), uma 

entidade empresarial de fundamentos cristãos que vincula suas práticas de RSE nos 

princípios estabelecidos pela doutrina social da igreja. O pioneirismo da ACDE-Brasil 

em promover atividades sobre a temática RSE em seminários, palestras, congressos 

e colóquios marcaram de forma relevante a importância de se pensar a dinâmica 

social das empresas com mais intensidade no Brasil (ASHLEY, 2004). 

Para Trevisan (2002), a Fundação Instituto de Desenvolvimento Empresarial e 

Social (FIDES), entidade privada de caráter educativo e cultural, sem fins lucrativos, 

também contribui para o desenvolvimento da RSE com suas primeiras iniciativas, 

por volta dos anos 1980, de elaborar um modelo de divulgação das atividades 

sociais, com vistas a auxiliar as empresas que desenvolviam algumas ações nesse 

sentido. Naquela época, havia fortes evidências de que o mundo estava em meio a 

uma mudança sem precedentes. Empresas, quaisquer que fossem, teriam de adotar 

um papel muito mais amplo e jamais visto em toda a história da sociedade 

(TREVISAN, 2002).  

 Segundo Ashley (2004), com a realização da RIO 92, a Conferência das 

Nações Unidas para o Meio Ambiente e o Desenvolvimento (CNUMAD), no Rio de 

Janeiro, o debate sobre RSE é intensificado pelo crescimento do número de 

publicações e pela criação de institutos sem fins lucrativos, culminando com a 

disseminação da responsabilidade social no setor empresarial brasileiro. Como 

exemplo, a autora cita o Instituto Ethos de Empresas e Responsabilidade Social, que 

desde sua fundação, em 1998, desenvolve trabalho de grande relevância para o 

fortalecimento da responsabilidade social empresarial no Brasil.  

Dallabrida (2006) afirma que a criação do Instituto Ethos favoreceu a 

disseminação de forma ativa e efetiva do conceito de responsabilidade social 

empresarial no Brasil, ao estabelecer uma conceituação inovadora incorporando as 

dimensões da sustentabilidade socioambiental do desenvolvimento.   

O Objetivo do Instituto Ethos é desenvolver ferramentas continuamente para 

auxiliar as empresas a analisar suas práticas de gestão e aprofundar seus 

compromissos com a responsabilidade social e o desenvolvimento sustentável 
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(ETHOS, 2010). Uma destas ferramentas é conjunto de indicadores Ethos de 

Responsabilidade Social Empresarial, referenciados no tópico 2.3 à frente.  

 Ashley (2004), com base no trabalho do Instituto de Pesquisas Econômicas e 

Aplicadas (IPEA), de 1998, revela que dentre as razões para o envolvimento das 

companhias com as questões sociais estão: a melhoria da imagem institucional 

(90%), ampliação das relações da empresa com a comunidade (74%), incremento 

da lucratividade (19%) e motivação interna e produtividade (34%).  

Para o Instituto Ethos, os últimos anos são marcados pelo forte crescimento 

do número de empresas envolvidas com praticas socioambientais e pela expansão 

do escopo da RSE. A expansão contempla a inclusão de temas que envolvem 

relações de consumo da empresa com o cliente/consumidor, relações de trabalho 

com colaboradores e terceirizados, ética e transparência, diálogo com stakeholders, 

governança corporativa e impacto ambiental. É o que demonstram os resultados da 

pesquisa Práticas e Perspectivas da Responsabilidade Social Empresarial 2008, 

descritos no quadro 3 abaixo:  

 

 Quadro 03: Evolução da adesão das empresas brasileiras 
 à RSE, de 2004 a 2008. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

 
 Fonte: Instituto Ethos, Instituto Akatu e Ibope  
 Inteligência, 2009. 

 

Os organizadores da pesquisa afirmam que de 2004 para 2008 houve 

substancial crescimento do percentual de empresas (de todos os portes) em todos 

os temas investigados, principalmente pelo fato de que em 2004, das 55 práticas 

 

TEMA PESQUISADO 
PORTE  DA 
EMPRESA 

% em 2004 
% em 
2008 

Adota práticas 
anticorrupção e 
Antipropina em seus 
processos  de compra e 
venda 

Grande 4 83 

Médio 20 56 

Pequeno 21 58 

Inclui entre seus 
fornecedores indivíduos 
ou grupos da comunidade 
local, como cooperativas 
e associações 

Grande 22 43 

Médio 9 21 

Pequeno 7 24 

Tem programas para 
promoção da diversidade 
étnica, sexual e religiosa 
dentro da empresa 

Grande 25 46 

Médio 8 23 

Pequeno 4 22 

Tem programa para a 
coleta seletiva de lixo não-
industrial 

Grande 41 83 

Médio 23 58 

Pequeno 19 47 

Tem programa para a 
racionalização e 
otimização do uso da 
água 

Grande 37 81 

Médio 34 49 

Pequeno 26 54 

Tem programa para 
racionalização e 
otimização de energia 

Grande 45 82 

Médio 40 51 

Pequeno 35 55 
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investigadas, apenas 11 eram implantadas por 50% das empresas, enquanto em 

2008 esse resultado subiu para 22 (de 56 práticas pesquisadas). Não obstante, os 

organizadores também concluem que há muito para se fazer no campo da 

responsabilidade social empresarial no Brasil, principalmente no que se refere às 

pequenas e médias empresas, pois atualmente o envolvimento mais intenso com o 

tema é entre as grandes empresas.  

 Segundo o Instituto Ethos, apesar do maior envolvimento das empresas 

brasileiras, a responsabilidade social empresarial é ainda um processo em 

construção, já que muitas práticas, em diferentes temas de RSE, ainda não são 

adotadas pela maioria das empresas. Para o Instituto Ethos, as práticas mais 

adotadas tendem a estar relacionadas a temas que impactam mais diretamente na 

sobrevivência das empresas e também relacionadas às imposições de 

regulamentação do setor onde atuam.   

 Ainda, segundo o Instituto Ethos, relações de consumo e de trabalho são 

temas que, no conjunto de práticas, tendem a ser hoje mais adotados, porque 

impactam diretamente a sobrevivência das empresas. Isto é resultado, muitas vezes, 

de demandas e pressões do consumidor/cidadão ou dos trabalhadores, os quais, em 

parte, podem se traduzir em regulamentações legais. 

 

1.7 O Alinhamento estratégico da Responsabilidade Social Empresarial 

 

 Este tópico tem a finalidade de descrever como a responsabilidade social 

empresarial foi abarcada pela área de estratégia, ganhando espaço nas estruturas 

organizacionais e sendo discutida no plano estratégico para orientar princípios 

diretivos que regem as empresas, como missão, visão, valores, políticas e diretrizes 

organizacionais.  

 Segundo Faria e Sauerbronn (2008), há aspectos comuns entre a evolução 

histórica da área de responsabilidade social empresarial com a área de estratégia, 

principalmente no que tange à sua origem e evolução histórica. Ambas nascem no 

início do século XX nos EUA focando o ambiente interno da organização com base 

na defesa de práticas normativas de cunho moral e ético. E quase que 

simultaneamente chegam ao domínio do ambiente e forças externas à organização, 

quando é desenvolvida a abordagem estratégica da RSE.  
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 No início dos anos 1960, a área de estratégia era vista como a representação 

da elite corporativa americana e passou a deter o monopólio sobre o entendimento e 

a análise do ambiente externo à organização. Seu princípio fundamental era 

adaptação da empresa ao seu mundo exterior. Esse pressuposto foi aceito por 

pesquisadores de diversos países, tanto que ainda hoje, grande parte dos 

acadêmicos de estratégia a descrevem como um “processo de desenvolver o ajuste 

entre a organização e seu ambiente externo” (SPENDER apud FARIA e 

SAUERBRONN, 2008, p.21). 

 Nesse mesmo contexto, já com o advento da globalização, Faria e 

Sauerbronn (2008) argumentam que alguns pesquisadores começaram a explorar a 

RSE sob uma abordagem estratégica, baseando seus argumentos no fato de que o 

ambiente externo não deve ser visto sob a perspectiva técnica ou tradicional (aquela 

que prescreve que as organizações somente perseguem o critério da eficiência), 

mas, sobretudo, sob uma perspectiva institucional, a que privilegia questões de 

legitimação e sobrevivência das organizações.  

A apreciação do ambiente institucional das organizações destaca as 

significativas transformações políticas, econômicas, tecnológicas, sociais e 

ambientais. As duas últimas são representadas pelo agravamento de problemas 

como desemprego, exclusão, poluição, exaustão de recursos naturais, e exercem 

pressões sobre as empresas, questionando sua legitimidade e impondo-lhes 

verdadeiros desafios quanto à sua sobrevivência (FARIA e SAUERBROON, 2008). 

Para Faria e Sauerbronn (2008), as abordagens teóricas dominantes na área 

de estratégia vêem o ambiente como um domínio que deve ser controlado e 

dominado, de forma legítima, pela empresa por meio do planejamento. Assim, 

quanto mais complexa é a representação do ambiente externo ou do mercado, mais 

importantes ficam a organização e a área de estratégia.  

 É nessa bagagem histórica que a abordagem estratégica da RSE se fortalece 

como um mecanismo de tratamento e controle de pressões externas. Se 

apropriando do conceito de stakeholder, essa abordagem vê na postura socialmente 

responsável da empresa, maior consciência da importância de se considerar não só 

os interesses dos acionistas, mas também de outros grupos (empregados, 

consumidores, fornecedores, comunidade, sociedade e meio ambiente) afetados por 

sua atuação, e possibilidade de auferir vantagens competitivas (FARIA e 

SAUERBRONN, 2008). 
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Nesse aspecto, autores brasileiros têm defendido a prática e a gestão da RSE 

de forma estratégica, e os estudos realizados sob essa perspectiva  buscam 

identificar, entender, avaliar e explicar como o alinhamento estratégico da 

responsabilidade social nas empresas brasileiras gera vantagem competitiva e cria 

valor para as organizações. Dentre esses estudos, cita-se os trabalhos de Coutinho 

e Macedo Soares (2002), Ashley et al. (2004), Filho (2002), Volpon e Macedo-

Soares (2007), Esteves, Silva e Aligleri (2007).   

 Ashley (2004) afirma que a estratégia empresarial de responsabilidade social, 

denominada estratégia social de negócios, atribui à organização um valor social que 

pode ser importantíssimo no jogo do mercado. Segundo a autora, isto ocorrerá, 

principalmente, se a empresa conseguir reduzir seus custos, melhorar 

significativamente sua imagem, aumentar sua produtividade e agregar valor a seus 

produtos e marcas, ou seja, auferir benefícios para sua reputação.  

 Ser socialmente responsável passa a ser uma condição imprescindível na 

agenda das organizações empresariais do século XXI, mas implica uma perspectiva 

mais ampla que exige mudança da própria concepção de empresa. O privilégio do 

lucro com responsabilidade social significa que as empresas não têm mais como 

missão apenas o lado financeiro, mas também uma função ética a cumprir. 

(ASHLEY, 2004). 

 Coutinho e Macedo-Soares (2002) asseveram que empresas brasileiras  

contemplaram mudanças organizacionais de implicações estratégicas profundas, 

visando alinhar a RSE como estratégia de negócios. Para os autores, as empresas 

são conscientes de que a dimensão estratégica da responsabilidade social contribui 

positivamente, ao proporcionar maior competitividade, maior motivação e eficiência 

no ambiente de trabalho, melhor imagem institucional e favorecer o estabelecimento 

de relacionamentos calcados em maior comprometimento com seus parceiros de 

negócios. 

 Para Barbieri e Cajazeira (2009), as organizações ancoram suas políticas 

estratégicas em iniciativas de caráter nacionais e internacionais, cujo objetivo é 

contribuir para a construção das bases de uma sociedade livre, desenvolvida, 

igualitária e sustentável. Essas iniciativas podem ser classificadas em três grupos 

distintos: orientadoras diretivas, orientadoras normativas e orientadoras 

comunicativas.  
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As iniciativas do primeiro grupo orientam as estratégias das empresas quanto 

à definição de missão, valores, visão e políticas institucionais, e são representadas 

por consensos internacionais expressos em acordos, convenções e declarações, 

códigos e pactos, principalmente os emitidos pela Organização das Nações Unidas 

(ONU) e Organização Internacional do Trabalho (OIT). São agrupadas em três 

conjuntos, conforme quadro 4: 

 

Quadro 04: Iniciativas orientadoras diretivas da RSE 

1. Convenções, acordos, declarações e documentos intergovernamentais multilaterais 

 Declaração Universal dos Direitos do Homem (1948) 

 Pacto Internacional sobre os Direitos Civis e Políticos (1966) 

 Pacto Internacional dos Direitos Econômicos, Sociais e Culturais (1966) 

 Convenção Internacional sobre a Eliminação de todas as Formas de Discriminação Racial (1968) 

 Convenção Internacional sobre a Eliminação de todas as Formas de Discriminação contra a Mulher 
(1979) 

 Convenção Contra a Tortura e outros Tratamentos ou Penas Cruéis, Desumanos ou Degradantes 
(1984) 

 Convenção Internacional dos Direitos da Criança (1989) 

 Declaração do Rio de Janeiro sobre o Meio Ambiente e o Desenvolvimento (1992) 

 Agenda 21 (1992) 

 Metas do Milênio (2000) 

 Pacto Global (2000) 
2. Convenções, acordos, declarações e documentos intergovernamentais regionais 

 Convenção Européia de Proteção dos Direitos do Homem e Liberdade Fundamentais (1950) 

 Convenção Americana dos Direitos Humanos (1969) 

 Carta Africana dos Direitos Humanos e dos Povos (1981) 

 Carta Árabe dos Direitos Humanos (1994) 

 Livro Branco de Responsabilidade Social Ambiental Européia (2000) 

 Agenda Social Européia (2000) 
3. Convenções, princípios e códigos relativos aos negócios 

 Convenções e Recomendações da Organização Internacional do Trabalho (OIT) 

 Declaração dos Direitos e Princípios Fundamentais no Trabalho da OIT (1998) 

 Linhas Diretrizes da OCDE para as Empresas Multinacionais (2000) 

 Convenção da OCDE contra o Suborno de Funcionários Públicos Estrangeiros em Transações 
Internacionais (2001) 

 Declaração Tripartite de Princípios sobre as Empresas Multinacionais e a Política Social da OIT 
(2001) 

 Convenções das Nações Unidas contra a Corrupção (2003) 

 Convenção Internacional contra a Corrupção da OEA (1996) 

Fonte: Barbieri e Cajazeira (2009, p.142) 

  

Barbieri e Cajazeira afirmam que as iniciativas do segundo grupo são de 

natureza orientadoras normativas e relacionam-se às normas destinadas à 

orientação, certificação e padronização das práticas de responsabilidade social 

criadas por diversas instituições em todo o mundo, tendo as normas ISO como 

exemplo. As normas deste grupo têm caráter horizontal e podem ser aplicadas em 

qualquer tipo de organização, independente de seu tamanho e tipo de produto ou 

processo. O quadro 5 apresenta seus objetivos gerais: 
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Quadro 05: Objetivos gerais das Normas de orientação, certificação e padronização das práticas 
 Indutores da Responsabilidade Social Empresarial 

Orientadores Normativos  Objetivos gerais 

 

 Norma AS 8000 

 Norma AA 1000 

 Norma OHSAS 18001 

 Norma NBR 16001 

Prover orientação processuais específicas 
para implementar e manter sistemas de 
gestão, programas e atividades de 
responsabilidade social empresarial,  
facilitando a mensuração de seus resultados. 

 Fonte Barbieri e Cajazeira (2009, p.142) 

 

A compatibilidade entre essas normas é apresentada no quadro 6 a seguir, na 

visão de Barbieri e Cajazeira (2009): 

 

  Quadro 06: Compatibilidade entre as normas de gestão da responsabilidade social 

NORMA 
GERENCIAL 

 
 

ORGANISMO 
CRIADOR 

ESCOPO 

DIMENSÃO 
DA 

SUSTENTABI-
LIDADE 

COMPATIBILIDADE E 
CONSISTÊNCIA 

Princípio 
Gerencial 

Ano de 
lançamento 

SA 8000 

 
Social  da 

Accountability 
International 

(SAI) 

Regulamenta as 
relações entre 

organizações e o seu 
ambiente interno 

Social 
Adequação a 

regulamentação 
e legislação 

1997 

OHSAS 
18001 

 
 

Vários 
organismos 

internacionais 
certificadores e 
normalizados  

Orienta a melhoria 
contínua do 

desempenho da saúde 
e segurança por meio 
da minimização dos 

riscos 

Social 
Melhoria 
contínua 

1999 

      

AA 1000 

 
Institute of Social 

& Etical 
Accountability 

 

Regulamenta as 
relações entre 

organizações e o seu 
ambiente externo 

Social 
Relacionamento 
com as partes 
interessadas 

2003 

NBR 16001 

Associação 
Brasileiras de 

Normas Técnicas 
(ABNT)  

Orienta a melhoria 
contínua por meio da 

eliminação ou 
mitigação dos impactos 

socioambientais 
adversos 

Social, 
ambiental e 
econômica 

Melhoria 
contínua 

2004 

  Fonte: Adaptado de Barbieri e Cajazeira (2009, p.177) 

 

O terceiro grupo contempla as iniciativas orientadoras comunicativas que tem 

como objetivo facilitar a orientação da comunicação do desempenho social da 

empresa para a sociedade por meio da estruturação de relatórios padronizados. 

Como exemplos, cita-se o Balanço Social, os indicadores Ethos de 

Responsabilidade Social, os relatórios do Global Reporting Initiatives (GRI) e os 

indicadores de sustentabilidade empresarial da Bovespa - Bolsa de Valores de São 

Paulo (Barbieri e Cajazeira, 2009).   

Essas iniciativas são descritas no quadro 7 abaixo: 
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 Quadro 07: Os objetivos gerais dos indutores da responsabilidade social empresarial. 
Orientadores Comunicativos Objetivos gerais 

 Balanço Social 

 Indicadores Ethos de Responsabilidade Social 

 GRI – Global Reporting Initiatives 

 Indicadores de Sustentabilidade Empresarial (ISE) 
da BOVESPA. 

 
Garantir a transparência da comunicação da 
empresa, relativa às iniciativas de 
responsabilidade social, com suas partes 
interessadas. 
 

Fonte: Adaptado de Barbieri e Cajazeira (2009, p.172) 

 

Os três grupos de iniciativas orientam a empresa quanto à condução da 

responsabilidade social e devem ser incorporados aos níveis de sua estrutura 

organizacional, do estratégico ao operacional.  

A figura 8 ilustra a integração da RSE nos níveis da empresa, por meio das 

iniciativas orientadoras citadas: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 Figura 08: A integração da RSE nos níveis estratégico e operacional da empresa 
 Fonte: Adaptado de Barbieri e Cajazeira (2009, p.142) 

 
 

2 Instrumentos de gestão da Responsabilidade Social Empresarial 

  

Com a decorrência do desenvolvimento da abordagem estratégica da 

responsabilidade social, verifica-se uma preocupação de seus defensores quanto à 

disseminação do discurso que afirma ser a RSE apenas um mecanismo de 

marketing que se impõe “da porta para fora da empresa” (ESTIGARA et al., 2009, p. 

27). Para evitar esse discurso, os defensores da abordagem estratégica da RSE 

procuram desenvolver modelos, instrumentos e medidas com o objetivo de mensurar 

 

 

 

Processos 

Missão 
Valores 
Visão 

Políticas 
Liderança 
Recursos 

Impactos econômicos 
Impactos ambientais 

Impactos sociais 

Relatórios 

 

Aspectos 
Estratégicos 

Aspectos 
operacionais 

Iniciativas 
orientadoras 
diretivas 

Iniciativas 
orientadoras 
normativas 

Iniciativas 
orientadoras 
comunicativas 

Acordos, convenções 
declarações, código e 

pactos apresentados no 
quadro 4. 

Normas SA 8000, 
OHSA 18001, AA1000, 

NBR 16001 descritas no 
Quadro 5. 

Balanço Social, 
Relatórios GRI e 

Indicadores Ethos, 
contidos no quadro 7. 
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a amplitude, intensidade e resultados da RSE, para assim,  propor  mecanismos 

mais apropriados ao seu gerenciamento.  

 São diversos os instrumentos dedicados à gestão da RSE. Apenas como 

exemplo, cita-se  o Balanced Scorecard de Kaplan e Norton (1997) e o SIGRESE, 

de Irineu Frey (2005). Contudo, Barbieri e Cajazeira (2009) argumentam que a 

escolha de um modelo adequado às características da organização não é tão 

simples quanto parece, pois a inserção de uma questão tão complexa como a 

responsabilidade social na organização, só pode ser suficientemente contemplada 

por meio de várias ferramentas de gerenciamento.  

Independentemente das ferramentas adotadas, a empresa deve ainda 

estabelecer a forma de gestão que esteja em consonância com sua estratégia de 

negócio. Nesse, sentido optou-se por discorrer sobre a proposta de Bryan Husted 

(Faria e Sauerbronn, 2008; ROCHA et al., 2008;) em função de as suas 

considerações estarem inseridas no modelo conceitual deste trabalho. 

  

2.1 O Modelo de Bryan Husted 

 

Segundo Faria e Sauerbronn (2008), a gestão da responsabilidade social 

empresarial deve assegurar que a empresa obtenha o máximo de eficiência com o 

mínimo de custos. Portanto, a gestão da RSE deve seguir também a linha da 

racionalização. Essa concepção está alinhada com a abordagem estratégica da 

RSE, que tem procurado produzir ferramentas de gestão capazes de melhorar o 

desempenho social das empresas. Para os autores, esta visão também é 

compartilhada por Porter e Kramer, quando afirmam que as empresas devem 

analisar suas ações de RSE conforme modelos equivalentes àqueles utilizados para 

as suas decisões de negócio. Isto possibilita às empresas ver que a RSE pode ser 

um investimento também de retorno empresarial, podendo tornar-se uma fonte de 

oportunidade, inovação e vantagem competitiva (FARIA e SAUERBRONN, 2008).  

Nesse contexto, Husted apud Rocha et al. (2008), questiona como a RSE 

pode ser gerenciada de maneira a levar aos menores custos possíveis? A resposta 

a essa questão é dividida em duas etapas. A primeira é a de identificar as ações de 

responsabilidade social a serem praticadas que, concomitantemente,  atendam as 

características específicas do negócio e as necessidades dos stakeholders. Uma 

vez definidas essas ações, as mesmas podem ser classificadas segundo as 
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dimensões propostas por Husted apud Rocha et al. (2008):  centralidade e 

especificidade.  

A dimensão centralidade engloba as práticas de RSE que tem proximidade 

com os objetivos da empresa, ou seja, estão alinhadas ao seu core business. Em 

situação de alta centralidade, a empresa teria maior capacidade de controlar e 

avaliar as ações de RSE, obtendo recompensas coerentes com sua missão. A 

dimensão especificidade engloba as ações sociais cujas características são 

inimitáveis, o que excluiria a possibilidade  de os concorrentes obterem benefícios 

do investimento em RSE devido às peculiaridades da ação em relação à empresa, 

como a localização e o processo de inovação (HUSTED apud ROCHA et al., 2008). 

A segunda etapa é buscar modelos de gestão que possam ser eficientes  ao 

ponto de minimizar os custos envolvidos. Nesse sentido, os autores afirmam que 

Husted propôs um modelo de gestão para a responsabilidade social empresarial 

calcado em três formas diferentes: in-house ou doméstica, outsourced  ou 

terceirizada e híbrida ou colaborativa.  

A gestão da RSE in house ou doméstica, é feita diretamente pela empresa e 

se caracteriza pelo seu envolvimento intensivo nos processos de planejamento, 

execução e avaliação dos projetos sociais, sendo estes implementados por uma 

unidade organizacional. A vantagem dessa alternativa está na possibilidade de a 

empresa investir recursos estrategicamente para atingir tanto seus objetivos, quanto 

as necessidades específicas da empresa e da comunidade (HUSTED apud ROCHA 

et al., 2008). 

A gestão da RSE na forma híbrida ou colaborativa pressupõe a formalização 

de parceria entre a empresa e uma organização sem fins lucrativos, onde a primeira 

transfere à segunda recursos financeiros com o intuito de desenvolver as ações de 

RSE em conjunto. Nesse modelo, ambas as partes disponibilizam pessoas e 

materiais para execução das ações e trabalham em conjunto para capturarem os 

benefícios da ação de RSE (HUSTED apud ROCHA et al.,2008). 

A proposta desse modelo se baseia no reconhecimento de que ambas as 

instituições (empresa e organização sem fins lucrativos) são incapazes, agindo 

isoladamente, de lidar com os problemas sociais e ambientais encontrados. Mas 

agindo em conjunto, potencializam seus recursos em termos de materiais, serviços, 

talentos pessoais e conhecimento organizacional. Dessa forma, o modelo 
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colaborativo tem maior potencial para geração de impactos econômicos sociais 

positivos (PEARCE II e DOH apud ROCHA et. al., 2008). 

Para os autores, a gestão da RSE, de forma outsourced ou terceirizada, prevê 

a transferência de recursos financeiros e não-financeiros da empresa para outras 

organizações, geralmente sem fins lucrativos, que detendo o conhecimento sobre 

dado problema social, se responsabilizam pelo desenvolvimento (planejamento, 

gestão e execução) dos projetos sociais, ficando a participação da empresa restrita 

a doações ou ações filantrópicas. 

Tendo cumprido essas etapas, Husted apud Rocha et al. (2008), afirma que a 

empresa deve integrar os modelos de gestão apresentados com as dimensões 

centralidade e especificidade, encontrando uma matriz de decisão que lhe permitirá 

escolher a forma de gestão com base nas características das ações, que minimizará 

seu custo operacional. Esta matriz é apresentada no quadro 8 a seguir: 

 
Quadro 08: Matriz de decisão:  
centralidade e especificidade x modelos de gestão  

Dimensões  

Centralidade 

  
Baixa Alta 

E
s
p

e
c
if

ic
id

a
d

e
 

B
a
ix

a
 

Outsourced 
ou 

Terceirizado 

Híbrido ou 
Colaborativo 

M
o

d
e
lo

s
 

A
lt

a
 

Híbrido ou 
Colaborativo 

In-house ou 
domético 

  Modelos   

Fonte: Husted apud Rocha et. al. (2008) 

 

Como se denota do quadro 10, Rocha et al. (2008) asseveram que Husted 

propõe que projetos de RSE com alta centralidade e especificidade, aqueles 

alinhados com o core business,  de difícil imitabilidade e estratégicos para a 

organização, devem ser geridos  de forma in-house ou doméstica, uma vez que a 

empresa possui as competências e habilidades necessárias para sua execução.  

Para as práticas sociais de baixa centralidade, pouco ou não relacionadas 

com a missão da empresa, que tendem a ocorrer em áreas pouco relacionadas ao 

core business, a empresa deve adotar o modelo de gestão outsouced ou 

terceirizado, entendendo que não detém competência nessas questões, o que as 

fará enfrentar problemas para avaliar a efetividade dessas ações. A mesma situação 

ocorre com as ações de baixa especificidade. No caso das ações sociais de alta 
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especificidade, que possuem alta dificuldade de replicação, o autor afirma que 

dependendo de suas peculiaridades em relação ao negócio da empresa, aplica-se o 

modelo de gestão in-house (doméstico) ou o híbrido (colaborativo) (HUSTED apud 

ROCHA et. al. 2008). 

Um dos aspectos recomendados para a gestão RSE, é a importância da 

medição e mensuração dos resultados. Nesse sentido, é comum as empresas 

adotarem determinadas medidas que se configuram como indicadores de 

desempenho social. Assim, torna-se relevante, discorrer nos subtópicos seguintes, 

sobre duas propostas de indicadores sociais descritos pela literatura nacional de 

SER: os indicadores de Hopkins e os indicadores Ethos de responsabilidade social 

empresarial. 

 

2.2 Indicadores de Hopkins - Modelo de Donna Wood (1991) e Michael Hopkins 

(1997) 

 

 Para Ashley (2004), os Indicadores de Hopkins representam uma evolução do 

modelo proposto por Dona J. Wood, em 1991, para avaliar o desempenho social das 

empresas (corporate social performance). Segundo a autora, Wood configura a 

organização como um conjunto de: princípios de responsabilidade social corporativa, 

processos de responsividade social corporativa e resultados sociais corporativos. 

Ashley (2004) afirma que Michel Hopkins aproveita a base do modelo de Wood e 

introduz um conjunto de indicadores agrupados por nove elementos com a intenção 

de permitir a visualização das dimensões e relacionamentos de uma empresa 

socialmente responsável. Segundo a autora, para cada indicador, Hopkins sugere 

uma forma de medição.  

Segundo Ashley (2004), os indicadores de responsabilidade social de Hopkins 

foram considerados adequados à realidade brasileira, indo de encontro às 

necessidades que as mesmas apresentam de utilizar um modelo conceitual e 

analítico para avaliar suas ações de responsabilidade social (ASHLEY, 2004). 

A síntese do modelo de Wood e Hopkins é apresentada no quadro 9 a seguir: 
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Quadro 09: Estrutura dos Indicadores de Hopkins 

 

Código de ética Publicado? 0 ou 1

Código de ética Distribui para os funcionários? 0 ou 1

Litígios envolvendo violação das leis 

pela empresa
Montante, Dimensão? Número e dimensão dos processos

Penalidades em conseqüência de 

atividades ilegais 
Montante? Dimensão da penalidade

Contribuição para inovações Gastos com P&D

Criação de empregos Número líquido de empregos criados

Código de Ética Gestores e funcionários treinados Número de treinados (% do total)

Executivos condenados por 

atividades ilegais
Número, montante? Número e dimensão dos processos

Percepção do ambiente
Mecanismos para examinar as 

questões sociais relevantes
Existe? 0 ou 1

Corpo analítico para as questões 

sociais como parte integral da 

elaboração de políticas

Existe? 0 ou 1

Auditoria Social Existe? 0 ou 1

Relatório de prestação de contas 

sobre ética
Existe? 0 ou 1

Administração de questões 

Sociais

Políticas elaboradas tendo como 

base as questões sociais
Regulamentos e políticas da empresa 0 ou 1

Nível II - Processos de Capacidade e Resposta social

Gerenciamento dos 

stakeholders

Legitimidade

Responsabilidade Pública

Atributo dos executivos

ESBOÇO DE INDICADORES E MEDIDAS

Elemento do modelo de 

empresa socialmente 

responsável

Indicador

Medida

Classificação numérica recomenda ou outra medida quantitativa

Nível I - Princípios de Responsabilidade Social

ESBOÇO DE INDICADORES E MEDIDAS

Elemento do modelo de 

empresa socialmente 

responsável

Indicador

Medida

Classificação numérica recomenda ou outra medida quantitativa

Elemento do modelo 

de empresa 

socialmente 

responsável

Grupos de 

Stakeholders
Indicador Medida

Lucratividade/valor Valor das ações, retorno sobre o investimento etc.

Irresponsabilidade corporativa ou 

atividades ilegais

Multas, número de recalls de produtos, emissão de 

poluentes, medida em relação a algum padrão industrial

Bem-estar da comunidade Valor das doações, programas com % dos ganhos 

Filantropia da corporativa Valor das doações antes do IR, com % dos ganhos 

Código de Ética Publicado, ditribuído e treinado

Executivos Código de Ética
Treinados no código de ética e o aplicam de formas 

demonstráveis e mensuráveis

Relações sindicado/empresa Evidência de controvérsia, boas relações

Questões de segurança Litígios, penalidades

Pagamento, subsídios e benefícios
Ranking  em relação a empresas similares (medido em % 

gasto com benefícios, programas etc.)

Demissões Porcentagem, freqüência, indivíduos escolhidos

Funcionários proprietários Porcentagem, freqüência, indivíduos escolhidos

Políticas para mulheres e minorias
Existência, posição no ranking  com relação a empresas 

similares, litígios e penalidades

Código de Ética  Evidência de aplicação a produtos e serviços

Recalls de produtos  Número absoluto, porcentagem da produção total

Litígios  Gravidade dos litígios ou penalidades

Controvérsia pública sobre 

produtos ou serviços
 Gravidade, freqüência

Propaganda enganosa
Quantidade de processos por fraude, fixação de 

preços e formação de trustes

Poluição Performance com relação a índices, litígios e multas

Lixo tóxico Performance com relação a índices, litígios e multas

Reciclagem e uso de produtos 

reciclados
Porcentagens

Uso de etiqueta ecológica nos 

produtos
Sim / não?

Doações corporativas para 

programas comunitários
Montante, porcentagem?

Envolvimento direto em 

programas comunitários
Número, resultados, custos, benefícios

Controvérsias ou litígios com a 

comunidade
Número, gravidade resultados

Demissões Porcentagem, freqüência, indivíduos escolhidos

Funcionários proprietários Porcentagem, freqüência, indivíduos escolhidos

Políticas para mulheres e 

melhorias

Existência, posição no ranking com relação a 

empresas similares, litígios e penalidades

Código de ética da empresa Aplicado a todos os fornecedores

Código de ética dos 

fornecedores

Aplicado

Litígios / Penalidades Número, montante, resultados

Controvérsias públicas Montante, resultados

Nível III - Resultados/ações de Responsabilidade Social

ESBOÇO DE INDICADORES E MEDIDAS

Proprietários e 

acionistas

E
fe

ito
s 

n
o

s 
st

a
ke

h
o

ld
e

rs
 in

te
rn

o
s

E
fe

ito
s 

n
o

s 
st

a
ke

h
o

ld
e

rs
 e

xt
e

rn
o

s

Fornecedores

Comunidade

Meio Ambiente

Clientes, 

consumidores

Funcionários

Fonte: Ashley (2004, p. 94) 

 



55 

 

Ashley (2004) afirma que os princípios são expressos em três níveis: 

institucional (legitimidade da empresa); organizacional (responsabilidade pública); e 

individual (arbítrio gerencial). Os processos são o diagnóstico ambiental, a gestão da 

relação com seus stakeholders e a gestão de questões sociais. Os resultados 

sociais são as políticas, programas e impactos sociais da empresa. 

 

2.3 Indicadores de Ethos de Responsabilidade Social Empresarial 

 

 Os indicadores Ethos de RSE constituem-se num instrumento de diagnóstico 

que proporciona à empresa conhecer as suas práticas de RSE, desenvolver 

processos de planejamento e gestão e perceber o impacto positivo que essas 

práticas trazem à sua performance, imagem e sustentabilidade (ETHOS, 2007).   

São quarenta indicadores qualitativos agrupados em treze categorias e em 

sete dimensões. Aos indicadores qualitativos se somam duzentos e noventa e 

quatro questões adicionais, de caráter binário, que abordam aspectos pontuais não 

explícitos diretamente na descrição do indicador qualitativo, e cento e sessenta e 

três questões adicionais de caráter quantitativo, que visam levantar diversos dados 

de séries temporais dos últimos três anos.  

A finalidade dos Indicadores Ethos de RSE é explorar em diferentes 

perspectivas como a empresa pode melhorar seu desempenho em cada aspecto. Os 

Indicadores Ethos de RSE têm se constituído num grande esforço do Instituto Ethos 

quanto à disseminação da responsabilidade social empresarial no Brasil, e ao 

oferecimento às empresas de uma ferramenta que as auxilie no processo de 

aprofundamento de seu comprometimento com a responsabilidade social e com o 

desenvolvimento sustentável (ETHOS, 2007).  

O objetivo e os temas tratados, em linhas gerais, pelas sete dimensões estão 

descritos a seguir:  

 

1ª) Dimensão Valores, Transparência e Governança  

 

Esta dimensão tem o objetivo de considerar as diferentes ações das 

empresas no que se refere, basicamente, aos seguintes aspectos: 

 

 Definição de missão e valores;  
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 Código de conduta registrado e público;  

 Desenvolvimento de mecanismos para ouvir sugestões e reclamações dos 

stakeholders; 

 Forma de nomeação e mecanismos formais de avaliação dos integrantes do 

conselho de administração; 

 Orientação das operações para as diretrizes de desenvolvimento econômico, 

como as da OCDE e o Pacto Global da ONU. 

 Inclusão dos direitos humanos como critério balizador das decisões de 

investimento e na resolução de dilemas éticos e socioambientais. 

 

2ª) Dimensão Público Interno 

 

Esta dimensão considera as ações das empresas no que se refere aos 

trabalhadores contratados e terceirizados, principalmente as relativas aos aspectos: 

 

 Canais de relacionamento com sindicatos 

 Participação dos funcionários na gestão 

 Aperfeiçoamento dos recursos humanos 

 Desenvolvimento infantil e futuro das crianças 

 Valorização da diversidade e combate  às formas de discriminação 

 Tratamento aos trabalhadores terceirizados 

 Políticas de remuneração e benefícios 

 Incentivo ao trabalho voluntário 

 Erradicação do analfabetismo dos funcionários 

 Contratação de deficientes físicos e ex-presidiários 

 Combate ao assédio sexual 

 Recolocação de funcionários demitidos 

 

3ª) Dimensão Meio Ambiente 

 

Esta dimensão tem o objetivo de considerar as diferentes ações das 

empresas no que se refere ao gerenciamento dos impactos ambientais, e a 
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formação de consciência ambiental de todos os indivíduos afetados por suas  

atividades, principalmente as relativas aos seguintes temas: 

 

 Política ambiental formal 

 Uso otimizado de água e energia 

 Fontes de energia renovável e eficiência energética 

 Adoção de programas de produção limpa 

 Participação em programas de proteção de áreas naturais 

 Programa para recuperação de danos ambientais causados pela atividade 

 Plano de gerenciamento ambiental 

 

4ª) Dimensão Fornecedores 

 

Esta dimensão objetiva considerar  as ações das empresas relativas às suas 

cadeias produtivas e fornecedores em geral, principalmente: 

  

 Critérios de compras com garantia de procedência lícita 

 Desenvolvimento de redes de fornecedores das comunidades próximas 

 Incentivos à pratica da responsabilidade social na cadeia de fornecedores 

 Combate ao trabalho infantil 

 Combate ao trabalho escravo 

 Seleção de fornecedores certificados 

 Seleção, avaliação e desenvolvimento de fornecedores. 

 

5ª) Dimensão Consumidores e Clientes 

 

Esta dimensão tem o objetivo de considerar as diferentes ações das 

empresas no que se refere às suas relações com clientes e consumidores, 

principalmente as relativas aos seguintes temas: 

 Políticas de comunicação comercial 

 Relacionamentos pós-venda 

 Estabelecimentos de critérios éticos para uso de informações sobre clientes 

 Segurança dos clientes / consumidores. 
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6ª) Dimensão Comunidade 

 

Esta dimensão tem o objetivo de considerar as diferentes ações das 

empresas no que se refere às suas relações com a Comunidade em que está 

inserida, principalmente as relativas aos seguintes temas: 

 

 Participação e apoio a projetos nas comunidades afetadas pelo 

empreendimento. 

 Apoio a projetos sociais mais amplos 

 Envolvimentos em projetos que visem à promoção de direitos fundamentais 

 Manutenção de canais de comunicação entre a empresa e a comunidade. 

 

7ª) Dimensão Governo e Sociedade 

 

Esta dimensão tem o objetivo de considerar as diferentes ações das 

empresas no que se refere às suas relações com  o Governo e Sociedade de forma 

geral, principalmente as relativas aos seguintes temas: 

 

 Política anticorrupção e combate à propina 

 Participação em projetos governamentais 

 Empresa cidadã (construção da cidadania empresarial) 

 Interações com instituições de ensino e comunidade científica 

 Financiamento de campanhas eleitorais 

 

De acordo com o que foi descrito, o quadro 10 apresenta a síntese da 

estrutura dos Indicadores Ethos de Responsabilidade Social Empresarial:  
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Quadro 10: Estrutura dos Indicadores Ethos de Responsabilidade Social Empresarial

 

Dimensão Categoria Indicador Qualitativo Nº Tema
Questões 

Binárias

Questões 

Quantitativas

Comunicação dos Compromissos Éticos 1
Aborda a adoção e abrangência de valores e princípios 

éticos na empresa.

22              

(1.1 a 1.22)
0

Enzaimento na Cultura Organizacional 2
Refere-se  à eficácia na disseminação dos valores e 

princípios éticos na empresa.

3               

(2.1 a 2.3)
0

Governança Corporativa 3
Discute a estrutura organizacional e as práticas de 

governança corporativa.

9                       

(3.1 a 3.9)

4                                    

(3.10 a 3.13)

Relações com a Concorrência 4

Faz referências às políticas de relacionamento com a 

concorrência ou com organizações do mesmo 

propósito.

11                  

(4.1 a 4.11)
0

Diálogo e Engajamento dos Stakeholders 5
Avalia a capacidade da empresa de manter diálogo com 

os distintos grupos interesses da sociedade.

7                

(5.1 a 5.7)
0

Balanço Social 6

Discute a elaboração de relatório sobre os aspectos 

econômicos, sociais e ambientais das atividades da 

empresa.

17                           

(6.1 a 6.17)

2                            

(6.18 a 6.19)

Relações com Sindicatos 7

Refere-se à  participação de empregados em sindicatos 

e aos relacionamentos da empresa com seus 

representantes.

5                      

(7.1 a 7.5)
0

Gestão Participativa 8
Avalia o envolvimento dos empregados na gestão 

cotidiana da empresa.

3                       

(8.1 a 8.3)
0

Compromisso com o futuro das Crianças 9
Avalia o tratamento da questão do combate ao trabalho 

infantil na empresa.

4                         

(9.1 a 9.4)

3                              

(9.5 a 9.7)

Compromisso com o Desenvolvimento 

Infantil
10

Faz referência à contribuição da empresa para o 

desenvolvimento infantil no país e o compromisso com 

os direitos da criança.

17                    

(10.1 a 10.17)

42                       

(10.18 a 10.63)

Valorização da Diversidade 11

Avalia a disposição da empresa em combater todas as 

formas de discriminação e de valorizar as oportunidades 

oferecidas pelas riquezas da diversidade de nossa 

sociedade.

21                         

(11.1 a 11.21)

7              

(10.22 a 10.28)

Compromisso com a Não-discriminação e 

Promoção da Equidade Racial
12

Verifica o grau de compromisso da empresa em as 

persistentes desvantagens que caracterizam a situação 

da população negra (pretos e pardos) no país.

8             

(12.1 a 12.8)

19              

(12.9 a 12.27)

Compromisso com a Promoção da 

Equidade de Gênero
13

Verifica a cooperação da empresa em combater o 

preconceito contras as mulheres e as ações de inserção 

das mesmas no mercado de trabalho em funções 

especializadas.

15            

(13.1 a 13.15)

7              

(13.16 a 13.22)

Relações com trabalhadores terceirizados 14
Avalia as relações da empresa com seus trabalhadores 

terceirizados e com os fornecedores desses serviços

4             

(14.1 a 14.4)

10              

(14.5 a 14.14)

Políica de Remuneração, Benefícios e 

Carreira
15

Avalia a política de remuneração, benefícios e carreira 

proporcionada pela empresa.

8               

(15.1 a 15.8)

7                     

(15.9 a 15.15)

Cuiados com Saúde, Segurança e 

Condições de Trabalho
16

Avalia as condições estabelecidas pela empresa para 

assegurar boas condições de trabalho, saúde e 

segurança.

12            

(16.1 a 16.12)

5              

(16.13 a 16.17)

Compromisso com o Desenvolvimento 

Profissional e a Empregabilidade
17

Aborda as ações da empresa para desenvolver seus 

recursos humanos.

7                         

(17.1 a 17.7)

13                    

(17.8 a 17.20)

Comportamento nas Demissões 18
Verifica a forma com que a empresa conduz  seus 

processos demissionais.

5                   

(18.1 a 18.5)

6                     

(18.6 a 18.11)

Preparação para Aposentadoria 19
Avalia as ações da empresas voltadas à preparação de 

seus empregados para a aposentadoria.

4                    

(19.1 a 19.4)

2                           

(19.5 a 19.6)

Compromisso com a Melhoria da 

Qualidade Ambiental
20

Verifica a responsabilidade da empresa quanto ao 

tratamento responsável dos impactos ambientais 

resultantes de suas atividades.

6                    

(20.1 a 20.6)
0

Educação e Conscientização Ambiental 21

Avalia a contribuição da empresa para a conscientização 

da população quanto aos desafios ambientais 

decorrentes da atividade humana, bem como sua 

capacidade de cultivar valores de responsabilidade 

ambiental.

3             

(21.1 a 21.3)
0

Gerenciamento dos Impactos sobre o Meio 

Ambiente e do Ciclo de Vida de Produtos e 

Serviços

22

Verifica as políticas da empresa no que tange aos 

impactos ambientais causados por seus processos e 

produtos ou serviços.

7                    

(22.1  a 22.7)

2                 

(22.8 a 22.9)

Sustentatabilidade da Economia Florestal 23

Avalia a contribuição da empresa quanto à conservação 

das florestas e o combate de sua exploração ilegal e 

predatória, bem como a proteção à biodiversidade.

3                   

(23.1 a 23.3)

3                          

(23.4 a 23.6)

Minimização de Entradas e Saídas de 

Materiais 
24

Verifica a política de prevenção e redução de danos 

ambientais e otimização de processos.

6                         

(24.1 a 24.6)

9                          

(24.7 a 24.15)

Critérios de Seleção e Avaliação de 

Fornecedores
25

Aborda a regulação das relações da empresa com seus 

fornecedores e parceiros.

9                    

(25.1 a 25.9)

4                          

(25.10 a 25.13)

Trabalho Infantil na Cadeia Produtiva 26
Aborda as políticas da empresa quanto ao combate do 

trabalho infantil na cadeia produtiva.

1                            

(26.1)

1                            

(26.2)

Trabalho Forçado (ou Análogo ao Escravo) 

na Cadeia Produtiva
27

Aborda as políticas da empresa quanto ao combate do 

trabalho forçado (ou análago ao escravo) na cadeia 

produtiva.

2                            

(27.1 a 27.2)

1                             

(27.3)

Apoio ao Desenvolvimento de 

Fronecedores
28

Avalia o tratatamento dispensado pela empresa em 

relação a fornecedores de igual ou menor porte.

7                            

(28.1 a 28.7)
0
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Quadro 10: Estrutura dos Indicadores Ethos de Responsabilidade Social Empresarial (continuação) 

 
Fonte: Indicadores Ethos de Responsabilidade Social Empresarial (versão 2007) 

 

 Os indicadores Ethos de responsabilidade social empresarial constituem a 

base do modelo conceitual desenvolvido pelo presente trabalho, conforme os 

critérios discorridos no próximo capítulo. 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

 

 

 

 

 

 

Política de Comunicação Comercial 29

Verifica a eficiência da política de comunicação 

comercial da empresa no que tange à criação de uma 

imagem de credibilidade e confiança.

10                     

(29.1 a 29,10)
0

Excelência no Atendimento 30
Avalia o compromisso da empresa com a qualidade dos 

serviços de atendimento ao consumidor/cliente.

14                           

(30.1 a 30.14)

7                         

(30.15 a 30.21)

Gerenciamento dos danos potenciais dos 

produtos e serviços
31

Avalia a política da empresa de gerenciamento dos 

danos potenciais de seus produtos e serviços.

6               

(31.1 a 31.6)

2                  

(31.7 a 31.8)

Gerenciamento do Impacto da Empresa na 

Comunidade de Entorno
32

Aborda a forma com que a empresa gerencia seus 

impactos na vida da comunidade.

14            

(32.1 a 32.14)
0

Relações com Organizações Locais 33

Avalia as relações da empresa com as organizações 

comunitárias, ONGs, e equipamentos públicos (escolas, 

postos de saúde etc.) presentes no seu entorno.

2                        

(33.1 a 33.2)
0

 Financiamento da Ação Social 34
Avalia a forma com que a empresa realiza o 

financiamento da Ação Social da Empresa.

6              

(34.1 a 34.6)
0

Envolvimento com Ação Social 35
Aborda a forma da concretização da ação social da 

empresa.

4              

(35.1 a 35.4)

7                

(35.5 a 35.11)

Contribuições para campanhas políticas 36
Refere-se política da empresa de financiamento de 

partidos políticos e de candidatos a cargos públicos.

2              

(36.1 a 36.2)
0

Construção da Cidadania pelas Empresas 37
Avalia o a contribuição da empresa no que tange à 

construção da cidadania.

1             

(37.1)
0

  Prática anticorrupção e antipropina 38
Aborda o relacionamento da empresa com autoridades, 

agentes e fiscais do poder público, em todos os níveis.

3              

(38.1 a 38.3)
0

Liderança e Influência Social 39
Avalia o exercícios da cidadania empresarial por meio de 

associações e fóruns empresariais.

3                        

(39.1 a 39.3)
0

Participação em Projetos Sociais 

Governamentais
40

Abordao envolvimento da empresa com as atividades 

sociais realizadas por entidades governamentais.

3              

(40.1 a 40.3)
0

07 13 294 163
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III. METODOLOGIA 

 

Entendendo a Responsabilidade Social Empresarial como uma questão 

transversal às dimensões econômica, social e ambiental das organizações, o 

presente estudo  tem seu modelo conceitual baseado no conjunto de indicadores de 

responsabilidade social empresarial, versão 2007, publicado pelo Instituto Ethos de 

Responsabilidade Social e Empresas. O modelo conceitual se operacionaliza por 

meio de nove questionários, dos quais sete contemplam os aspectos principais da 

metodologia do Instituto Ethos, e dois investigam fatores adicionais que 

complementam o objetivo da pesquisa.  

Como se tratou de uma pesquisa que abordou aspectos  sob 

responsabilidade de diferentes unidades organizacionais, adotou-se a estratégia de 

centralização do contato com as empresas em uma única pessoa,  o Gerente de 

Recursos Humanos. Este ficou responsável pela coordenação dos trabalhos de 

coleta dos dados junto às áreas responsáveis. Alguns gestores responsáveis, à 

medida que os dados eram colhidos, os registravam nos questionários 

disponibilizados virtualmente. Outros preferiram completar a  coleta dos dados, para 

depois enviá-los.  

 

1 Classificação da Pesquisa  

 

Segundo Gil (2002), a classificação de uma pesquisa deve ser feita sob algum 

critério. Neste sentido, o presente trabalho se caracteriza como um  survey-

exploratório. Exploratório quanto ao seu objetivo geral, uma vez que proporcionou ao 

pesquisador maior familiaridade com o fenômeno da responsabilidade social 

empresarial, conhecimento de suas correntes teóricas e instrumentos/modelos de 

gestão.  Para tanto, utilizou-se de pesquisa bibliográfica em livros, revistas, artigos 

científicos e sites especializados.  

O método survey foi utilizado em função dos procedimentos técnicos para 

coleta, diagramação e análise dos dados coletados junto a uma parte das indústrias 

sucroalcooleiras instaladas em Goiás. Nesse aspecto, utilizou-se questionários com 

perguntas pré-definidas e estruturadas, de cunho qualitativo e em consonância com 

o objetivo geral do estudo, conforme descritos a seguir. 
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2 Instrumentos de coleta de dados  

 

Num total de nove, os questionários são do tipo estruturados, compostos de 

questões abertas, fechadas e de múltipla escolha, assim descritos: 

 

 um questionário denominado Informações Preliminares, composto de 11 

questões fechadas, de múltipla escolha, que objetivou caracterizar a empresa 

respondente e levantar dados como: tempo de envolvimento da organização 

com a RSE; valor do investimento financeiro realizado no ano de 2010; forma 

de gestão do(s) programa(s) social(is); modelo de Balanço Social adotado; 

certificados recebidos e ligação entre a responsabilidade social e a estratégia 

organizacional.  

 

 sete questionários representando a metodologia dos Indicadores Ethos de 

Responsabilidade Social Empresarial e estruturados em sete dimensões, treze 

categorias, quarenta indicadores qualitativos e cento e oitenta e uma questões 

adicionais. São denominados com os seguintes títulos: 

 

 Questionário Dimensão Valores, Transparência e Governança 

 Questionário Dimensão Público Interno 

 Questionário Dimensão Meio Ambiente 

 Questionário Dimensão Fornecedores 

 Questionário Dimensão Consumidores e Clientes 

 Questionário Dimensão Comunidade 

 Questionário Dimensão Governo e Sociedade. 

 

Esses questionários foram formatados objetivando facilitar a compreensão e a 

resposta por parte dos respondentes. O conteúdo que demonstra o significado do 

indicador qualitativo foi dividido em pequenos blocos (comentários explicativos sobre 

o indicador) de forma a demonstrar a evolução gradativa da profundidade do 

indicador. Foram inseridas seis opções de respostas para se levantar o nível de 

implantação do indicador qualitativo na empresa, semelhantes aos critérios 

utilizados na Pesquisa Práticas e Perspectivas da Responsabilidade Social 
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Empresarial no Brasil 2008 (ETHOS; AKATU, 2009). Os seis níveis de implantação 

são descritos a seguir: 

 

 TI – Totalmente Implantado (o indicador está totalmente implantado na 

empresa) 

 EI – Em implantação (está parcialmente implantado, mas o  processo de 

implantação está em desenvolvimento)  

 PI – Parcialmente Implantado (o indicador está parcialmente implantado, mas 

o processo de implantação está interrompido) 

 ED – Em Discussão (significa que a empresa pretende iniciar a implantação 

do indicador em curto prazo) 

 ND – Nunca Discutido (indicador ainda não incluso nas discussões de RSE da 

empresa) 

 NA – Não se Aplica (significa que o indicador não se adapta às atividades da 

empresa). 

 

Por último, aplicou-se o questionário de número 9: 

 

 O questionário Entrevista com a Diretoria contém questões fechadas e de 

múltipla escolha, e pode também receber respostas espontâneas. Esse 

questionário teve ênfase na identificação de aspectos contemplados pela 

literatura que motivaram as empresas a adotar postura socialmente 

responsável. Foi orientado às empresas que a resposta a esse questionário 

deveria partir da Diretoria, pois ao aplicá-lo, pretendeu-se entender como os 

proprietários/acionistas percebem a Responsabilidade Social. Como esse 

questionário fecha a resposta da empresa, inseriu-se uma questão para as 

empresas responderem sim ou não quanto à revelação de sua identidade na 

publicação dos resultados da pesquisa. 

 

Os questionários foram elaborados em planilha eletrônica Microsoft Excel, e 

posteriormente, disponibilizados via internet, no endereço eletrônico 

www.responsabilidadesocial.agr.br,  visando dinamizar, facilitar e reduzir o custo do 

processo de coleta dos dados. O link foi encaminhado para o email pessoal do 

http://www.responsabilidadesocial.agr.br/
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Gestor de Recursos Humanos das empresas, por meio de ofício que explicou o 

caráter e o objetivo da pesquisa. Para se manter a segurança e a fidedignidade das 

respostas, criou-se um código de acesso específico para cada empresa, que 

também foi informado por email ao Gestor. A seguir tem-se a descrição de como os 

questionários foram construídos. 

 

3 Fase do Pré-teste 

 

Conforme orienta Gil (1999), antes do início da pesquisa, os questionários 

foram testados em duas empresas, visando assegurar a sua validade e precisão, 

principalmente quanto à clareza, precisão, desdobramento e ordem de suas 

questões.  

Na ocasião, as empresas receberam os questionários formatados em planilha 

eletrônica. No questionário Informações Preliminares houve sugestão para que o 

respondente tivesse a liberdade de informar ou não o volume de investimento 

realizado em responsabilidade social. Nos questionários representativos dos 

indicadores Ethos de RSE, os gestores identificaram que as questões adicionais, de 

caráter quantitativo (aquelas que buscam levantar dados temporais), deveriam ser 

excluídas uma vez que os  sistemas contábeis/financeiros das empresas não 

estavam preparados para identificá-los de forma automática. Acatando as sugestões 

das empresas, foram excluídas dos questionários tais questões, a fim de não 

comprometer o êxito da pesquisa. Houve também sugestões de cortes de questões 

adicionais, de caráter binário, sob o argumento de que os questionários careciam de 

maior concisão e objetividade, estando, longos e cansativos. Após análises, decidiu-

se pela exclusão de algumas questões adicionais e unificação de outras, sem, 

contudo, prejudicar o objetivo contido na formulação destas questões. O quadro 11 

identifica as questões binárias excluídas da metodologia original apresentada no 

quadro 10 do tópico 2.3 do referencial teórico: 
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Quadro 11: Estrutura metodológica adaptada dos Indicadores Ethos de RSE. 

 

Fonte: Adaptado de Ethos (2007) 

 

 

 

 

Dimensão Categoria Indicador Qualitativo Nº Questões Binárias Suprimidas

Comunicação dos Compromissos Éticos 1 1.6 a 1.22

Enzaimento na Cultura Organizacional 2 0

Governança Corporativa 3 3.2 e 3.6

Relações com a Concorrência 4 4.5 a 4.11

Diálogo e Engajamento dos Stakeholders 5 5.4

Balanço Social 6 6.6 a 6.8

Relações com Sindicatos 7 0

Gestão Participativa 8 0

Compromisso com o futuro das Crianças 9 0

Compromisso com o Desenvolvimento Infantil 10 10.10 a 10.17

Valorização da Diversidade 11 11.15; 11.16; 11.17; 11.18 e 11.21

Compromisso com a Não-discriminação e Promoção da Equidade 

Racial
12 12.2;12.3;12.5;12.7 e 12.8

Compromisso com a Promoção da Equidade de Gênero 13 13.2 a 13.4;13.7;13.9 a 13.15

Relações com trabalhadores terceirizados 14 0

Políica de Remuneração, Benefícios e Carreira 15 0

Cuiados com Saúde, Segurança e Condições de Trabalho 16 16.1;16.5;16.9;16.10;16.11; 16.12

Compromisso com o Desenvolvimento Profissional e a 

Empregabilidade
17 17.4; 17.6 e 17.7

Comportamento nas Demissões 18 0

Preparação para Aposentadoria 19 19.4

Compromisso com a Melhoria da Qualidade Ambiental 20 0

Educação e Conscientização Ambiental 21 0

Gerenciamento dos Impactos sobre o Meio Ambiente e do Ciclo de 

Vida de Produtos e Serviços
22 22.7

Sustentatabilidade da Economia Florestal 23 0

Minimização de Entradas e Saídas de Materiais 24 0

Critérios de Seleção e Avaliação de Fornecedores 25 0

Trabalho Infantil na Cadeia Produtiva 26 0

Trabalho Forçado (ou Análogo ao Escravo) na Cadeia Produtiva 27 0

Apoio ao Desenvolvimento de Fronecedores 28 28.2

Política de Comunicação Comercial 29 29.4; 29.6 a 29.10

Excelência no Atendimento 30 30.6; 30.8 a 30;14

Gerenciamento dos danos potenciais dos produtos e serviços 31 0

Gerenciamento do Impacto da Empresa na Comunidade de Entorno 32 0

Relações com Organizações Locais 33 0

 Financiamento da Ação Social 34 0

Envolvimento com Ação Social 35 0

Contribuições para campanhas políticas 36 0

Construção da Cidadania pelas Empresas 37 0

  Prática anticorrupção e antipropina 38 0

Liderança e Influência Social 39 0

Participação em Projetos Sociais Governamentais 40 0

Responsabilidade com as 

Gerações Futuras

Gerenciamento do Impacto 

Ambiental

Seleção, Avaliação e 

Parceria com 

Fornecedores

Auto Regulação da 

Conduta

Relações Transparentes 

com a Sociedade

Diálogo e Participação

Respeito ao Indivíduo

Trabalho Descente
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4 Critérios para Tabulação dos dados  

 

Como se evidencia do quadro anterior, os quarenta indicadores qualitativos se 

agrupam em treze categorias, e estas em sete dimensões. As questões adicionais 

binárias variam, para cada indicador, de 1 a 9, e foram transformadas em 

parâmetros de avaliação do indicador qualitativo. As respostas a estas questões,  de 

forma fechada (sim ou não), foram utilizadas como critério para qualificar (ajustar) o 

nível de implantação do indicador qualitativo, assinalado pela empresa, visando 

corrigir possíveis distorções. 

Para os níveis de implantação TI, EI, PI e ED foram estabelecidos quais 

parâmetros deveriam ter respostas S e/ou N. Para os níveis ND e NA não foram 

estabelecidas exigências de respostas específicas. Para os níveis de implantação PI 

e EI, optou-se por não estabelecer critérios diferentes quanto às repostas dos 

parâmetros, pois, a diferença entre eles, como citado no tópico 2 anterior, está em 

se verificar se o processo de implantação do indicador foi interrompido ou está em 

desenvolvimento na empresa. Assim, esta pesquisa entende que esse aspecto 

apenas pode ser identificado pelo respondente. Portanto, quando as respostas dos 

parâmetros indicaram PI ou EI, foi mantido aquele que a empresa assinalou. Para  

um indicador ser considerado NA, foram exigidos respostas da maioria das 

empresas nesse sentido. Quando este fato não foi verificado, a(s) resposta(s) da(s) 

empresa(s) que assim o assinalaram, foram convertidas para ND, significando que o 

indicador apenas não foi discutido pela(s) mesma(s). Se o indicador foi considerado 

NA, optou-se por excluí-lo da etapa de tabulação que estabeleceu o desempenho 

social das empresas. Foi o que ocorreu com  os indicadores  Relações com a 

Concorrência e Sustentabilidade da Economia Florestal. 

 Os níveis de implantação do indicador qualitativo (após 

ajustados/calculados), segundo os critérios estabelecidos nos parâmetros de 

avaliação, receberam uma escala de pontuação  que varia de 0 (zero) a 10 (dez), 

sendo: ND = 0; ED = 2; PI = 4; EI = 7 e TI = 10. Entende-se por TI o nível ideal de 

implantação do indicador, sendo, portanto, considerado como 100%. O nível de 

implantação EI foi estabelecido como 70% do ideal, PI como 40% e ED como 20%. 

Caso o indicador não tenha sido discutido (ND), naturalmente não recebeu pontos 

na escala de valores. Esses valores são também utilizados como parâmetros para a 

classificação do nível de implantação das categorias (compostas de indicadores) e 
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das dimensões (compostas de categorias), conforme exemplo demonstrado no 

quadro 12 a seguir: 

 
Quadro 12: Critérios de tabulação de dados da Dimensão Valores Transparência e Governança 

 

 

Esta estrutura lógica de critérios permitiu avaliar o estágio da implantação da 

Responsabilidade Social Empresarial em cada empresa por indicador, por categoria 

e por dimensão. Maior entendimento pode ser obtido analisando-se os critérios 

apresentados nos apêndices A, B, C e D. 

 

5 O Universo da Pesquisa 

 

 O universo da pesquisa se constituiu de trinta e duas usinas em operação 

instaladas em oito microregiões do estado de Goiás, conforme se evidencia do mapa 

apresentado na figura 09. A divisão das microregiões obedece ao critério 

Niv Imp Niv Imp

Intervalo 

Pontos

Intervalo 

Pontos

Niv 

Imp *
1 2 3 4 5 6 7

TI S S S S S

EI S S S

PI S S S

ED S S

ND

TI S S S

EI S S

PI S S

ED S

ND

TI S S S S S S S

EI S S S S

PI S S S S

ED S S

ND

TI S S S S S

EI S S

PI S S

ED S

N2

TI S S S

EI S

PI S

ED

ND

10 ≤ ED ≤ 19

R
E

L
A

Ç
Õ

E
S

 T
R

A
N

S
P

A
R

E
N

T
E

S
 

C
O

M
 A

 S
O

C
IE

D
A

D
E

  
  

  
  

  
  

  
  

TI = 20 Diálogo e 

Enganjamento 

dos 

Stakeholders

14 ≤ EI ≤ 19

08 ≤ PI ≤ 13

0 ≤ ND ≤ 9 Balanço Social
04 ≤ ED ≤ 07

0 ≤ ND ≤ 3

21 ≤ EI ≤ 29

35 ≤ EI ≤ 49

Enraizamento 

na Cultura 

Organizacional

12 ≤ PI ≤ 20

06 ≤ ED ≤ 11

20 ≤ PI ≤ 34
Governança 

Corporativa

0 ≤ ND ≤ 5

* TI = 10; EI = 7; PI = 4; ED = 2; ND = 0

São condições mínimas para que o Indicador

esteja "ED" que a alta direção da empresa

conte com mecanismos ou sistemas formais

para avaliação periódica dos seus integrantes

(parâmetro 1) e que sua visão e estratégias

contemplem as suas contribuições no que se

refere ao desenvolvimento sustentável

(parâmetro 7).

É condição mínima para que o Indicador

esteja "ED" a abertura da empresa a críticas

de grupos ou partes interessadas quanto à

natureza de seus processos, produtos ou

serviços (parâmetro 1).

É condição mínima para que o indicador

esteja "PI" que as informações sobre sobre

as atividades econômicas-financeiras da

empresa estejam abertas à auditoria de

terceiros (parâmetro 1).

Comentários 

São condições mínimas para que o Indicador

esteja "ED" a exposição publica dos

compromissos éticos às partes interessadas

(parâmetro 1) e a contemplação no código de

conduta (ou declaração de valores) das

seguintes partes interessadas: empregados,

fornecedores, consumidores/clientes,

comunidade, governo e acionistas

minoritários (parâmetro 2).

É condição mínima para que Indicador esteja

"ED" que os empregados da empresa

demonstrem familiaridade no seu dia-a-dia

com os temas e pressupostos contemplados

no código de conduta, e os apliquem

espontaneamente (parâmetro 2).
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estabelecido pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), de acordo 

com a resolução – PR n° 11 de 05/06/90 (SEPIN, 2010): 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
                Figura 09: Mapa de localização das indústrias em funcionamento em Goiás 
                Fonte: Adaptado de SEPIN (2010). 

 

 

Legenda: 

6 – Microrregião de Ceres 

Vale Verde Emp. Agrícolas Ltda. (unidade de Itapaci) 

Cooperativa Agroindustrial de Rubiataba Ltda. 

CRV Industrial Ltda. 

 Vale Verde Emp. Agrícolas Ltda. (unidade Itapuranga) 

 Usina Goianésia S/A. 

Jalles Machado S/A 

Usina Otávio Lage S/A 

7 – Microrregião de Anápolis 

Centroálcool S/A.  

9 – Microrregião de Anicuns 

 Anicuns s/a Álcool e Derivados 

13 – Microrregião Sudoeste de Goiás 

Usina Serra do Caiapó S/A 

ETH Bioenergia (unidade Morro Vermelho) 

Usina Porto das Águas Ltda. 

Energética Serranópolis Ltda. 

COSAN Centro Oeste Açúcar e Álcool S/A 

DECAL Usina Rio Verde Ltda. 

Usina Santa Helena de Açúcar e Álcool S/A 

 
 

 
 
 
 
 
 
 

 

 

 
 
 
 
 
 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

14 – Microrregião Vale do Rio dos Bois 

DENUSA – Destilaria Nova União S/A 

Usina Nova Gália Ltda. 

Vale do Verdão S/A Açúcar e Álcool 

Tropical Bioenergia S/A. 

15 – Microrregião Meia Ponte 

Central Energética de Morrinhos S/A.  

Caçú Ind. e Com. de Açúcar e Álcool Ltda. 

Usina São Paulo Energia e Etanol S/A. 

Goiasa - Goiatuba Álcool Ltda. 

Bom Sucesso Agroindústria Ltda. 

CNAA – Companhia Nacional de Açúcar e Álcool S/A 

Usina Cachoeira Dourada S/A. 

17 – Microrregião de Catalão 

LASA – Lago Azul S/A. 

18 – Microrregião de Quirinópolis 

USJ – Usina São Francisco S/A. 

ETH Bioenergia (unidade Rio Claro)  

Usina Boa Vista S/A.  

Energética São Simão S/A. 
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6 A Amostra da Pesquisa 

 

O convite às empresas, para participação na pesquisa, foi realizado em 

primeira chamada no dia 11/04/11, e em segunda, em 26/04/11, pelo 

SIFAEG/SIFAÇÚCAR. A terceira chamada foi realizada no período de 11/05/11 à 

18/05/11, desta vez diretamente pelo autor, que buscou se certificar do recebimento 

dos convites feitos pelo Sindicato, bem como reforçar  às indústrias importância da 

pesquisa para o setor sucroenergético. A quarta chamada foi realizada em 06/06/11, 

em reunião na sede do SIFAEG/SIFAÇUCAR com representantes de treze 

indústrias. Na oportunidade, o autor reiterou aos presentes os objetivos da pesquisa  

e esclareceu as dúvidas remanescentes.  

O processo de amostragem deste trabalho é do tipo não-probabilístico, uma 

vez que não houve rigor na seleção da amostra, pois as empresas não receberam o 

mesmo número de contatos (via email e telefone) do autor, principalmente aquelas 

que não estiveram presentes na reunião realizada do SIFAEG/SIFAÇÚCAR. Das 

quatorze empresas que responderam os questionários, duas tiveram suas respostas 

descartadas por apresentarem questões não respondidas.  

Como as doze respostas validadas representam 37,5% do universo, a  

indução dos resultados deste estudo para todo o setor sucroenergético em Goiás 

não pôde ser realizada. Assim, optou-se por estratificar a amostra pelo critério de 

localização com base na divisão geográfica do estado de Goiás em microregiões, 

apresentada na figura 09, e  demonstrada no quadro 13 abaixo: 

 

Quadro 13: Estratificação da amostra por microregião. 

  
Fonte: dados da pesquisa 

 

Universo Amostra

N° Empresas N° Respostas

6 - Ceres 7 3

7 - Anápolis 1 0

9 - Anicuns 1 1

13 - Sudoeste de Goiás 7 0

14 - Vale do Rio dos Bois 4 2

15 - Meia Ponte 7 3

17 - Catalão 1 1

18 - Quirinópolis 4 2

Total 32 12

Microregião
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Desta forma, considerando a representatividade da amostra para seis 

microregiões do estado de Goiás, das oito que detêm a instalação de todas as 

empresas em funcionamento atualmente, pode-se afirmar que os resultados obtidos 

por este trabalho podem ser generalizados para vinte e quatro indústrias do setor 

sucroenergético, especificamente aquelas instaladas nas microregiões de Ceres, 

Anicuns, Vale dos Rio dos Bois, Meia Ponte, Catalão e Quirinópolis, representadas 

na figura 10 abaixo: 

 

   
 Figura 10: Microrregiões validadas para os resultados da pesquisa  

Fonte: Dados da pesquisa (adaptado de SEPIN, 2010). 

 

Por decisão das empresas, a identidade das mesmas não foi revelada, fato 

que implicou na seguinte denominação genérica: Empresa A; Empresa B; Empresa 

C; Empresa D; Empresa E; Empresa F; Empresa G; Empresa H; Empresa I; 

Empresa J; Empresa K; Empresa L. 
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IV. APRESENTAÇÃO DOS DADOS E ANÁLISE DOS RESULTADOS 

 
 Os dados serão discutidos conforme a ordem das dimensões da RSE  

apresentadas na metodologia do Instituto Ethos: 

 

 Dimensão Valores, Transparência e Governança  

 Dimensão Público Interno 

 Dimensão Meio Ambiente 

 Dimensão Fornecedores 

 Dimensão Consumidores e Clientes 

 Dimensão Comunidade 

 Dimensão Governo e Sociedade 

 

Caso se deseje conhecer a descrição das questões adicionais quantitativas e 

binárias excluídas, recomenda-se acessar o portal do Instituto Ethos, ou o endereço 

eletrônico: http://www.ethos.org.br/docs/conceitos_praticas/indicadores/download/. 

Nos quadros que apresentam os indicadores, a coluna empresa representa a 

resposta original da organização, e a coluna calculada reflete o nível de implantação 

ajustado, segundo os critérios estabelecidos nos parâmetros de avaliação, 

constantes nos apêndices A, B, C e D citados.  

 

1. Dimensão Valores, Transparência e Governança  

 

A dimensão Valores, Transparência e Governança agrupa seis indicadores 

em duas categorias: auto regulação da conduta e relações transparentes com a 

sociedade. Na primeira categoria são definidos três indicadores: comunicação dos 

compromissos éticos (que contém cinco parâmetros avaliativos); enraizamento na 

cultura organizacional (com 3 parâmetros avaliativos) e governança corporativa (sete 

parâmetros de avaliação). Na segunda categoria também são estipulados três 

indicadores: relações com a concorrência (com quatro parâmetros de avaliação); 

diálogo e engajamento dos stakeholders (com cinco parâmetros avaliativos) e 

balanço social (que contém 3 parâmetros).  

 

 

http://www.ethos.org.br/docs/conceitos_praticas/indicadores/download/
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1.1. Categoria Auto Regulação da Conduta 

 

As respostas aos três indicadores que compõem a categoria auto regulação 

da conduta são apresentadas no quadro 13 a seguir: 

 

Quadro 14: Respostas aos indicadores da Categoria Auto Regulação da Conduta 

 
Fonte: dados da pesquisa 

 

1.1.1. Indicador Comunicação dos Compromissos Éticos 

 

Como se verifica no quadro 14, o ajuste das respostas do indicador 

Comunicação dos Compromissos Éticos elevou as respostas de cinco empresas de 

EI para TI, enquanto sete indústrias mantiveram aquelas originalmente assinaladas. 

A figura 11 indica que em 81% das empresas pesquisadas este indicador encontra-

se Totalmente Implantado (TI), ao passo que em 17% das mesmas, o indicador 

ainda não foi discutido. A figura 12 mostra que o parâmetro 3 recebeu resposta S de 

100% das empresas, significando que todas proíbem expressamente, por meio de 

seus códigos de conduta/declaração de valores, a utilização de práticas ilegais 

(suborno, corrupção, extorsão, propina e caixa dois) para a obtenção de vantagens 

comerciais. O mesmo fato ocorreu no parâmetro 5, para o qual as indústrias 

afirmaram que seus códigos de conduta/declaração de valores são explícitos quanto 

ao compromisso de transparência e veracidade das informações prestadas a todos 

os stakeholders.  

 

TEMA

INDICADOR

Empre

sa

Calcula

do
1 2 3 4 5

Empre

sa

Calcula

do
1 2 3

Empre

sa

Calcula

do
1 2 3 4 5 6 7

EMPRESA A EI TI S S S S S PI PI N S S PI PI S S S S N N S

EMPRESA B TI TI S S S S S TI TI S S S TI ED S S S N N N S

EMPRESA C EI TI S S S S S EI ED S S N EI ND N N N S N N S

EMPRESA D EI TI S S S S S EI ED S S N EI ND N N N S N N S

EMPRESA E ND ND N S S S S ND ND N N N EI ND N S S S S S S

EMPRESA F TI TI S S S S S PI TI S S S TI TI S S S S S S S

EMPRESA G TI TI S S S S S TI EI N S S TI ND N S N S N N S

EMPRESA H TI TI S S S S S PI TI S S S TI TI S S S S S S S

EMPRESA I ND ND N N S N S ND ND N N N ED ND N S S S N N S

EMPRESA J TI TI S S S S S TI TI S S S TI ED S S S N N N S

EMPRESA K EI TI S S S S S PI PI N S S PI PI S S S S N N S

EMPRESA L EI TI S S S S S PI PI N S S PI PI S S S S N N S

EMPRESA

CATEGORIA AUTO REGULAÇÃO DA CONDUTA

Com relação à adoção e 

abrangência de valores e 

princípios éticos:

Comunicação dos 

Compromissos Éticos

Parâmetros de 

Avaliação

Com relação à eficácia na 

disseminação dos 

valores e princípios 

éticos:Enraizamento na Cultura 

Organizacional

Parâmetros 

de Avaliação

Com relação à estrutura organizacional 

e práticas de governança corporativa:

Governança Corporativa

Parâmetros de Avaliação
Nível de 

Implantação

Nível de 

Implantação

Nível de 

Implantação



73 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

1.1.2. Indicador Enraizamento na Cultura Organizacional 

 

No quadro 14 percebe-se que duas empresas têm suas respostas ajustadas 

pra cima, de PI para TI, sete mantêm-se, enquanto três são ajustadas para baixo, 

sendo duas de EI para ED e uma de TI para EI. Pela  figura 13, verifica-se que o 

indicador Enraizamento na Cultura Organizacional encontra-se TI em 33% das 

indústrias, e em outros 33% está em fase de implantação (EI, 8% e PI, 25%). Nos 

outros 33% restantes, o indicador ainda não teve sua implantação iniciada, sendo 

ED em 17% e ND no mesmo patamar. A figura 14 evidencia que 50% das empresas 

afirmam utilizar ferramentas como a avaliação 360 graus para abordar questões 

éticas em pesquisas de clima organizacional, e 50% não usam esses instrumentos 

avaliadores. O parâmetro 2 indica que em apenas 17% das empresas, os 

empregados não demonstram familiaridade com os temas contemplados no código 

de conduta.  

 

 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 11: Nível de Implantação do Indicador 

Comunicação  Compromissos  Éticos 

Figura 12: Frequência das Respostas aos 

parâmetros do Indicador Comunicação  

Compromissos  Éticos 
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83%
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Éticos

 

 

ND
17%

ED
17%

PI
25%
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8%

TI
33%

Enraizamento na Cultura Organizacional

Figura 13: Nível de Implantação do Indicador 

Enraizamento na Cultura Organizacional 

 

S

50%

N

50%

Parâmetro 1

S

83%

N

17%

Parâmetro 2

S

67%

N

33%

Parâmetro 3

Figura 14: Frequência as Respostas aos 

parâmetros do indicador Enraizamento na 

Cultura Organizacional 
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1.1.3. Indicador Governança Corporativa 

 

O quadro 14 apresenta cinco empresas com respostas rebaixadas para ND, 

exatamente aquelas que responderam N para o primeiro parâmetro.  Duas 

empresas saíram de TI para ED, enquanto cinco indústrias permaneceram com suas 

respostas. Esse fato indica que a maioria das empresas desconhece os requisitos 

básicos de uma estrutura de governança corporativa, pois conforme se vê pela 

figura 15, 58% das empresas ainda não iniciaram o processo de implantação do 

indicador (ND e ED), enquanto para 25% o processo está parcialmente implantado 

(PI), e para 17% está completo (TI).  A figura 16 aponta no parâmetro 1 que 58% 

das empresas não contam com instrumento formal de avaliação dos integrantes de 

sua alta direção. Esse quesito é exigido para que o nível de implantação do 

indicador Governança Corporativa esteja ao menos em ED. As respostas ao 

parâmetro 4, indicam que 83% das empresas incluem o respeito aos direitos 

humanos como critério formal em suas decisões de investimento e aquisição, 

parâmetro decisivo para que a empresa esteja no nível PI e EI.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

1.2. Estágio das Empresas na Categoria Auto Regulação da Conduta 

 

Uma vez ajustados os níveis de implantação dos indicadores que compõem a 

categoria Auto Regulação da Conduta, pode-se inferir como fica a classificação 

desta categoria nas empresas pesquisadas.  

 

 

ND
41%

ED
17%

PI
25%

TI
17%

Governança Corporativa

Figura 15: Nível de Implantação do 

Indicador Governança Corporativa 

 

S
75%

N
25%

Parâmetro 3

S
83%

N
17%

Parâmetro 4

S
25%

N
75%

Parâmetro 5

S
25%

N
75%

Parâmetro 6

S

100%

Parâmetro 7

Figura 16: Frequência as Respostas aos 

parâmetros do indicador Governança 

Corporativa 
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Quadro 15: Estágio das empresas na  Categoria  
Auto Regulação da Conduta  

 
Fonte: dados da pesquisa 

 

Como se observa na figura 17 pode-se afirmar que a categoria Auto 

Regulação da Conduta está totalmente implantada em 17%, e em fase de 

implantação (PI/EI) em 67% das empresas. Porém, para um grupo de empresas 

correspondente a 16% do total, a categoria Auto Regulação da Conduta nunca foi 

discutida (ND).  

 

1.3. Categoria Relações Transparentes com a Sociedade 

 

As respostas indicadores da desta categoria são apresentadas no quadro 16:  

 
Quadro 16: Respostas  aos indicadores  da  categoria  Relações  
Transparentes com a Sociedade 

 
Fonte: dados da pesquisa 

Empresas
Pontuação nos 

Indicadores

Classicação na 

Categoria *

EMPRESA  A 18 PI

EMPRESA  B 22 EI

EMPRESA  C 12 PI

EMPRESA  D 12 PI

EMPRESA  E 0 ND

EMPRESA  F 30 TI

EMPRESA  G 17 PI

EMPRESA  H 30 TI

EMPRESA  I 0 ND

EMPRESA  J 22 EI

EMPRESA  K 18 PI

EMPRESA  L 18 PI
* É definida pela pontuação nos indicadores:                    

0 ≤ ND ≤ 5; 6 ≤ ED ≤ 11; 12 ≤ PI ≤ 20; 21 ≤ EI ≤ 29; TI = 30 

CATEGORIA: AUTO REGULAÇÃO DA CONDUTA

TEMA

INDICADOR

Empr

esa

Calcul

ado
1 2 3 4

Empr

esa

Calcul

ado
1 2 3 4 5

Empre

sa

Calcu

lado
1 2 3

EMPRESA A NA NA N N N N ND PI S S N N N ND ND S N N

EMPRESA B TI TI S S S S ND TI S S S S S ND ND N N N

EMPRESA C EI ND S N N N ND ED S N N N N ND ND N N N

EMPRESA D EI ND S N N N ND ED S N N N N ND ND N N N

EMPRESA E NA NA N N N N ND ED S N N N N ND ND S N N

EMPRESA F NA NA N N N N EI PI S S N N N EI EI S N N

EMPRESA G NA NA N N N N ND ED S N N N N ND ND N N N

EMPRESA H NA NA N N N N ND PI S S N N N ND ND S N N

EMPRESA I PI ND N S S S ND ND N N N N N ND ND S N N

EMPRESA J TI TI S S S S TI TI S S S S S TI TI S S S

EMPRESA K NA NA N N N N ND PI S S N N N ND ND S N N

EMPRESA L NA NA N N N N ND PI S S N N N ND ND S N N

EMPRESA

Avaliação das políticas de 

relacionamento da empresa 

com a concorrência ou com 

organizações de mesmo 

propósito

Relações com a 

Concorrência

Refere-se à elaboração de 

relatório sobre os aspectos 

econômicos, sociais e ambientais 

das atividades da empresa

Parametros de 

Avaliação

Avaliação da capacidade da empresa 

em dialogar e engajar os distintos 

grupos da sociedade

Diálogo e Engajamento dos 

Stakeholders

Nível de ImplNível de Impl
Parametros 

de Avaliação

Balanço Social

Nível de Impl
Parâmetros de 

Avaliação

 

 

ND
16%

PI
50%

EI
17%

TI
17%

Categoria: Auto Regulação da 
Conduta

Figura 17: Nível de Implantação da 

Categoria Auto Regulação da Conduta 
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1.3.1. Indicador Relações com a Concorrência 
 

Como se observa no quadro 16, o indicador Relações com a Concorrência 

não se aplica à maioria das empresas. Quando questionados, alguns gestores 

afirmaram que a concorrência não é uma preocupação imediata, uma vez que a 

produção do setor é insuficiente para atender a demanda nacional de Etanol, e 

internacional de açúcar. Assim, a figura 18 mostra que em 83% das indústrias 

pesquisadas este indicador não se aplica (NA) e/ou nunca foi discutido (ND), 

enquanto que em apenas 17%, esse indicador está TI. A figura 19 revela que 75% 

das empresas responderam N aos parâmetros 2, 3 e 4, indicando um pensamento 

homogêneo. 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

1.3.2. Indicador Diálogo e Engajamento dos Stakeholders 

 

O quadro 16 evidencia que duas respostas foram elevadas, sendo a Empresa 

B (de PI para TI) e a Empresa E (de ND para ED). Seis empresas mantiveram suas 

respostas, enquanto quatro receberam um rebaixamento do nível de implantação 

indicado. A figura 20 indica que o indicador Diálogo e Engajamento dos 

Stakeholders está TI em 17% das empresas e PI em 42%. Para outros 33% o 

indicador está apenas ED, enquanto que em 8% o indicador encontra-se no nível 

ND. A figura 21 revela no parâmetro 1 um fato positivo, pois as respostas indicam 

que 92% das empresas afirmam estar abertas a críticas de seus stakeholders no 

que se refere à natureza de seus processos, produtos ou serviços. Porém, as 

respostas ao parâmetro 2 indicam que 42% das empresas não têm política e/ou 
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58%

ND
25%

TI
17%

Relações com a Concorrência

Figura 18: Nível de Implantação do 

Indicador Relações com a Concorrência 
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Parâmetro 2
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N
75%

Parâmetro 3

S
25%

N
75

Parâmetro 4

Figura 19: Frequência das Respostas aos 

parâmetros do Indicador Relações com a 

Concorrência 
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procedimentos de relacionamentos para responder prontamente a sugestões, 

apelos, esforços ou demanda de seus stakeholders.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

1.3.3. Indicador Balanço Social 

 

O quadro 16 demonstra que apenas a empresa J tem o Balanço Social 

Totalmente implantado. Na empresa F o relatório  aparece EI, e nas demais, nunca 

foi discutido. Como se verifica na figura 22, para 83% das empresas o Balanço 

Social nunca foi discutido,  enquanto que em 8% ele está TI, e em 9% está EI. Na 

figura 23, os parâmetros 2 e 3, indicam que 92% das empresas não envolvem os 

vários tipos de stakeholders nem contemplam suas críticas e sugestões no processo 

de elaboração do balanço social. Todavia, as respostas ao parâmetro 1, indicam que 

58% das empresas têm suas informações econômico-financeiras auditadas por 

terceiros. 
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42%
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Parâmetro  4

S

17%
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83%

Parâmetro 5

S
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Parâmetro 1

Figura 21: Frequência das Respostas aos 

parâmetros do indicador. Diálogo e 

Engajamento dos Stakeholders 

Figura 20: Nível de Implantação do Indicador 

Diálogo e Engajamento dos Stakeholders 
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1.4. Estágio das Empresas na Categoria Relações Transparentes com a 

Sociedade 

 

O indicador relações com a concorrência foi excluído da categoria Relações 

Transparentes com a Sociedade por não se aplicar às indústrias pesquisadas. 

Assim, tendo-se ajustados os níveis de implantação dos demais indicadores que 

compõem esta categoria, pode-se inferir como fica a sua classificação nas empresas 

pesquisadas.  

 

  

 

 
Fonte: Dados da Pesquisa 

 

Como se observa na figura 24, pode-se afirmar que a categoria Auto 

Relações Transparentes com a Sociedade está totalmente implantada (TI) em 8% 

parcialmente implantada (PI) em 17% das empresas. Os dados também indicam que 

a categoria está em discussão (ED) em 33% das empresas. Entretanto, para 42% 

das organizações, identifica-se que a categoria nunca foi discutida (ND). 

 

1.5. Estágio das empresas na Dimensão Valores, Transparência e 

Governança 

 

Fechados os indicadores e as respectivas categorias da Dimensão Valores 

Transparência e Governança, pode-se inferir como fica o estágio desta dimensão 

nas empresas pesquisadas, conforme demonstrado a seguir: 

 

Empresas Pontos Indicadores Classicação da Categoria *

EMPRESA  A 4 ED

EMPRESA  B 10 PI

EMPRESA  C 2 ND

EMPRESA  D 2 ND

EMPRESA  E 2 ND

EMPRESA  F 11 PI

EMPRESA  G 2 ND

EMPRESA  H 4 ED

EMPRESA  I 0 ND

EMPRESA  J 20 TI

EMPRESA  K 4 ED

EMPRESA  L 4 ED

* É definida pela pontuação nos indicadores:                        

0 ≤ ND ≤ 3; 4 ≤ ED ≤ 7; 8 ≤ PI ≤ 13; 14 ≤ EI ≤ 19; TI = 20 

CATEGORIA: RELAÇÕES TRANSPARENTES COM A 

SOCIEDADE
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42%

ED
33%

PI
17%

TI
8%

Categoria: Relações 
Transparentes com a Sociedade

Figura 24: Nível de Implantação da 

Categoria Relações Transparentes com a 

Sociedade. 

 Quadro 17: Estágio das empresas na 

Categoria Relações Transparentes com a 

Sociedade. 
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Quadro 18: Estágio  da  Dimensão  Valores   
 Transparência  e Governança  

  
Fonte: dados da pesquisa 

  

Excluindo-se o indicador relações com a concorrência, pode-se concluir, pela 

análise da figura 25, que a dimensão Valores, Transparência e Governança está 

parcialmente implantada (PI) em 41% das empresas, em implantação (EI) em 17%, 

em discussão (ED) em 25%, e ainda não discutida (ND) para 17% das indústrias 

pesquisadas. Este resultado indica que as empresas precisam avançar nas 

questões abordadas por esta dimensão, especialmente aquelas referidas nos 

indicadores enraizamento na cultura organizacional (por exemplo a abordagem das 

questões éticas junto aos colaboradores por meio de instrumentos como a avaliação 

360 graus),  Governança Corporativa (melhorando o sistema de avaliação dos 

integrantes da alta direção), Diálogo e Engajamento dos Stakeholders (com a 

adoção de políticas de relacionamento para responder às sugestões, críticas e 

demanda de seus stakeholders) e Balanço Social, que apresenta um baixo índice de 

implantação nas organizações. 

 

2. Dimensão Público Interno 

 

A dimensão Público Interno agrupa treze indicadores em três categorias: 

diálogo e participação; respeito ao indivíduo e trabalho decente. Na primeira 

categoria são definidos dois indicadores: relações com sindicatos (contendo cinco  

parâmetros avaliativos) e gestão participativa (três parâmetros avaliativos). Na 

segunda categoria são estipulados seis indicadores: compromisso com o futuro das 

Empresas
Pontuação nos 

Indicadores

Classicação na 

Dimensão*

EMPRESA  A 22 PI

EMPRESA  B 32 PI

EMPRESA  C 14 ED

EMPRESA  D 14 ED

EMPRESA  E 2 ND

EMPRESA  F 41 EI

EMPRESA  G 19 ED

EMPRESA  H 34 PI

EMPRESA  I 0 ND

EMPRESA  J 42 EI

EMPRESA  K 22 PI

EMPRESA  L 22 PI

DIMENSÃO VALORES, TRANSPARÊNCIA E GOVERNANÇA  

(Máximo: 50 pontos)

* É definida pela pontuação nos indicadores:                                           

0 ≤ ND ≤ 9; 10 ≤ ED ≤ 19; 20 ≤ PI ≤ 34; 35 ≤ EI ≤ 49; TI = 30 

 

 

ND
17%

ED
25%PI

41%

EI

17%

Dimensão Valores, Transparência e 
Governança

Figura 25: Nível de Implantação da Dimensão 

Valores, Transparência e Governança  
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crianças (com quatro parâmetros de avaliação); compromisso com o 

desenvolvimento infantil (com nove parâmetros avaliativos); valorização da 

diversidade (sendo 9 parâmetros avaliativos); compromisso com a não-discriminação 

e promoção da equidade racial (com três parâmetros de avaliação); compromisso 

com a promoção da equidade de gênero (com quatro parâmetros avaliadores) e 

relações com trabalhadores terceirizados (quatro parâmetros). A terceira categoria 

agrupa cinco indicadores: política de remuneração, benefícios e carreira (com sete 

parâmetros de avaliação); cuidados com saúde, segurança e condições de trabalho 

(com quatro parâmetros avaliadores); compromisso com o desenvolvimento 

profissional e empregabilidade (quatro parâmetros); comportamento nas demissões 

(cinco parâmetros avaliativos) e preparação para aposentadoria (três parâmetros 

avaliadores).  

 

2.1. Categoria Diálogo e Participação 

 

O quadro 19 apresenta as respostas aos indicadores desta categoria: 

 
Quadro 19 Respostas aos indicadores da categoria  
diálogo e participação 

 
Fonte: dados da pesquisa 
 
 

2.1.1. Indicador Relações com Sindicatos 

 

Como se depreende do quadro 19, onze empresas conseguiram manter suas 

respostas e apenas uma foi elevada de ND para PI. Conforme se verifica pela figura 

TEMA

INDICADOR

Empre

sa

Calcula

do
1 2 3 4 5

Empre

sa

Calcu

lado
1 2 3

EMPRESA A TI TI S S S S S PI PI S S N

EMPRESA B TI TI S S S S S TI ND N S S

EMPRESA C PI PI S S N S S PI ED S N S

EMPRESA D PI PI S S N S S PI ED S N S

EMPRESA E TI TI S S S S S TI ED S N S

EMPRESA F TI TI S S S S S TI TI S S S

EMPRESA G EI EI S S N S S PI ND N N S

EMPRESA H TI TI S S S S S TI TI S S S

EMPRESA I ND PI S S N N S ND ND N S S

EMPRESA J TI TI S S S S S TI ND N S S

EMPRESA K TI TI S S S S S PI PI S S N

EMPRESA L TI TI S S S S S PI PI S S N

Quanto a participação de 

empregados em sindicatos e ao 

relacionamento da empresa com 

seus representantes:

Quanto ao 

envolvimenrto dos 

empregados na gestão 

da empresa:

Relações com Sindicatos Gestão Participativa

EMPRESA

Nível de 

Implantação

Parâmetros de 

Avaliação

Nível de 

Implantaçã

Parâmetros 

de Avaliação

CATEGORIA DIÁLOGO E PARTICIPAÇÃO
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26, o indicador Relações com Sindicato está TI em 67% das empresas, enquanto 

para 33% está EI. Pela análise da figura 27, parâmetros 1, 2, 4 e 5, percebe-se, 

respectivamente, que 100% das empresas fornecem aos seus empregados, em 

tempo hábil, informações que os afetam; possuem acordo coletivo com a categoria; 

negociam com sindicatos patamar mínimo de benefícios comuns e disponibilizam 

informações sobre direitos e deveres da categoria.  

 

 

 

 

 

  

 

 

 

 

 

2.1.2. Indicador Gestão Participativa 

  

Observa-se no quadro 19 que seis empresas mantiveram seus níveis de 

implantação originais, enquanto seis tiveram suas respostas rebaixadas. As 

empresas B e J foram ajustadas de TI para ND e a indústria E, de  TI para ED. A 

figura 28 revela que o indicador gestão participativa é TI em 17%, PI em 25%, ED 

em 25%, e ND em 33% das indústrias. A figura 29 revela que a maioria das 

empresas responde S em todos os parâmetros.  
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25%

EI
8%

TI
67%

Relações com Sindicatos

Figura 26:  Nível de Implantação do  indicador 

Relações com Sindicatos 
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100%
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Figura 27: Frequência das respostas aos 

parâmetros do indicador Relações com Sindicatos 
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Indicador Gestão Participativa 
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Figura 29:  Frequência das Respostas aos 
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2.2. Estágio das Empresas na Categoria Diálogo e Participação 

 

Infere-se a o estágio desta categoria nas empresas pesquisadas como:  

 
Quadro 20: Estágio das Empresas na  
Categoria Diálogo e Participação 

 
Fonte: dados da pesquisa 

 

Pela figura 30, afirma-se que a categoria Diálogo e Participação está TI em 

17% das empresas e em fase de implantação (EI/PI) em 50%. Porém, para os 33% 

restantes a categoria está em discussão (ED).  

 

2.3. Categoria Respeito ao Indivíduo 

 

O quadro 21 apresenta as respostas aos indicadores desta categoria: 

 
Quadro 21: Respostas aos indicadores da categoria respeito ao indivíduo 

 

Empresas
Pontuação nos 

Indicadores

Classicação na 

Categoria *

EMPRESA  A 14 EI

EMPRESA  B 10 PI

EMPRESA  C 6 ED

EMPRESA  D 6 ED

EMPRESA  E 12 PI

EMPRESA  F 20 TI

EMPRESA  G 7 ED

EMPRESA  H 20 TI

EMPRESA  I 4 ED

EMPRESA  J 10 PI

EMPRESA  K 14 EI

EMPRESA  L 14 EI

CATEGORIA: DIÁLOGO E PARTICIPAÇÃO

* É definida pela pontuação nos indicadores:                    

0 ≤ ND ≤ 3; 4 ≤ ED ≤ 7; 8 ≤ PI ≤ 13; 14 ≤ EI ≤ 19; TI = 20 

TEMA

INDICADOR

Empre

sa

Calcula

do
1 2 3 4 5 6 7 8 9

Empre

sa

Calcu

lado
1 2 3 4 5 6 7 8 9

EMPRESA A PI PI S S S S S N N N N PI PI S S N N N S S S N

EMPRESA B PI ND N N N N N N N N N TI EI S S S S S N S S S

EMPRESA C EI ND N S S S S N N N N EI EI S S N S S N S S S

EMPRESA D EI ND N S S S S N N N N EI EI S S N S S N S S S

EMPRESA E ND ND N S S N S N N N N ND ND N N N N S N N S N

EMPRESA F PI PI S S S S S N N N N PI PI S S N S S N S S N

EMPRESA G NA ND N N N S N N N N N PI ND S N N S N N N S N

EMPRESA H PI PI S S S S S N N N N PI PI S S N S S N S S N

EMPRESA I EI EI S S S S S S N N N ND ND N N N N N N S S N

EMPRESA J PI ND N N N N N N N N N TI EI S S S S S N S S S

EMPRESA K PI PI S S S S S N N N N PI PI S S N N N S S S N

EMPRESA L PI PI S S S S S N N N N PI PI S S N N N S S S N

Compromisso com o desenvolvimento 

infantil

Contribuição da empresa para o 

desenvolvimento infantil no país e seu 

compromisso com os direitos das crianças

Parametros de Avaliação Parâmetros de Avaliação

Valorização da Diversidade

O combate às formas de discriminação 

negativa e a valorização das 

oportunidades oferecidas pela diversidade 

social

EMPRESA

Nível de Impl Nível de Impl

CATEGORIA RESPEITO AO INDIVÍDUO

 

 

ED
33%

PI
25%

EI
25%

TI
17%

Categoria: Diálogo e Participação

Figura 30: Nível de Implantação da   

Categoria Diálogo e Participação  
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Quadro 21 (continuação) 

 
Fonte: dados da pesquisa 
 
 

2.3.1. Indicador Compromisso com o Desenvolvimento Infantil 

 

O quadro 21 mostra que sete empresas mantêm suas respostas, enquanto 

quatro são rebaixadas. As empresas C e D caíram de EI para ND. A empresa G teve 

sua resposta alterada de NA para ND. Este fato decorre da resposta S no parâmetro 

4 e por não haver outras respostas NA dentre as empresas pesquisadas. A figura 31 

demonstra que este indicador nunca foi discutido por 42% das empresas e está em 

discussão para outros 50%. Em apenas 8% das empresas o indicador aparece como 

EI. Esse resultado demonstra que há muito a avançar no setor em relação ao 

indicador, fato que é evidenciado pela figura 32, onde 100% das empresas 

responderam N aos parâmetros 7, 8 e 9.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

INDICADOR

Empre

sa

Calcula

do
1 2 3 4

Empre

sa

Calcu

lado
1 2 3

Empre

sa

Calcu

lado
1 2 3 4

Empre

sa

Calcu

lado
1 2 3 4

EMPRESA A PI ED S N N N TI TI S S S TI TI S S S S PI TI S S S S

EMPRESA B TI TI S S S S PI TI S S S TI TI S S S S TI TI S S S S

EMPRESA C EI ED N N S S EI TI S S S EI TI S S S S EI ED S N S S

EMPRESA D EI ED N N S S EI TI S S S EI TI S S S S EI ED S N S S

EMPRESA E PI ED S N S S NA ND N N N ND ND N N N N TI TI S S S S

EMPRESA F EI TI S S S S PI PI S N S ND PI S S S N TI TI S S S S

EMPRESA G NA ED S N S S PI PI S N S PI ED S N S S EI EI S S N S

EMPRESA H EI TI S S S S PI PI S N S ND PI S S S N TI TI S S S S

EMPRESA I ND EI N S S S ED ED N S S ED ND N S S S ED ND N S S S

EMPRESA J TI TI S S S S PI TI S S S TI TI S S S S TI TI S S S S

EMPRESA K PI ED S N N N EI TI S S S TI TI S S S S PI TI S S S S

EMPRESA L PI ED S N N N EI TI S S S TI TI S S S S PI TI S S S S

Compromisso com o futuro 

das crianças

Nível de Impl Parametros 

Relações com os 

trabalhadores 

terceirizados

Nível de Impl Parâmetros Nível de Impl Parâmetros Nível de Impl Parâmetros 

EMPRESA

Compromissso com a Não-

discriminação e promoção 

da equidade racial

Compromisso com a 

promoção da Equidade de 

Gênero
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50%
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8%

Compromissso com o 
Desenvolvimento Infantil

Figura 31: Nível de Implantação do 

Indicador Compromisso com o 

Desenvolvimento Infantil 
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2.3.2. Indicador Valorização da Diversidade 

 

O quadro 21 demonstra nove empresas mantendo suas respostas. As 

empresas B e J passam para EI, e a indústria G para ND. A figura 33 indica que o 

indicador Valorização da Diversidade está PI em 42%, EI em 33% e ND em 25% das 

empresas. Analisando-se a figura 34, destaca-se parâmetro 8, em que todas as 

empresas procuram evitar demissões de indivíduos com idade superior a 45 anos. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

2.3.3. Indicador Compromisso com o Futuro das Crianças 

 

As empresas F e H são elevadas de EI para TI, e a empresa I foi ajustada de 

ND para EI. As empresas C e D saíram de  EI para ED. A indústria G foi para ED. A 

figura 35 revela que o indicador Compromisso com o Futuro das Crianças está TI em 

33%, ED em 59%  e EI em 8% das empresas. A figura 36 indica, no parâmetro 2,  

que 58% das empresas não possuem programa para contratação de aprendizes. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 34: Frequência das respostas aos 

parâmetros do Indicador Valorização da 

Diversidade 
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Figura 36:  Respostas aos parâmetros do 

Indicador Comp. com o Futuro das Crianças 
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2.3.4. Indicador Compromisso com a Não-Discriminação e Promoção da 

Equidade Racial 

 

O quadro 21 indica que cinco empresas mantém suas respostas, enquanto 

sete tiveram seus níveis de implantação elevados. Destas, seis foram ajustadas à 

condição de TI, enquanto apenas uma, que assinalou o indicador como NA, foi 

reclassificada para ND. A figura 37 demonstra a total implantação deste indicador 

em 59% das empresas. Para outros 25%, o indicador está no nível PI, e para 8%, o 

indicador ainda não foi discutido. A figura 38 revela, no parâmetro 3, que 92% das 

empresas afirmam possuir política de promoção da equidade e não-discriminação 

racial. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

2.3.5. Indicador Compromisso com a Promoção da Equidade de Gênero 

 

Observa-se no quadro 21, que empresas mantém suas respostas originais. 

Em outro caso, quatro indústrias tiveram seu nível de implantação elevado, e para 

duas empresas, as respostas foram rebaixadas. A indústria H assinalou o nível de 

implantação ND, porém foi elevada para EI. Verifica-se pela figura 39 que para 58% 

das empresas o indicador Compromisso com a Equidade de Gênero está TI, 

enquanto que para 17% está PI. Em 8% das indústrias, o indicador aparece como 

ED e para os outros 17% o indicador está ND. A figura 40 revela que nos 

parâmetros 1 e 2, 83% das empresas possuem política de promoção da equidade de 

gênero, e esta consta no código de conduta e/ou em sua declaração de valores, 
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além de realizarem campanhas internas de conscientização dos empregados quanto 

à importância da valorização da mulher. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

2.3.6. Indicador Relações com Trabalhadores Terceirizados 

 

O quadro 21 aponta que nas indústrias B, E, F, H e J, o indicador Relações 

com Trabalhadores Terceirizados está TI. As respostas das empresas A, K, L 

subiram de PI para TI, enquanto que a empresa G está EI. Já as industrias C, D e I 

sofreram rebaixamento nos níveis de implantação indicados. A figura 41 indica que 

esse indicador está TI em 67% e ED em 17% das indústrias.  Já 8% das empresas 

estão no nível de EI, o mesmo percentual daquelas que nunca o discutiram (ND). A 

figura 42 revela no parâmetro 3 que 100% das empresas integram os trabalhadores 

terceirizados aos programas de treinamentos e desenvolvimento profissional.  
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2.4. Estágio da empresas na Categoria Respeito ao Indivíduo 

 

A implantação da categoria respeito ao indivíduo é inferida como: 

 

Quadro 22: Estágio  das  empresas   
na Categoria  Respeito  ao Indivíduo 

 
Fonte: dados da pesquisa 
 

 

A figura 43 evidencia que a categoria respeito ao indivíduo está em fase de 

implantação (EI/PI) em 75% e em discussão (ED) em 25% das empresas. 

 

2.5. Categoria Trabalho Decente 

 

O quadro 23 descreve as respostas dos indicadores desta categoria:  

 

Quadro 23: Respostas dos indicadores da categoria Trabalho Decente 

 
Fonte: dados da pesquisa 

Empresas
Pontuação nos 

Indicadores

Classicação na 

Categoria *

EMPRESA  A 40 PI

EMPRESA  B 47 EI

EMPRESA  C 31 PI

EMPRESA  D 31 PI

EMPRESA  E 12 ED

EMPRESA  F 36 PI

EMPRESA  G 15 ED

EMPRESA  H 36 PI

EMPRESA  I 16 ED

EMPRESA  J 47 EI

EMPRESA  K 40 PI

EMPRESA  L 40 PI

* É definida pela pontuação nos indicadores:                                  

0 ≤ ND ≤ 11; 12 ≤ ED ≤ 23; 24 ≤ PI ≤ 41; 42 ≤ EI ≤ 59; TI = 60 

CATEGORIA: RESPEITO AO INDIVÍDUO                           

(06 Indicadores - Máximo 60 pontos)

TEMA

INDICADOR

Empre

sa

Calcu

lado
1 2 3 4 5 6 7

Empre

sa

Calcu

lado
1 2 3 4

Empre

sa

Calcu

lado
1 2 3 4

Empre

sa

Calcu

lado
1 2 3 4 5

Empre

sa

Calcu

lado
1 2 3

EMPRESA A EI EI S S N S S N N EI ND N S S N EI ED S S N N PI ED S S N N S PI ND N N N

EMPRESA B EI ND S N N S S S N TI EI N S S S EI ND N S N N EI EI S S S S S NA ND N N N

EMPRESA C EI ND N N N N N N N EI EI N S S S EI EI S N N S EI EI S S S S S ND ND N N N

EMPRESA D EI ND N N N N N N N EI EI N S S S EI EI S N N S EI EI S S S S S ND ND N N N

EMPRESA E PI PI S S S S N S N PI PI N S N S PI ND N S N S TI EI S S S S S ND ND N N N

EMPRESA F TI TI S S S S S S S PI TI S S S S PI PI S S N S PI EI S S S S S PI ED S N N

EMPRESA G PI ND N S S S N S N PI ND N S S N PI ED S S N N PI PI S S N S S ND ND N N N

EMPRESA H TI TI S S S S S S S PI TI S S S S PI PI S S N S PI PI S S S S S PI ED S N N

EMPRESA I ED PI S S N S N N S PI ED N N N S EI EI S S N S EI EI S S N S S ND ND N N N

EMPRESA J EI ND S N N S S S N TI EI N S S S EI ND N S N N EI EI S S S S S NA ND N N N

EMPRESA K EI EI S S N S S N N EI ND N S S N EI ED S S N N PI PI S S N N S PI ND N N N

EMPRESA L EI EI S S N S S N N EI ND N S S N EI ED S S N N PI PI S S N N S PI ND N N N

EMPRESA

Nível de Impl Nível de Impl Nível de Impl

CATEGORIA TRABALHO DESCENTE

Compromisso com o 

desenvolvimento 

profissional e a 

empregabilidade

Política de 

desenvolvimento de 

recursos humanos
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Parâmetros 

de Avaliação

Comportamento nas 

Demissões

Preparação para a 

Aposentador

Condução dos processos 

demissionais
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Parâmetros

Política de remuneração, 

benefícios e carreira

Política de remuneração, 

benefícios e carreira

Parametros de 

Avaliação
Parametros

Cuidados com saúde, 

segurança e condições 

de trabalho

Condições de trabalho, 

saúde e segurança dos 

colaboradores
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2.5.1. Indicador Política de Remuneração Benefícios e Carreira 

 

As empresas B, C, D e J marcaram  EI mas foram ajustadas para ND. A 

empresa I, ao contrário, foi ajustada para PI, Pela figura 44 identifica-se que em 41% 

das empresas, o indicador Política de Remuneração Benefícios e Carreira nunca foi 

discutido, para 42% está em fase de implantação, sendo PI em 17% e EI em 25%, e 

para 17% da amostra, o indicador aparece como TI. A figura 45, parâmetro 4, aponta 

que 83% das empresas afirmam ter aumentado nos últimos dois anos o menor 

salário da empresa em relação ao salário mínimo vigente, e no parâmetro 3,  67% 

das empresas possui políticas com metas para reduzir a distância entre a maior e 

menor remuneração paga pela empresa.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

2.5.2. Indicador Cuidados com Saúde, Segurança e Condições de Trabalho 

 

O quadro 23 indica que as indústrias H e F foram ajustadas de PI para EI, as 

empresas B e J saíram de TI para EI, e as empresas A, K e L foram reclassificadas 

de EI para ND. A figura 45 evidencia que em 41% das empresas, o indicador 

Cuidados com Saúde, Segurança e Condições de Trabalho está em fase de 

implantação (EI/PI), e em 17% está TI. No nível de ED aparecem 8% das empresas. 

Porém, para 34% das indústrias, o indicador nunca foi discutido (ND). A figura 47, 

parâmetro 1, revela que 83% das empresas afirmam oferecer programas de 

tratamento e prevenção para dependentes de drogas e álcool e portadores de HIV. 
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No parâmetro 2, 92% das empresas possuem normas de combate a assédio moral e 

sexual. Porém, no parâmetro 4, apenas 67% possuem programa de atividades 

físicas no trabalho. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

2.5.3. Indicador Compromisso com o Desenvolvimento Profissional e 

Empregabilidade 

 

O quadro 23 indica que as indústrias B, J e E foram reclassificadas para ND e 

as empresas A, G K e L para ED. Pela figura 48, identifica-se que o indicador 

Compromisso Profissional e a Empregabilidade está EI em 25%, PI em 17%, ED em 

33% e ND em 25% da amostra. A figura 49 revela, no parâmetro 4, que apenas 50% 

das empresas possuem programa de erradicação do analfabetismo, educação 

básica ou ensino supletivo, e no parâmetro 3, que nenhuma empresa tem programa 

de aconselhamento e planejamento de carreira. 
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2.5.4. Indicador Comportamento nas Demissões 

 

Denota-se do quadro 23, que nove empresas mantiveram suas respostas 

originais. Já a empresa E saiu de TI para EI, a empresa A caiu de PI para ED e a 

empresa F de PI para EI. A figura 50, revela que em 58% das empresas, o indicador 

Comportamento nas Demissões encontra-se EI, e em 34%, PI. Somente 8% ainda 

não o discutiu (ED). A figura 51, parâmetro 1, indica que 100% das empresas 

tiveram reclamações trabalhistas nos últimos três anos. Por outro lado, 100% das 

empresas afirmam acompanhar e avaliar periodicamente a rotatividade de seus 

empregados, além de ter política para minimizá-la. O mesmo resultado é verificado 

nas respostas do parâmetro 5, que estabelece a necessidade de comunicação 

dirigida por parte das empresas aos empregados diante da necessidade de redução 

de pessoal. 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

2.5.5. Indicador Preparação para Aposentadoria 

 

No quadro 23 destacam-se as indústrias A, K e L, que foram reclassificadas 

de PI para ND. A figura 52 revela que em 83% das empresas, o indicador  

Preparação para Aposentadoria é ND e ED em 17%. Pela figura 53, identifica-se 

resposta N de todas as empresas para o parâmetro 2, que trata do envolvimento dos 

familiares dos empregados no processo de aposentadoria, e parâmetro 3, que visa 

aferir a participação das empresas na elaboração de programas, políticas e 

campanhas públicas com foco na valorização dos idosos. 
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2.6. Estágio das empresas na Categoria Trabalho Decente 

 

Pode-se inferir a classificação da categoria trabalho decente nas empresas 

pesquisadas, da seguinte forma: 

 

Quadro 24: Estágio  das  empresas  na  
Categoria Trabalho Descente 

 
Fonte: dados da pesquisa 

 

A figura 54 sintetiza que a categoria Trabalho Decente está em discussão 

(ED) em 50%, parcialmente implantada (PI) em 42% e nunca discutida (ND) em 8% 

das empresas. 

 

2.7. Estágio das empresas na Dimensão Público Interno 

 

Fechados os indicadores e as respectivas categorias da Dimensão Público 

Interno, infere-se o estágio desta dimensão nas empresas pesquisadas. 

Empresas
Pontuação nos 

Indicadores

Classicação na 

Categoria *

EMPRESA  A 11 ED

EMPRESA  B 14 ED

EMPRESA  C 21 PI

EMPRESA  D 21 PI

EMPRESA  E 15 ED

EMPRESA  F 33 PI

EMPRESA  G 6 ND

EMPRESA  H 30 PI

EMPRESA  I 20 PI

EMPRESA  J 14 ED

EMPRESA  K 13 ED

EMPRESA  L 13 ED

CATEGORIA: TRABALHO DESCENTE                           

(05 Indicadores - Máximo 50 pontos)

* É definida pela pontuação nos indicadores:                                  

0 ≤ ND ≤ 9; 10 ≤ ED ≤ 19; 20 ≤ PI ≤ 34; 35 ≤ EI ≤ 49; TI = 50 
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Quadro 25: Estágio da dimensão Público  
Interno nas empresas pesquisadas 

 
Fonte: Dados da pesquisa 

 

A figura 55 revela que a Dimensão Público Interno está parcialmente 

implantada (PI) em 75% e em discussão (ED) em 25% das empresas pesquisadas. 

A estratificação desse resultado demonstra que apesar de as empresas estarem 

avançadas em temas que abordam o tratamento igualitário a colaboradores de raça 

e gênero diferentes,  precisam avançar, efetivamente, nos temas que tratam do 

desenvolvimento infantil e do futuro da crianças. Em outra frente, as questões 

relativas à remuneração, carreira e benefícios, e saúde, segurança e condições de 

trabalho devem ser mais bem desenvolvidas. O resultado ainda aponta que apesar 

de as empresas apresentarem boa performance quanto ao comportamento adotado 

nas demissões, estão pouco desenvolvidas nos assuntos que tratam da preparação 

da aposentadoria de seus funcionários.  

 

3. Dimensão Meio Ambiente 

 

Esta dimensão agrupa cinco indicadores em duas categorias: 

responsabilidade com as gerações futuras e gerenciamento do impacto ambiental. 

Na primeira categoria são definidos dois indicadores: compromisso com a melhoria 

da qualidade ambiental (com seis parâmetros de avaliação) e educação e 

conscientização ambiental (com três parâmetros avaliativos). A segunda categoria 

possui três indicadores: gerenciamento dos impactos sobre o meio ambiente e do 

ciclo de vida de produtos e serviços (que tem seis parâmetros de avaliação); 

sustentabilidade da economia florestal (com quatro parâmetros avaliadores) e 

minimização de entradas e saídas de materiais  (com seis parâmetros avaliativos). 

Empresas
Pontuação nos 

Indicadores

Classicação na 

Dimensão*

EMPRESA  A 65 PI

EMPRESA  B 71 PI

EMPRESA  C 58 PI

EMPRESA  D 58 PI

EMPRESA  E 39 ED

EMPRESA  F 89 PI

EMPRESA  G 28 ED

EMPRESA  H 86 PI

EMPRESA  I 40 ED

EMPRESA  J 71 PI

EMPRESA  K 67 PI

EMPRESA  L 67 PI

DIMENSÃO PÚBLICO INTERNO                                             

(13 indicadores; Máximo: 130 pontos)

* É definida pela pontuação nos indicadores:                                           

0 ≤ ND ≤ 25; 26 ≤ ED ≤ 51; 52 ≤ PI ≤ 90; 91 ≤ EI ≤ 129; TI = 130 
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3.1. Categoria Responsabilidade com as Gerações Futuras 

 

As respostas aos indicadores da categoria responsabilidade com as gerações 

futuras estão descritas no quadro 25 abaixo: 

 

Quadro 26: Respostas  aos  indicadores  da  categoria responsabilidade  
com as gerações futuras 

 
Fonte: dados da pesquisa 

 

3.1.1. Indicador Compromisso com a Melhoria da Qualidade Ambiental 

 

No quadro 26, nota-se que as empresas C, D e I são deslocadas para ED; e a 

empresa E, para ND. Pela figura 56, observa-se que o indicador Compromisso com 

a Melhoria da Qualidade Ambiental encontra-se TI em 42%, PI em 25%, ED em 

25%,  e ND em 8% das indústrias. A figura 57 demonstra, nos parâmetros 1, 2 e 4, 

índice de 92% de respostas S. Esses parâmetros tratam, respectivamente, da 

existência e participação nas decisões estratégicas, de uma pessoa responsável 

pela área de meio ambiente, de políticas específicas de preservação  da 

biodiversidade, de projetos de conservação de áreas protegidas e/ou programas de 

proteção a animais ameaçados. 

 

 

TEMA

INDICADOR

Empre

sa

Calcula

do
1 2 3 4 5 6

Empre

sa

Calcu

lado
1 2 3

EMPRESA A PI PI S S N S S S EI TI S S S

EMPRESA B TI TI S S S S S S TI TI S S S

EMPRESA C EI ED S S S S N N NA ND N N N

EMPRESA D EI ED S S S S N N NA ND N N N

EMPRESA E PI ND N N N N N S ND ED S N N

EMPRESA F TI TI S S S S S S TI TI S S S

EMPRESA G TI TI S S S S S S TI ED S N N

EMPRESA H TI TI S S S S S S TI TI S S S

EMPRESA I PI ED S S S S N S EI TI S S S

EMPRESA J TI TI S S S S S S TI TI S S S

EMPRESA K PI PI S S N S S S EI TI S S S

EMPRESA L PI PI S S N S S S EI TI S S S

Educação e Conscientização 

Ambiental

ParâmetrosParâmetros de AvaliaçãoNível de Impl Nível de 

Impl
Empresas

Responsabilidade com os impactos 

ambientais resultantes de suas atividades

Compromisso com a Melhoria da Qualidade 

Ambiental

CATEGORIA RESPONSABAILIDADE COM AS GERAÇÕES FUTURAS

Conscientização da população para 

aos desafios ambientais e cultivo de 

valores de responsabilidade 

ambiental
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3.1.2. Indicador Educação e Conscientização Ambiental 

 

Pelo quadro 26, nota-se que as empresas B, F, H e J permanecem TI, 

enquanto as indústrias A, I, K e L são elevadas de EI para TI. Para as empresas C e 

D, o indicador é NA, sendo ajustadas para ND. A empresa E deixa de ser ND para 

ser ED. A empresa G deslocou-se de TI para ED. A figura 58 evidencia que o 

indicador Educação e Conscientização Ambiental está TI em 67%, ED em 17%  e 

ND em 16% das empresas. A figura 59 indica que o índice mais alto de respostas S 

dentre os três parâmetros do indicador, foi para o número 1, que averigua se as 

empresas desenvolvem periodicamente campanhas internas de redução do 

consumo de água e de energia.  
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Figura 58: Nível de implantação do 

indicador Educação e Conscientização 

Ambiental  
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83%

N

17%

Parâmetro 1

S

67%

N

33%

Parâmetro 2

S
67%

N
33%

Parâmetro 3

Figura 59: Frequência das respostas aos 

parâmetros do indicador Educação e 

Conscientização Ambiental  
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3.2. Estágio das empresas na Categoria Responsabilidade com as Gerações 

Futuras 

 

Tendo ajustados os níveis de implantação dos indicadores que compõem a 

categoria Responsabilidade com as Gerações Futuras, pode-se inferir a 

classificação desta categoria nas empresas pesquisadas, da seguinte forma:  

 

  Quadro 27: Estágio da Categoria Responsabilidade 
  com as Gerações Futuras 

  
  Fonte: dados da pesquisa 

 

 

Analisando a figura 60, pode-se afirmar que a categoria Responsabilidade 

com as Gerações Futuras está TI em 33% das empresas e em fase de implantação 

(PI/EI) em 42%. Porém, para 25% das indústrias, o indicador nunca foi discutido 

(ND). 

 

3.3. Categoria do Gerenciamento do Impacto Ambiental 

 

As respostas aos indicadores da categoria gerenciamento do impacto 

ambiental são apresentadas no quadro 28: 

 

 

 

Empresas
Pontuação nos 

Indicadores

Classicação na 

Categoria *

EMPRESA  A 14 EI

EMPRESA  B 20 TI

EMPRESA  C 2 ND

EMPRESA  D 2 ND

EMPRESA  E 2 ND

EMPRESA  F 20 TI

EMPRESA  G 12 PI

EMPRESA  H 20 TI

EMPRESA  I 12 PI

EMPRESA  J 20 TI

EMPRESA  K 14 EI

EMPRESA  L 14 EI

CATEGORIA: RESPONSABILIDADE COM AS 

GERAÇÕES FUTURAS

* É definida pela pontuação nos indicadores:                          

0 ≤ ND ≤ 1; 2 ≤ ED ≤ 7; 8 ≤ PI ≤ 13; 14 ≤ EI ≤ 19; TI = 20 

 

 

ND
25%

PI
17%EI

25%

TI
33%

Categoria Ressponsabilidade com as 
Gerações Futuras

Figura 60: Nível de implantação da Categoria 

Responsabilidades com as Gerações Futuras. 
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Quadro 28: Respostas dos indicadores da categoria gerenciamento  
do impacto ambiental 

 

 

 

3.3.1. Indicador Gerenciamento dos Impactos sobre o Meio Ambiente e do 

Ciclo de Vida de Produtos e Serviços 

 

O quadro 28 indica que apenas as empresas F e H estão com o indicador TI. 

As outras dez indústrias tem seus níveis de implantação rebaixados. A figura 61 

conclui que em 75% das empresas, o indicador Impactos sobre o Meio Ambiente e 

do Ciclo de Vida de Produtos e Serviços está ED, e em 17%, TI.  Para 8%, o 

indicador está EI.  A figura 62, parâmetro 1, revela que 83% das empresas possuem  

plano de emergência ambiental. Já no parâmetro 3, verifica-se que 75% conta com 

programa de gerenciamento de resíduos ou  reciclagem de materiais pós-consumo.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

TEMA

INDICADOR

Empre

sa

Calcu

lado
1 2 3 4 5 6

Empre

sa

Calcu

lado
1 2 3 4

Empre

sa

Calcu

lado
1 2 3 4 5 6

EMPRESA A PI ED S N N N N S NA NA N N N N EI EI S N S S S N

EMPRESA B TI ED N S S N S S TI TI S S S S EI TI S S S S S S

EMPRESA C EI ED S N S S N S NA NA N N N N EI EI S N S S S S

EMPRESA D EI ED S N S S N S NA NA N N N N EI EI S N S S S S

EMPRESA E PI ED S N S S N S NA NA N N N N PI PI S N S S S N

EMPRESA F TI TI S S S S S S NA NA N N N S TI TI S S S S S S

EMPRESA G TI EI S S S S N S PI PI N S S S TI ED S S S N S N

EMPRESA H TI TI S S S S S S NA NA N N N S TI EI S S S S S N

EMPRESA I EI ED S N S S S S PI TI S S S S EI EI S N S S N N

EMPRESA J TI ED N S S N S S TI TI S S S S EI TI S S S S S S

EMPRESA K PI ED S N N N N S NA NA N N N N EI EI S N S S S N

EMPRESA L PI ED S N N N N S NA NA N N N N EI EI S N S S S N

Nível de 

Impl

Parâmetros de 

Avaliação

Prevenção e redução de danos 

ambientais e otimização de 

processos

Minimização de Entradas e 

Saídas de Materiais 

Parâmetros de 

Avaliação

Nível de 

Impl
EMPRESAS

CATEGORIA GERENCIAMENTO DO IMPACTO AMBIENTAL

Impactos ambientais causados 

pelos processos, produtos ou 

serviços da empresa

Gerenciamento dos Impactos 

sobre o Meio Ambiente e do 

Nível de 

Impl

Parâmetros de 

Avaliação

Conservação das florestas por 

meio do combate da exploração 

ilegal e predatória, bem como 

proteção da biodiversidade

Sustentabilidade da Economia 

Florestal 

Fonte: dados da pesquisa 

 

 

ED
75%

EI
8%

TI
17%

Gerenciamento dos Impactos sobre o 
meio Ambiente e do Ciclo de Vida dos 

Produtos e Serviços 

Figura 61: Nível de Implantação do 

indicador Gerenciamento dos Impactos 

sobre o Meio Ambiente e do Ciclo de Vida 

de Produtos e Serviços. 

 

S

83%

N

17%

Parâmetro 1

S

42%N

58%

Parâmetro 2

S

75%

N

25%

Parâmetro 3

S

58%

N

42%

Parâmetro 4

S

42%N

58%

Parâmetro 5

S
100
%

Parâmetro 6

Figura 62: Frequência das respostas aos parâmetros 

do indicador Gerenciamento dos Impactos sobre o 

Meio Ambiente e do Ciclo de Vida de Produtos e 

Serviços. 
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3.3.2. Indicador Sustentabilidade da Economia Florestal 

 

O quadro 28 demonstra que o indicador Sustentabilidade da Economia 

Florestal não se aplica às indústrias pesquisadas. A figura 63 revela que para dois 

terços das empresas, este indicador não se aplica (NA). Em 25%, o mesmo 

encontra-se TI,  e em 8%, está PI. Diante desses resultados, este indicador foi 

excluído da tabulação que avalia o desempenho social das empresas. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

3.3.3. Indicador Minimização de Entradas e Saídas de materiais 

 

A figura 65 evidencia que o indicador Minimização de Entradas e Saídas de 

Materiais  está EI em 59%, TI em 25%, PI em 8% e ND também em 8% das 

empresas. A figura 66 indica nos parâmetros 1 e 3, que 100% das empresas 

possuem fontes de energia renovável e contam com sistema de monitoramento com 

metas para aumento da eficiência energética.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

NA
67%

PI
8%

TI
25%

Sustentabilidade da Economia Florestal

Figura 63: Nível de Implantação do indicador 

Sustentabilidade da Economia Florestal  

 

Figura 64: Frequência das respostas aos 

parâmetros do indicador Sustentabilidade da 

Economia Florestal 

 

S

25%
N

75%

Parâmetro 1

S

33%N

67%

Parâmetro 2

S

33%N

67%

Parâmetro 3

S

50%
N

50%

Parâmetro 4

 

Figura 66: Frequência das respostas aos parâmetros 

do indicador Minimização de Entradas e Saídas de 

Materiais  

 

ED
8%

PI
8%

EI
59%

TI
25%

Minimização de entradas e 
saídas de materiais

Figura 65: Nível de implantação do 

indicador Minimização de Entradas e 

Saídas de Materiais  

 

S

100
%

Parâmetro 1

S

92
%

N

8%

Parâmetro 4

S

42%N

58%

Parâmetro 2

S

100
%

Parâmetro 3

S

92%

N

8%

Parâmetro 5

S

42%N

58%

Parâmetro 6
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3.4. Estágio das empresas na Categoria Gerenciamento do Impacto 

Ambiental 

 

Conclui-se a classificação desta categoria nas empresas da seguinte forma:  

 

Quadro 29: Estágio da Categoria  
Gerenciamento do Impacto Ambiental 

 
Fonte: dados da pesquisa 

 

A figura 67 revela que a categoria Gerenciamento do Impacto Ambiental está 

PI em 83% das empresas, EI em 8% e TI em 9% das indústrias pesquisadas. 

 

3.5. Estágio das empresas na Dimensão Meio Ambiente 

 

Infere-se o estágio da dimensão meio ambiente nas empresas, como:  

 

Quadro 30:  Estágio das empresas 
na dimensão Meio Ambiente  

 
 Fonte: dados da pesquisa  

Empresas
Pontuação nos 

Indicadores

Classicação na 

Categoria *

EMPRESA  A 9 PI

EMPRESA  B 12 PI

EMPRESA  C 9 PI

EMPRESA  D 9 PI

EMPRESA  E 9 PI

EMPRESA  F 20 TI

EMPRESA  G 9 PI

EMPRESA  H 17 EI

EMPRESA  I 9 PI

EMPRESA  J 12 PI

EMPRESA  K 9 PI

EMPRESA  L 9 PI

* É definida pela pontuação nos indicadores:                                  

0 ≤ ND ≤ 3; 4 ≤ ED ≤ 7; 8 ≤ PI ≤ 13; 14 ≤ EI ≤ 19; TI = 20 

CATEGORIA: GERENCIAMENTO DO IMPACTO AMBIENTAL                

(02 indicadores; Máximo 20 pontos)

Empresas
Pontuação nos 

Indicadores

Classicação na 

Dimensão*

EMPRESA  A 23 PI

EMPRESA  B 32 EI

EMPRESA  C 11 ED

EMPRESA  D 11 ED

EMPRESA  E 11 ED

EMPRESA  F 40 TI

EMPRESA  G 21 PI

EMPRESA  H 37 EI

EMPRESA  I 21 PI

EMPRESA  J 32 EI

EMPRESA  K 23 PI

EMPRESA  L 23 PI

DIMENSÃO MEIO AMBIENTE                                                  

(04 indicadores; Máximo 40 pontos)

* É definida pela pontuação nos indicadores:                                           

0 ≤ ND ≤ 7; 8 ≤ ED ≤ 15; 16 ≤ PI ≤ 27; 28 ≤ EI ≤ 39; TI = 40 

 

 

PI
83%

TI
9%

EI
8%

Categoria: Gerenciamento do Impacto 
Ambiental

Figura 67: Nível de implantação da categoria 

Gerenciamento do Impacto Ambiental 

 

 

ED
25%

PI
42%

EI
25%

TI
8%

Dimensão Meio Ambiente

Figura 68: Nível de implantação da dimensão 

Meio Ambiente 
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 A figura 68 aponta que a Dimensão Meio Ambiente está em fase de 

implantação (PI/EI) em 67%, TI em 8% e ND em 25% das indústrias pesquisadas. 

Apesar deste resultado, para o aprimoramento da melhoria da qualidade ambiental, 

é necessário que as empresas aperfeiçoem processos que, atualmente, deixam a 

desejar. Dentre estes, cita-se o monitoramento da frota de veículos (próprios e 

terceirizados) e a inclusão dos empregados, clientes, fornecedores e comunidade na 

discussão dos impactos ambientais causados por seus produtos e serviços. 

 

4. Dimensão Fornecedores 

 

A dimensão Fornecedores agrupa quatro indicadores em uma categoria: 

seleção, avaliação e parceria com fornecedores. Os indicadores são: critérios de 

seleção e avaliação de fornecedores  (com nove parâmetros de avaliação);  trabalho 

infantil na cadeia produtiva (com um parâmetro avaliativo); Trabalho Forçado (ou 

Análogo ao Escravo) na Cadeia Produtiva (que tem dois parâmetros de avaliação) e 

apoio ao desenvolvimento de fornecedores (com seis parâmetros avaliadores). 

 

4.1. Categoria Seleção, Avaliação e Parceria com Fornecedores 

 

As respostas aos indicadores da categoria seleção, avaliação e parceria com 

fornecedores estão descritas no quadro 31 abaixo: 

 

Quadro 31: Respostas aos indicadores da categoria seleção, avaliação e parceria  
com fornecedores  

 

TEMA

INDICADORES

Parâme-

tro

Empre

sa

Calcu

lado
1 2 3 4 5 6 7 8 9

Empre

sa

Calcula

do
1

Empr

esa

Calcul

ado
1 2

Empr

esa

Calcul

ado
1 2 3 4 5 6

EMPRESA A EI ED S N N N N N N S S TI TI S TI TI S S PI PI S S S N S N

EMPRESA B EI EI S S N N S S N S S TI TI S TI TI S S EI ED S S N N S S

EMPRESA C EI EI S S N N S N N S S NA ND N NA ND N N EI ED S S N N N N

EMPRESA D EI EI S S N N S N N S S NA ND N NA ND N N EI ED S S N N N N

EMPRESA E ND ND S S N N N N N N N ND ND N ND ND N N ND ND N S S N N N

EMPRESA F EI ED S N N N N N N N S PI ED N PI ND N N PI PI S S S N N N

EMPRESA G PI ED S S N N N N N N S EI EI S EI ND S N PI ND N S N N S N

EMPRESA H EI ED S N N N N N N N S PI ED N PI ND N N PI PI S S S N N N

EMPRESA I EI ND N N N N S N N N N PI ED N PI ND N N ND ND N N N N N N

EMPRESA J EI EI S S N N S S N S S TI TI S TI TI S S EI ED S S N N S S

EMPRESA K PI ED S N N N N N N S S TI TI S TI TI S S PI PI S S S N S N

EMPRESA L PI ED S N N N N N N S S TI TI S TI TI S S PI PI S S S N S N

Critérios de Seleção e Avaliação de 

Fornecedores

Parâmetros de Avaliação

Trabalho Infantil na 

Cadeia Produtiva

Trabalho Forçado (ou 

Análogo ao Escravo) na 

Cadeia Produtiva

Apoio ao Desenvolvimento de 

Fronecedores

Nível de 

Impl

Nível de 

Impl

Parâmetros 

de Avaliação

Nível de 

Impl

Parâmetros de 

Avaliação

CATEGORIA SELEÇÃO, AVALIAÇÃO E PARCERIA COM FORNECEDORES

Regulação das relações com fornecedores 

e parceiros

Combate ao trabalho 

infantil junto a 

fornecedores e 

parceiros

Combate ao trabalho 

escravo junto a  

fornecedores e 

parceiros

Relações com forncedores de 

igual ou menor porte, a 

empresa:

Nível de 

Impl
Empresas

Fonte: dados da pesquisa 
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4.1.1. Indicador Critérios de Seleção e Avaliação de Fornecedores 

 

O quadro 31 demonstra cinco empresas sendo ajustadas de EI ou PI para 

ED, exceto a indústria I, que o foi para ND. A figura 69 demonstra que o indicador 

critérios de seleção e avaliação de fornecedores está ED em 50%, EI em 33% e ND 

em 17% das usinas. Na figura 70, parâmetro 7, nenhuma empresa exige  prática de 

responsabilidade social de seus fornecedores.  

 

 

 

 

 

 

 

       

 

 

 

 

4.1.2. Indicador Trabalho Infantil na Cadeia Produtiva 

 

Exigiu-se resposta S para os níveis de implantação TI, EI ou PI. O quadro 31 

aponta cinco empresas no nível TI e uma em EI. A figura 74 revela que o indicador 

Trabalho Infantil na Cadeia Produtiva está TI em 42%, EI em 8%, ED em  25% e ND 

em 25% das indústrias. A figura 71 aponta 50% das empresas praticando pesquisas 

periódicas relativas à existência de trabalho infantil em sua cadeia produtiva. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ND
17%

ED
50%

EI
33%

Critérios de Seleção e 
Avaliação de Fornecedores

 

S
92%

N
8%

Parâmetro 1

S
17%

N
83%

Parâmetro 6

S
50%

N
50%

Parametro 2

N

100
%

Parâmetro 3

N

100
%

Parâmetro 4

S

42%N

58%

Parâmetro 5

N

100
%

Parâmetro 7

S

58%

N

42%

Parâmetro 8

S

83%

N

17%

Parâmetro 9

Figura 69: Nível de implantação do 

indicador Critério de Seleção e 

Avaliação de Fornecedores  

Figura 70: Frequência das respostas aos parâmetros do 

indicador Critério de Seleção e Avaliação de Fornecedores  

 

 

ND
25%

ED
25%

EI
8%

TI
42%

Trabalho Infantil na Cadeia Produtiva

Figura 71: Nível de implantação do indicador 

Trabalho Infantil na Cadeia Produtiva. 

 

S 50%N
50%

Parâmetro 1

Figura 72: Frequência das respostas ao 

parâmetro do Indicador Trabalho Infantil na 

Cadeia Produtiva. 



101 

 

4.1.3.   Indicador Trabalho Forçado (análogo ao escravo) na Cadeia Produtiva 

 
O quadro 31 revela cinco empresas mantendo-se no nível TI, quatro sendo 

ajustadas para ND e duas deslocadas de NA para ND. Na figura 73, identifica-se 

que para 58% das empresas o indicador Trabalho forçado (ou análogo ao escravo) 

na cadeia produtiva é ND, ao passo que para 42% o indicador já está TI. A figura 74 

evidencia no parâmetro 2, que 58% das empresas não consultam a lista suja de 

trabalho forçado do Ministério do Trabalho, antes de contratar fornecedores.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

4.1.4.   Indicador Apoio ao Desenvolvimento de Fornecedores 

 

O quadro 31 indica quatro empresas reclassificadas para ED e sete mantendo 

suas repostas. Para as empresas E e I, o indicador é ND. Verifica-se na figura 75, 

que o indicador Apoio ao Desenvolvimento de Fornecedores está PI em 42%, ED 

em 33% e ND em 25% das indústrias.  A figura 76 (parâmetro 2) aponta que 50% 

das indústrias estimulam a formação de redes ou de cooperativas na comunidade 

local. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ND
58%

TI
42%

Trabalho Forçado (ou análago ao 
escravo) na cadeia produtiva

Figura 73: Nível de implantação do 

indicador Trabalho Infantil na Cadeia 

Produtiva. 

 

S

50%
N

50%

Parâmetro 1

S

42%N

58%

Parâmetro 2

Figura 74: Frequência das respostas aos 

parâmetros do indicador Trabalho Infantil na 

Cadeia Produtiva. 

 

 

ND
25%

ED
33%

PI
42%

Apoio ao desenvolvimento de 
fornecedores

Figura 75: Nível de Implantação do indicador 

Apoio ao Desenvolvimento de Fornecedores 

Figura 76: Frequência das respostas aos  

parâmetros do indicador Apoio ao 

Desenvolvimento de Fornecedores. 
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Parâmetro 2
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50%
N
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Parâmetro 3

N
100

%

Parâmetro 4

S
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N
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Parâmetro 5

S

17%
N
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4.2. Estágio das empresas na Dimensão Fornecedores 

 

Define-se o estágio das empresas nesta dimensão conforme segue:  

 
Quadro 32: Estágio  das  empresas na  
Dimensão Fornecedores 

 
Fonte: dados da pesquisa 

 

A Dimensão Fornecedores encontra-se PI em 42%, ED em 25% e ND em 

33% das empresas. Para as empresas melhorarem esse resultado devem 

aperfeiçoar alguns aspectos que se apresentam atualmente deficitários. É preciso 

introduzir políticas para estimular e garantir a adoção da RSE na cadeia produtiva, 

fomentando temas como o combate ao trabalho infantil e forçado nas empresas 

fornecedoras. Também necessário se faz aperfeiçoar processos que privilegiem os 

pequenos fornecedores, ofertando-lhes programas que visem  qualificação, 

transferência de tecnologia e formação de redes ou de cooperativas locais de 

fornecimento. Entende-se ainda que as empresas devem introduzir normas que 

privilegiem fornecedores com certificação socioambiental (SA 8000, ISO 14001, 

OHSAS 18001, selo FSC, NBR 16001 etc.). 

 

5. Dimensão Consumidores e Clientes 

 

Esta dimensão agrupa três indicadores em uma categoria: dimensão social do 

consumo. Os indicadores são: política de comunicação social  (com quatro 

parâmetros de avaliação);  excelência do atendimento (cinco parâmetros 

avaliativos); conhecimento e gerenciamento dos danos potenciais de produtos e 

serviços (seis parâmetros de avaliação). 

 

Empresas
Pontuação nos 

Indicadores

Classicação na 

Dimensão*

EMPRESA  A 26 PI

EMPRESA  B 24 PI

EMPRESA  C 4 ND

EMPRESA  D 4 ND

EMPRESA  E 2 ND

EMPRESA  F 8 ED

EMPRESA  G 13 ED

EMPRESA  H 8 ED

EMPRESA  I 2 ND

EMPRESA  J 24 PI

EMPRESA  K 26 PI

EMPRESA  L 26 PI

DIMENSÃO FORNECEDORES                                                  

(04 indicadores; Máximo 40 pontos)

* É definida pela pontuação nos indicadores:                                           

0 ≤ ND ≤ 7; 8 ≤ ED ≤ 15; 16 ≤ PI ≤ 27; 28 ≤ EI ≤ 39; TI = 40 

 

 

ND
33%

ED
25%

PI
42%

Dimensão Fornecedores

Figura 77: Nível de Implantação da 

Dimensão Fornecedores 
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5.1. Categoria Dimensão Social do Consumo 

 

As respostas aos indicadores que esta categoria são descritas no quadro 33:  

 

Quadro 33: Respostas  aos  indicadores  da  categoria  dimensão  
                 social do consumo 

 
 Fonte: dados da pesquisa 

 

5.1.1. Indicador Política de Comunicação Comercial 

 

O quadro 33 revela que duas empresas se mantêm como TI, duas como EI, 

duas como PI e três são ajustadas para ND. Da figura 78, depreende-se que o 

indicador Política de Comunicação Comercial está em fase de implantação (EI/PI) 

em 58%, TI em 17% e ND em 25% da amostra. Destaca-se na figura 79, parâmetro 

2, que 83% das indústrias atualizam, periodicamente, o material de comunicação 

destinado aos consumidores/clientes, visando tornar mais transparente o 

relacionamento e mais seguro o uso de produtos.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

TEMA

INDICADORES

Empre

sa

Calcu

lado
1 2 3 4

Empre

sa

Calcu

lado
1 2 3 4 5

Empre

sa

Calcu

lado
1 2 3 4 5 6

EMPRESA A TI EI S S S N NA ND N N N N N TI TI S S N N N N

EMPRESA B TI TI S S S S TI TI S S S S S TI TI S S N N N N

EMPRESA C EI EI S S S N EI EI S S S S N NA ND N N N N N N

EMPRESA D EI EI S S S N EI EI S S S S N NA ND N N N N N N

EMPRESA E PI ND N S S N ND ND N N N N N ND EI N S N N N N

EMPRESA F PI PI S S N S PI ED S N N S N PI TI S S N N N N

EMPRESA G NA ND N N N N NA ND N N N N N NA ND N N N N N N

EMPRESA H PI PI S S N S PI ED S N N S N PI TI S S N N N N

EMPRESA I ED ND N N N N ED ND N N N N N PI ND N N N N N N

EMPRESA J TI TI S S S S TI TI S S S S S TI TI S S N N N N

EMPRESA K TI EI S S S N NA ND N N N N N TI TI S S N N N N

EMPRESA L TI EI S S S N NA ND N N N N N TI TI S S N N N N

Compromisso com a qualidade dos 

serviços de atendimento ao 

consumidor/cliente

Gerenciamento dos danos potenciais de 

seus produtos e serviços

CATEGORIA DIMENSÃO SOCIAL DO CONSUMO

Nível de 

Impl

Nível de 

Impl

Nível de 

Impl

Excelência no Atendimento
Gerenciamento dos danos potenciais 

dos produtos e serviços

Parâmetros de 

Avaliaçao

Parâmetros de 

Avaliaçao
Parâmetros de Avaliaçao

Empresas

Política de Comunicação 

Comercial

Influência da política de 

comunicação comercial na 

criação de uma imagem de 

credibilidade e confiança

 

 

S
75%

N
25%

Parâmetro 1

S
83%

N
17%

Parâmetro 2

S
67%

N
33%

Parâmetro 3

S
33%

N
67%

Parâmetro 4

 

ND
25%

PI
17%

EI
41%

TI
17%

Política de Comunicação Comercial

Figura 78: Nível de Implantação do 

indicador Política de Comunicação 

Comercial 

Figura 79: Frequência das respostas dos 

parâmetros do indicador Política de 

Comunicação Comercial 
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5.1.2. Indicador Excelência no Atendimento 

  

O quadro 33 revela que as empresas F e H são ajustadas para ED, e  A, G, K 

e L, para ND. Pela figura 80, o indicador Excelência no Atendimento está TI em 

17%,  ED em 16%, EI em 17% e ND em 50% das empresas. A figura 81 demonstra 

que esse resultado é decorrente das respostas N aos parâmetros 1 e 4, que 

abordam, respectivamente,  políticas e normas de relacionamento com clientes e o 

treinamento contínuo de colaboradores desta área. 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

5.1.3. Indicador Gerenciamento dos Danos Potenciais de Produtos e Serviços 

 

O quadro 33 evidencia que as empresas F e H são convertidas para TI,   E, 

para EI, e C, D e G, para ND. Analisando a figura 82, observa-se que o indicador 

está TI em 58%, EI em 8% e ND em 34% das indústrias pesquisadas. Na figura 83 

destaca-se a negatividade nos parâmetros 3, 4, 5 e 6 em 100% das empresas.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ND
50%ED

16%

EI
17%

TI
17%

Excelência no Atendimento

Figura 80: Nível de implantação do 

indicador Excelência no Atendimento 

 

S
50%

N
50%

Parâmetro 1

S
50%

N
50%

Parametro 4

S
33%

N
67%

Parâmetro 2

S
33%

N
67%

Parâmetro 3

S
17%

N
83%

Parâmetro 5

Figura 81: Frequência das respostas aos parâmetros do 

indicador Excelência no Atendimento 

 

Figura 82: Nível de implantação do indicador 

Gerenciamento dos Danos Potenciais de 

Produtos e Serviços 
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34%

EI
8%

TI
58%

Gerenciamento dos Danos 
Potenciais de Produtos e Serviços

 

S

50%

N

50%

Parâmetro 1

S

67%

N

33%

Parâmetro 2

N

100
%

Parametro 3

N

100
%

Parâmetro 4

N

100
%

Parâmetro 5

N

100
%

Parâmetro 6

Figura 83: Respostas aos parâmetros do  

indicador Gerenciamento dos Danos 

Potenciais de Produtos e Serviços 
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5.2. Estágio das empresas na Dimensão Consumidores e Clientes 

 

Pode-se concluir o estágio das empresas pesquisadas na dimensão 

consumidores e clientes da seguinte forma:  

 

Quadro 34: Estágio das empresas na  
Dimensão  Consumidores e Clientes 

 
Fonte: dados da pesquisa 

  

A figura 84 evidencia que a Dimensão Consumidores e Clientes encontra-se 

em fase de implantação (EI/PI) em 58%, TI em 17%, ED em 8% e ND em 17% das 

indústrias pesquisadas. Não obstante este resultado, a evolução nesta dimensão, 

requer  a introdução de outros aspectos relevantes não presentes na maioria das 

indústrias, como a função do ouvidor do cliente/consumidor ou similar e a 

implantação do serviço de atendimento ao cliente (SAC), monitorado por indicadores 

de desempenho.  

 

6. Dimensão Comunidade 

 

A dimensão Comunidade agrupa quatro indicadores em duas categorias:  

relações com a comunidade local e ação social. Na primeira categoria os 

indicadores são: gerenciamento do impacto da empresa na comunidade de entorno  

(com nove parâmetros de avaliação); relações com organizações locais (dois 

parâmetros avaliativos).  Na segunda, os indicadores são: financiamento da ação 

social (seis parâmetros de avaliação) e envolvimento com ação Social (com cinco 

parâmetros avaliativos). 

Empresas
Pontuação nos 

Indicadores

Classicação na 

Dimensão*

EMPRESA  A 17 PI

EMPRESA  B 30 TI

EMPRESA  C 14 PI

EMPRESA  D 14 PI

EMPRESA  E 7 ED

EMPRESA  F 16 PI

EMPRESA  G 0 ND

EMPRESA  H 16 PI

EMPRESA  I 0 ND

EMPRESA  J 30 TI

EMPRESA  K 17 PI

EMPRESA  L 27 EI

DIMENSÃO CONSUMIDORES E CLIENTES                                                  

(03 indicadores; Máximo 30 pontos)

* É definida pela pontuação nos indicadores:                                           

0 ≤ ND ≤ 5; 6 ≤ ED ≤ 11; 12 ≤ PI ≤ 20; 21 ≤ EI ≤ 29; TI = 30 

 

 

ND
17%

ED
8%

PI
50%

EI
8%

TI
17%

Dimensão Consumidores e 
Clientes

Figura 84: Nível de implantação da  

Dimensão Consumidores e Clientes 
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6.1. Categoria Relações com a Comunidade Local 

 

O quadro 35 apresenta as respostas aos indicadores desta categoria: 

 

  Quadro 35: Respostas aos indicadores da categoria  
  relações com a comunidade local 

  
 Fonte: dados da pesquisa 
 
 

6.1.1. Indicador Gerenciamento do Impacto da Empresa na Comunidade 

 

Sete indústrias mantêm suas respostas, quatro são convertidas de PI para 

ED, e uma, de EI para ND.  A figura 85 evidencia que o indicador Gerenciamento do 

Impacto da Empresa na Comunidade Entorno está EI em 33%, PI em 17%, ED em 

33% e ND em 17% das empresas pesquisadas. Na figura 86,  parâmetro 1, todas as 

empresas reconhecem a comunidade em seus processos decisórios. 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

TEMA

INDICADORES

Empre

sa

Calcu

lado
1 2 3 4 5 6 7 8 9

Empre

sa

Calcul

ado
1 2

EMPRESA A PI ED S N N N N S S N N PI ED S N

EMPRESA B EI EI S S S S S S S S N TI TI S S

EMPRESA C EI EI S S S S S S S N N EI EI N S

EMPRESA D EI EI S S S S S S S N N EI EI N S

EMPRESA E ND ND S N S S S S N N N TI TI S S

EMPRESA F PI PI S S N S S S S N N TI TI S S

EMPRESA G PI ED S N N N S S S N N EI TI S S

EMPRESA H PI PI S S N S S S S N N TI TI S S

EMPRESA I EI ND S S S S S S N N N EI TI S S

EMPRESA J EI EI S S S S S S S S N TI TI S S

EMPRESA K PI ED S N N N N S S N N PI ED S N

EMPRESA L PI ED S N N N N S S N N PI ED S N

Parâmetros de Avaliação

 Gerenciamento do Impacto da 

Empresa na Comunidade de Entorno

Impactos na comunidade (demanda sobre 

centros de saúde e lazer, creches, 

transporte público, etc.)

Nível de Impl

Relações com organizações 

comunitárias presentes na 

comunidade entorno

Relações com Organizações 

Locais

Parâmetros 
Nível de 

Impl
EMPRESAS

 

 

ND
17%

ED
33%

PI
17%

EI
33%

Gerenciamento do Impacto da 
Empresa na Comunidade 

Entorno

 

S
100
%

Parâmetro 1

S
100
%

Parâmetro 6

S
67%

N
33%

Parâmetro 4

S
50%

N
50%

Parâmetro 3 

S
58%

N
42%

Parâmetro 2

S
75%

N
25%

Parâmetro 5

S
83%

N
17%

Parâmetro 7

S
17%

N
83%

Parâmetro 8

N
100%

Parâmetro 9

Figura 85: Nível de Implantação do 

indicador Gerenciamento do Impacto 

da Empresa na Comunidade Entorno. 

Figura 86: Frequência das respostas aos parâmetros do  

indicador Gerenciamento do Impacto da Empresa na 

Comunidade Entorno. 
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6.1.2. Indicador Relações com Organizações Locais 

 

A análise do quadro 35, indica sete empresas confirmando suas respostas, 

três sendo ajustadas de PI para ED, e duas de EI para TI. Como é demonstrado na 

figura 87, afirma-se que o indicador Relações com Organizações Locais está TI em 

58%, EI em 17% e ED em 25% das empresas. Analisando a figura 88, conclui-se 

que 83% das empresas realizam levantamento das necessidades locais antes de 

desenhar seus projetos comunitários (parâmetro 1), enquanto que 75% afirmam 

realizar campanhas educacionais e/ou de interesse público na comunidade, de 

forma independente ou em conjunto com organizações locais (parâmetro 2). 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

6.2. Estágio das empresas na Categoria Relações com a Comunidade Local 

 

O estágio das empresas na categoria relações com a comunidade local é: 

 

Quadro 36: Estágio Categoria Relações  
com a Comunidade Local 

 
Fonte: dados da pesquisa 

Empresas
Pontuação nos 

Indicadores

Classicação na 

Categoria *

EMPRESA  A 4 ED

EMPRESA  B 17 EI

EMPRESA  C 14 EI

EMPRESA  D 14 EI

EMPRESA  E 10 PI

EMPRESA  F 14 EI

EMPRESA  G 12 PI

EMPRESA  H 14 EI

EMPRESA  I 10 PI

EMPRESA  J 17 EI

EMPRESA  K 4 ED

EMPRESA  L 4 ED

CATEGORIA: RELAÇÕES COM A COMUNIDADE LOCAL

* É definida pela pontuação nos indicadores:                          

0 ≤ ND ≤ 3; 4 ≤ ED ≤ 7; 8 ≤ PI ≤ 13; 14 ≤ EI ≤ 19; TI = 20 

 

 

ED
25%

EI
17%

TI
58%

Relações com Organizações Locais

 

S
83%

N
17%

Parâmetro 1

S
75%

N
25%

Parâmetro 2

Figura 87: Nível de Implantação do 

indicador Relações com Organizações 

Locais 

Figura 88: Frequência das respostas aos parâmetros 

do  indicador Relações com Organizações Locais 

 

 

 

ED
25%

PI
25%

EI
50%

Categoria Relações com Comunidade 
Local

Figura 89: Implantação da Categoria Relações 

com a Comunidade Local 
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A figura 89 revela que a Categoria Relações com a Comunidade Local está 

em fase de implantação (EI/PI) em 75% e ED em 25% das empresas. 

 

6.3. Categoria Ação Social 

 

As respostas dos indicadores da categoria ação social estão descritas no 

quadro 37 abaixo: 

 

Quadro 37: Respostas aos indicadores da categoria  
                  ação social 

 
Fonte: dados da pesquisa 

 

6.3.1. Indicador Financiamento da Ação Social 

 

O quadro 37 mostra sete empresas confirmando suas respostas, três sendo 

ajustadas de PI para ED,  uma de PI para ND e uma de ND para EI. A figura 90 

demonstra que o indicador financiamento da ação social está em fase de 

implantação (EI/PI) em 67%, ED em 25% e ND em 8% das empresas. A figura 91 

aponta 92% das empresas incluindo a ação social no planejamento estratégico 

(parâmetro 1) e 100% possuindo mecanismos para estimular fornecedores, 

acionistas e outros stakeholders a fazer doações financeiras (parâmetro 2). 

Entretanto, 92% não alavancam recursos de outras empresas ou organizações para 

otimizar o impacto de sua ação social (parâmetro 5). 

  

TEMA

INDICADORES

Empre

sa

Calcu

lado
1 2 3 4 5 6

Empre

sa

Calcu

lado
1 2 3 4 5

EMPRESA A PI ED S N S N N N PI PI S S S N N

EMPRESA B EI EI S N S S N S EI ND N N N S N

EMPRESA C EI EI S N N S N N EI EI S S S N N

EMPRESA D EI EI S N N S N N EI EI S S S N N

EMPRESA E ND EI S N N S S N PI TI N S S S S

EMPRESA F PI PI S N S S N S TI TI S S S S S

EMPRESA G PI PI S N N S N N PI PI S S S S N

EMPRESA H PI PI S N S S N S TI TI S S S S S

EMPRESA I PI ND N N S S N S PI ND N N N S N

EMPRESA J EI EI S N S S N S EI ND N N N S N

EMPRESA K PI ED S N S N N N PI PI S S S N N

EMPRESA L PI ED S N S N N N PI PI S S S N N

EMPRESAS

CATEGORIA AÇÃO SOCIAL

Bases do financiamento da ação 

social da empresa

Formas de concretização da 

ação social da empresa

Nível de 

Impl

Nível de 

Impl

Financiamento da Ação Social

Parâmetros de 

Avaliação

Parâmetros de 

Avaliação

Envolvimento com Ação Social
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6.3.2. Indicador Envolvimento com a Ação Social 

 

O quadro 37 mostra sete empresas mantendo suas respostas, três sendo 

ajustadas para ND e uma de EI para TI. Na figura 92, observa-se que o indicador 

envolvimento com a ação social está TI em 17%, em fase de implantação (EI/PI) em 

50% e ND em 33% da amostra. A figura 93 indica, no parâmetro 2, que 75% das 

empresas divulgam internamente os projetos sociais que apóiam e/ou desenvolvem. 

Porém, 42% não planejam sua ação social visando maximizar seu impacto a longo 

prazo (parâmetro 4). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

6.4. Estágio das empresas na Categoria Ação Social 

 

Define-se o estágio das empresas na categoria da ação social, conforme 

apresentado no quadro 38:  
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33%

PI
33%

EI
17%

TI
17%
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S
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N
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Parâmetro 1

S
75%
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Parâmetro 2
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Parâmetro 3

S
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N
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Parâmetro 4

S
25%

N
75%

Parâmetro 5

Figura 92: Implantação do indicador  

Envolvimento com a Ação Social 
Figura 93: Frequência das respostas aos parâmetros 

do  indicador Envolvimento com a Ação Social 
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S
92%

N
8%

Parâmetro 1

S
75%

N
25%

Parâmetro 4

N
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Parâmetro 2

S
67%

N
33%

Parâmetro 3

S
8%

N
92%

Parâmetro 5

S
42%N

58%

Parâmetro 6

Figura 90: Implantação do indicador  

Financiamento da Ação Social Figura 91: Frequência das respostas aos parâmetros 

do  indicador Financiamento da Ação Social 
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Quadro 38: Estágio das empresas na  
                  Categoria Ação Social 

 
Fonte: dados da pesquisa 

 
Pela figura 94, conclui-se que a categoria ação social está EI em 34% das 

empresas, PI em 8%,  ND em 8% e ED em 50% da amostra pesquisa. 

 

6.5. Estágio das empresas na Dimensão Comunidade 

 

O estágio desta dimensão nas empresas é apresentado a seguir: 

 

Quadro 39: Estágio das empresas na  
Dimensão Comunidade 

 
Fonte: dados da pesquisa 

 

Pela figura 95, conclui-se que a Dimensão Comunidade está em fase de 

implantação (PI/EI) em 66% e ND em 34% das empresas pesquisadas. Para a 

evolução da performance das empresas nesta dimensão, é necessário o  

aperfeiçoamento da gestão (com a inclusão de indicadores de monitoramento) da 

Empresas
Pontuação nos 

Indicadores

Classicação na 

Categoria *

EMPRESA  A 6 ED

EMPRESA  B 7 ED

EMPRESA  C 14 EI

EMPRESA  D 14 EI

EMPRESA  E 7 ED

EMPRESA  F 14 EI

EMPRESA  G 8 PI

EMPRESA  H 14 EI

EMPRESA  I 0 ND

EMPRESA  J 7 ED

EMPRESA  K 6 ED

EMPRESA  L 6 ED

* É definida pela pontuação nos indicadores:                                  

0 ≤ ND ≤ 3; 4 ≤ ED ≤ 7; 8 ≤ PI ≤ 13; 14 ≤ EI ≤ 19; TI = 20 

CATEGORIA: AÇÃO SOCIAL                                                                                     

(02 indicadores; Máximo 20 pontos)

Empresas
Pontuação nos 

Indicadores

Classicação na 

Dimensão*

EMPRESA  A 10 ED

EMPRESA  B 24 PI

EMPRESA  C 28 EI

EMPRESA  D 28 EI

EMPRESA  E 17 PI

EMPRESA  F 28 EI

EMPRESA  G 20 PI

EMPRESA  H 28 EI

EMPRESA  I 10 ED

EMPRESA  J 24 PI

EMPRESA  K 10 ED

EMPRESA  L 10 ED

DIMENSÃO COMUNIDADE                                                  

(04 indicadores; Máximo 40 pontos)

* É definida pela pontuação nos indicadores:                                           

0 ≤ ND ≤ 7; 8 ≤ ED ≤ 15; 16 ≤ PI ≤ 27; 28 ≤ EI ≤ 39; TI = 40 

 

 

ND
8%

ED
50%

PI
8%

EI
34%

Categoria Ação Social

Figura 94: Nível de Implantação da Categoria 

Ação Social 

 

 

ED
34%

PI
33%

EI
33%

Dimensão Comunidade

Figura 95: Nível de Implantação da 

Dimensão Comunidade 
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ação das empresas sobre a comunidade, tanto no que se refere aos resultados 

positivos, provenientes dos projetos sociais, quantos aos impactos negativos, 

decorrentes das atividades empresariais. Para ser legitimada, a gestão deve ser 

conduzida por conselho ou comitê misto, composto por membros de diferentes áreas 

da empresa e representantes da comunidade. 

 

7. Dimensão Governo e Sociedade 

 

Esta dimensão agrupa cinco indicadores em duas categorias:   transparência 

política e liderança social. Na primeira categoria os indicadores são: contribuições 

para campanhas políticas (com dois parâmetros de avaliação); construção da 

cidadania pelas empresas (um parâmetro avaliativo) e práticas  anticorrupção  e  

antipropina (três parâmetros avaliativos). Na segunda, os indicadores são: liderança 

e Influência Social (três parâmetros de avaliação) e participação em projetos sociais 

governamentais (com três parâmetros avaliativos). 

 

7.1. Categoria Transparência política 

 

O quadro 40 apresenta as respostas aos indicadores desta categoria: 

 

Quadro 40: Respostas aos indicadores da categoria transparência política 

 
Fonte: dados da pesquisa 

TEMA

INDICADOR

Parâ-

metro

Empre

sa

Calcu

lado
1 2

Empre

sa

Calcula

do
1

Empre

sa

Calcu

lado
1 2 3

EMPRESA A PI PI N S PI PI N TI TI N S S

EMPRESA B TI TI N S NA ND N TI TI N S S

EMPRESA C NA ND N N NA ND N NA ND N N N

EMPRESA D NA ND N N NA ND N NA ND N N N

EMPRESA E ND ND N N ND ND S ND ED N S N

EMPRESA F EI EI N S EI EI S TI TI N S S

EMPRESA G ED ED N N ND ND N PI ED N S N

EMPRESA H EI EI N S EI EI S TI TI N S S

EMPRESA I EI EI N S EI EI N EI TI N S S

EMPRESA J TI TI N S NA ND N TI TI N S S

EMPRESA K PI PI N S PI PI N TI TI N S S

EMPRESA L PI PI N S PI PI N TI TI N S S

Nível de 

Impl
Nível de Impl

Nível de 

Impl
EMPRESAS

CATEGORIA TRANSPARÊNCIA POLÍTICA

Contribuições para 

campanhas políticas

Construção da 

Cidadania pelas 

Empresas

 Práticas  anticorrupção e  

antipropina

Parâmetros 

Financiamento de 

partidos e de candidatos 

a cargos públicos

Construção da 

cidadania

Relações com autoridades, 

agentes e fiscais do poder 

público

Parâmetros de 

Avaliação
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7.1.1. Indicador Contribuições para Campanhas Políticas 

 

Pelo quadro 39, verifica-se que, com exceção das indústrias C e D,  todas as 

empresas mantêm suas respostas. Analisando a figura 96, percebe-se o indicador 

contribuições para campanhas políticas está TI em 17%, em fase de implantação 

(EI/PI) em 50%, ED em 8% e ND em 25% das empresas. A figura 97 revela que 

nenhuma empresa foi mencionada negativamente na imprensa por contribuir 

financeiramente para campanha política (parâmetro1). 

 

 

       

 

 

 

 

 

 

 

7.1.2. Indicador Construção da Cidadania pelas Empresas 

 

No quadro 40, verifica-se que oito indústrias mantêm suas respostas e as 

empresas B, C, D e J, foram convertidas para ND. A figura 98 demonstra que o 

indicador construção da cidadania pelas empresas está em fase de implantação 

(PI/EI) em 50% e ND em 50% das indústrias. A figura 99 evidencia que 75% das 

empresas estimulam seus empregados a avaliar e controlar a atuação dos eleitos.  
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25%ED

8%

PI
25%

EI
25%

TI
17%

Contribuições para campanhas 
políticas

 

N
100
%

Parâmetro 1

S
67%

N
33%

Parâmetro 2

Figura 96: Nível de Implantação do 

indicador  Contribuições para campanhas 

políticas. 

Figura 97: Frequência das respostas do 

indicador  Contribuições para campanhas 

políticas. 
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PI
25%

EI
25%

Construção da Cidadania pelas 
Empresas

 

S
25%

N
75%

Parâmetro 1

Figura 98: Nível de Implantação do indicador  

Construção da Cidadania pelas Empresas 

Figura 99: Frequência das respostas aos 

parâmetros do  indicador  Construção da 

Cidadania pelas Empresas 
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7.1.3. Indicador Práticas Anticorrupção e Antipropina 

 

O quadro 40 demonstra sete empresas permanecendo como TI, uma sendo 

elevada a tal condição, outra sendo ajustada para ED e duas reclassificadas de NA 

para ND. A figura 100 revela que o indicador práticas anticorrupção e antipropina 

está TI em 67%, ED em 17% e ND em 16% da amostra pesquisada. A figura 101, 

parâmetro 1, revela que nenhuma empresa  esteve sob suspeita, nos últimos anos, 

de oferecer propina a agentes públicos. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

7.2. Estágio das empresas na Categoria Transparência Política 

 

Conclui-se que o estágio das empresas na categoria Transparência Política 

encontra-se da seguinte forma:  

 

Quadro 41: Estágio  das  empresas  na  
Categoria Transparência Política 

 
Fonte: dados da pesquisa 

Empresas
Pontuação nos 

Indicadores

Classicação na 

Categoria *

EMPRESA  A 18 PI

EMPRESA  B 20 PI

EMPRESA  C 0 ND

EMPRESA  D 0 ND

EMPRESA  E 2 ND

EMPRESA  F 24 EI

EMPRESA  G 4 ND

EMPRESA  H 24 EI

EMPRESA  I 24 EI

EMPRESA  J 20 PI

EMPRESA  K 18 PI

EMPRESA  L 18 PI

CATEGORIA: TRANSPARÊNCIA POLÍTICA                              

(03 Indicadores; Máximo 30 pontos)

* É definida pela pontuação nos indicadores:                          

0 ≤ ND ≤ 5; 6 ≤ ED ≤ 11; 12 ≤ PI ≤ 20; 21 ≤ EI ≤ 29; TI = 30 
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N
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%

Parâmetro 1

S
83%

N
17%

Parâmetro 2

S
67%

N
33%

Parâmetro 3

Figura 100: Nível de Implantação do indicador   

Práticas Anticorrupção e Antipropina Figura 101: Frequência das respostas 

ao parâmetros do indicador  Práticas 

Anticorrupção e Antipropina 

 

 

ND
33%

PI
42%

EI
25%
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Conforme a figura 102, a Categoria Transparência Política está PI em 42%, EI 

em 25% e ED para 33% das indústrias pesquisadas. 

 

7.3. Categoria Liderança Social 

 

As respostas dos indicadores da categoria liderança social são apresentadas 

no quadro 42: 

 

Quadro 42: Respostas dos indicadores da categoria 
                  liderança social 

 
Fonte: dados da pesquisa 
 
 

7.3.1. Indicador Liderança e Influência Social 

 

O quadro 42 revela que apenas uma empresa manteve sua resposta 

originalmente assinalada e três foram reclassificadas de EI para TI. Quatro 

empresas que assinalaram PI foram convertidas para ND, enquanto outras foram 

classificadas como ED. Pela figura 103, conclui-se que o indicador Liderança e 

Influência Social está TI em apenas 17% das empresas, mas em processo de 

implantação (PI/EI) em 34%. Todavia, 41% das empresas nunca discutiram o 

indicador (ND). Percebe-se, na figura 104, parâmetro 2, que 50% das empresas têm 

interação ativa com instituições de ensino buscando a elaboração de propostas para 

melhorar a qualidade da mão-de-obra do setor. O parâmetro 3, evidencia que 58% 

das organizações estimulam e patrocinam projetos de desenvolvimento de pesquisa 

e tecnologia junto à comunidade acadêmica e científica. 

TEMA

INDICADOR

Empresa Calculado 1 2 3 Empresa Calculado 1 2 3

EMPRESA A PI ND N N N PI ED N N N

EMPRESA B TI EI N S S EI ED S N N

EMPRESA C EI TI S S S EI EI S N S

EMPRESA D EI TI S S S EI EI S N S

EMPRESA E ND ND N S N ND ND N N N

EMPRESA F PI ED S N S PI TI S S S

EMPRESA G PI ND N N N PI ED N N N

EMPRESA H PI ED S N S PI TI S S S

EMPRESA I EI TI S S S EI EI S N S

EMPRESA J TI EI N S S EI ED S N N

EMPRESA K PI ND N N N PI ED N N N

EMPRESA L PI ND N N N PI ED N N N

EMPRESA

CATEGORIA LIDERANÇA SOCIAL

Exercío da cidadania por meio de 

associações e fóruns empresariais

Envolvimento com atividades sociais 

realizadas por entidades governamentais

Liderança e Influência Social
Participação em Projetos Sociais 

Governamentais

Parâmetros de 

Avaliação

Parâmetros de 

Avaliação
Nível de Impl Nível de Impl
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7.3.2. Indicador Participação em Projetos Sociais Governamentais 

 

O quadro 42 apresenta quatro empresas mantendo suas respostas originais, 

seis sendo ajustadas para baixo e duas elevadas, sendo as indústrias F e H para TI. 

A figura 105 revela que o indicador Participação em Projetos Governamentais está 

TI em 17%, EI em  25%, e ED em 58% das indústrias. A figura 106 revela no 

parâmetro 1, que 58% das empresas adotam ou desenvolvem parceria com 

organismos públicos para melhorar indicadores sociais, como a qualidade de ensino, 

assistência social, a saúde ou a infra-estrutura etc. Porém, os mesmos 58% afirmam 

no parâmetro 3 que não articulam e nem coordenam parcerias nos programas de 

que participam. 
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7.4. Estágio das empresas na Categoria Liderança Social 

 

Infere-se o estágio  das empresas na categoria liderança social como segue: 

 
Quadro 43: Estágio das empresas na  
Categoria Liderança Social 

 
Fonte: dados da pesquisa 

 

A figura 107 sintetiza que em 58% das empresas, a Categoria Liderança 

Social encontra-se na fase de implantação (PI/EI), enquanto que para os 42% 

restantes, essa categoria ainda não foi discutida (ND). 

 

7.5. Estágio das Empresas na Dimensão Governo e Sociedade 

 

O estágio das empresas na dimensão governo e sociedade é apresentado a seguir:  

 

Quadro 44: Estágio das Empresas na  
Dimensão Governo e Sociedade 

 
Fonte: dados da pesquisa 

Empresas
Pontuação nos 

Indicadores

Classicação na 

Categoria *

EMPRESA  A 2 ND

EMPRESA  B 9 PI

EMPRESA  C 17 EI

EMPRESA  D 17 EI

EMPRESA  E 2 ND

EMPRESA  F 12 PI

EMPRESA  G 2 ND

EMPRESA  H 12 PI

EMPRESA  I 17 EI

EMPRESA  J 9 PI

EMPRESA  K 2 ND

EMPRESA  L 2 ND

* É definida pela pontuação nos indicadores:                                  

0 ≤ ND ≤ 3; 4 ≤ ED ≤ 7; 8 ≤ PI ≤ 13; 14 ≤ EI ≤ 19; TI = 20 

CATEGORIA: LIDERANÇA SOCIAL                                                                                     

(02 indicadores; Máximo 20 pontos)

Empresas
Pontuação nos 

Indicadores

Classicação na 

Dimensão*

EMPRESA  A 20 PI

EMPRESA  B 29 PI

EMPRESA  C 17 ED

EMPRESA  D 17 ED

EMPRESA  E 4 ND

EMPRESA  F 36 EI

EMPRESA  G 6 ND

EMPRESA  H 36 EI

EMPRESA  I 41 EI

EMPRESA  J 29 PI

EMPRESA  K 20 PI

EMPRESA  L 20 PI

DIMENSÃO GOVERNO E SOCIEDADE                                                  

(05 indicadores; Máximo 50 pontos)

* É definida pela pontuação nos indicadores:                                           

0 ≤ ND ≤ 9; 10 ≤ ED ≤ 19; 20 ≤ PI ≤ 34; 35 ≤ EI ≤ 49; TI = 50 

 

 

ND
42%

PI
33%

EI
25%

Categoria 
Liderança Social

Figura 107: Nível de Implantação da Categoria 

Liderança Social 

 

 

ND
17% ED

17%

PI
41%

EI
25%

Dimensão Governo e Sociedade

Figura 108: Nível de Implantação da Dimensão 

Governo e Sociedade 
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Analisando-se a figura 108, percebe-se que a Dimensão Governo e Sociedade 

encontra-se em fase de implantação (PI/EI) em 66%, ED em 17% e ND também 

para 17% das empresas. De forma geral, as empresas apresentam bons resultados 

nos indicadores que tratam de contribuições para campanhas políticas e de práticas 

anticorrupção e antipropina. Entretanto, para a melhoria da performance nesta 

dimensão, as empresas precisam atuar com mais ênfase na conscientização política 

de seus empregados e na interação com instituições privadas ou públicas, de ensino 

básico ou profissionalizante, para melhorar a qualidade da mão-de-obra empregada, 

e com a comunidade acadêmica e científica, para o desenvolvimento de pesquisa e 

tecnologia. 

 

8. Estágio geral das empresas nas sete dimensões da RSE 

 

Visando possibilitar a visualização da situação de todas as empresas 

pesquisadas em cada uma das dimensões propostas pelo Instituto Ethos, preparou-

se o quadro 44 abaixo: 

 

Quadro 45: Estágio das indústrias nas sete dimensões da  
Responsabilidade Social Empresarial  

 
Fonte: dados da pesquisa 

 

As linhas grifadas referem-se às quatro empresas com melhor performance 

social, em termos de nível de implantação das dimensões. As dimensões mais bem 

implantadas estão circuladas em verde, destacando-se consumidores e clientes e 

meio ambiente. As dimensões valores, transparência e governança; público interno; 

e fornecedores estão circuladas em vermelho por ter baixo nível de implantação. 

DIMENSÃO
 Valores, 

Transp e 

Gov

Público 

Interno

Meio 

Ambiente

Fornece-

dores

Consumi-

dores e 

Clientes

Comu-

nidade

 Governo e 

Sociedade

EMPRESA  A PI PI PI PI PI ED PI

EMPRESA  B PI PI EI PI TI PI PI

EMPRESA  C ED PI ED ND PI EI ED

EMPRESA  D ED PI ED ND PI EI ED

EMPRESA  E ND ED ED ND ED PI ND

EMPRESA  F EI PI TI ED PI EI EI

EMPRESA  G ED ED PI ED ND PI ND

EMPRESA  H PI PI EI ED PI EI EI

EMPRESA  I ND ED PI ND ND ED EI

EMPRESA  J EI PI EI PI TI PI PI

EMPRESA  K PI PI PI PI PI ED PI

EMPRESA  L PI PI PI PI EI ED PI
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É possível demonstrar a classificação do desempenho social das empresas, 

por dimensão, com base na pontuação obtida nos indicadores, conforme quadro 45 

abaixo: 

 

Quadro 46: Classificação das empresas com base na pontuação obtida nos 
indicadores Ethos de Responsabilidade Social Empresarial  

 
Fonte: dados da pesquisa 

 

Na parte superior do quadro 46, destaca-se a empresa F que lidera nas duas 

modalidades classificatórias. Esta indústria apresenta maior pontuação em três 

dimensões (público interno, meio ambiente e comunidade). Em segundo lugar 

aparece a empresa J que apresenta maior pontuação em duas dimensões (valores, 

transparência e governança; consumidores e clientes). As empresas H e B ocupam 

o terceiro e quarto lugares, respectivamente. Apesar desta classificação, as mesmas 

não lideram isoladamente nenhuma das dimensões.  

Na parte inferior do quadro encontram-se as três empresas com baixo 

desempenho. Deste grupo, a empresa I lidera a pontuação na dimensão governo e 

sociedade, mas não pontua nas dimensões valores, transparência e governança; e 

consumidores e clientes. A empresa G obtém aproveitamento de 50% dos pontos 

possíveis nas dimensões comunidade e meio ambiente, apesar de não pontuar na 

dimensão consumidores e clientes. Já a empresa E ocupa a última colocação de 

mas pontua em todas as dimensões, diferentemente das empresas I e G. 

 O quadro 47 sintetiza o acima exposto e possibilita a visualização das 

empresas com alto e baixo desempenho, em cada dimensão, considerando-se a 

pontuação obtida nos trinta e oito indicadores validados. 

DIMENSÃO
 Valores, 

Transp e Gov

Público 

Interno

Meio 

Ambiente
Fornecedores

Consumidores 

e Clientes
Comunidade

 Governo e 

Sociedade
TOTAL

Nº Indicadores  5 13 4 4 3 4 5 38

Nº de Pontos 50 130 40 40 30 40 50 380

EMPRESA F 41 89 40 8 16 28 36 258

EMPRESA J 42 71 32 24 30 24 29 252

EMPRESA H 34 86 37 8 16 28 36 245

EMPRESA B 32 71 32 24 30 24 29 242

EMPRESA L 22 67 23 26 27 10 20 195

EMPRESA K 22 67 23 26 17 10 20 185

EMPRESA A 22 65 23 26 17 10 20 183

EMPRESA C 14 58 11 4 14 28 17 146

EMPRESA D 14 58 11 4 14 28 17 146

EMPRESA I 0 40 21 2 0 10 41 114

EMPRESA G 19 28 21 13 0 20 6 107

EMPRESA E 2 39 11 2 7 17 4 82

* Com a exclusão de dois indicadores, a pontuação máxima prevista nas sete dimensões é 380 pontos (38 indicadores)
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Quadro 47: Classificação do desem- 
penho das empresas por dimensão 

 
Fonte: dados da pesquisa 

 

Nota-se que das três empresas com melhor desempenho no geral (F, J e H), 

a indústria J é a única classificada como alto desempenho de forma contínua em 

todas as dimensões. As empresas F e H têm baixo desempenho na dimensão 

fornecedores e médio na dimensão consumidores e clientes. Do lado oposto, 

encontra-se a empresa E, única classificada com baixo desempenho em todas as 

dimensões, e a indústria G, que está mal classificada nas dimensões público interno, 

meio ambiente, consumidores e clientes; governo e sociedade.  

 Finalizando a discussão do estágio de implantação da RSE nas indústrias 

objeto deste trabalho, tomou-se os 2535 pontos obtidos pelas empresas (de um total 

máximo de 4560 = 380 x 12), conforme quadro 46, para identificar um nível de 

implantação médio da RSE para a amostra. Aplicando-se a mesma proporção dos 

intervalos de pontos apresentada no capítulo de metodologia (vide item 4), chega-se 

ao resultado demonstrado no quadro 48:  

 
Quadro 48:Nível de implantação médio da  RSE nas indústrias  
pesquisadas. 

 
Fonte: dados da pesquisa 
 

Alto 

Desempenho

Baixo 

Desempenho

 Valores, 

Transp. e Gov.
J / F / H E / I

Público Interno F / H / J / B G / E / I

Meio Ambiente F / H / J / B  C / D / E

Fornecedores A/K/L/B/J E / I / C / D

Consumidores e 

Clientes
J/B/L E/G/I

Comunidade F/H/J/B/C/D A/K/L/I

 Governo e 

Sociedade
I/F/H E / G

DIMENSÃO
Empresas

Amostra
Pontuação 

Obtida

Pontuação

Máxima
% Atingido

Nível Imp*              

(médio)

12 empresas 2535 4560 56% PI

* 0 ≤ ND ≥ 911; 912 ≤ ED ≥ 1823; 1824 ≤ PI ≥ 3191; 3192 ≤ EI ≥ 4559; TI = 4560
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304
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Desempenho  das empresas em RSE 

Figura 109: Gráfico do desempenho social das empresas 

pesquisadas. 
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Desta forma, pode-se afirmar, de forma geral, com base nos Indicadores 

Ethos de Responsabilidade Social e nos critérios de ajustes aplicados pela 

metodologia do  presente estudo, que a Responsabilidade Social Empresarial está 

parcialmente implantada (PI) nas organizações pesquisadas. 

 
 

9. Evidências Teóricas da Pesquisa Empírica 

 

 Trata-se, nesse tópico, de buscar evidencias/relações entre os resultados 

obtidos pelas empresas com alto e baixo desempenho, e interpretá-las sob a luz dos 

aspectos teóricos discutidos no capítulo II. 

 

9.1. Evidencias do Modelo de Bryan Husted 

 

Os resultados obtidos não evidenciaram a presença de ações desenvolvidas 

pelas empresas que possam ser classificadas na dimensão especificidade, do 

modelo de Bryan Husted, discutido no subitem 2.1 do referencial teórico. Entretanto, 

foi possível identificar em quais organizações a RSE está integrada aos objetivos 

estratégicos, e de que forma ela é gerida, segundo a proposta do autor. Constatou-

se também que o tempo de envolvimento da empresa com RSE é uma variável que 

interfere em seu desempenho social. Assim, o quadro 49 estratifica três variáveis do 

desempenho social das empresas: forma de gestão, nível de integração da RSE aos 

objetivos estratégicos e tempo de envolvimento da empresa com o tema.  

 

Quadro 49:  Variáveis do desempenho social empresarial 

 
Fonte: dados da pesquisa 

S P N até 3 3 a 5 mais de 5

F X X X

J X X X

H X X X

B X X X

L X X X

K X X X

A X X X

C X X X

D X X X

I X X X

G X X X

E X X X

Tempo de Envolvimento com 

RSE (em anos)

* Respostas: S = sim, totalmente;  P = parcialmente; N = não.
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p
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o

Empresa

Formas de Gestão Integração da RSEà 

estratégia 

empresarial *Própria               

(in house)

Híbrida 

(colaborativa)

Terceirizada 

(Outsourced)
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Percebe-se que as empresas com alto desempenho (F, J, H e B) ao integrar 

totalmente a RSE às suas estratégias, desenvolvem uma gestão própria, o que 

Bryan Husted chama de gestão in house ou doméstica. Estas empresas estão 

envolvidas com RSE há mais de cinco anos. As cinco empresas com médio 

desempenho, também desenvolvem RSE há mais de cinco anos, mas não há 

homogeneidade quanto ao nível de integração à estratégia e à forma de gestão. As 

indústrias L, K, A integram totalmente a RSE às suas estratégias, mas a gerenciam 

de forma híbrida (ou colaborativa) em conjunto com outras organizações, e as 

indústrias C e D desenvolvem uma gestão própria, mas as ações da RSE são 

integradas de forma parcial aos seus objetivos estratégicos. Das três empresas com 

baixo desempenho, verifica-se que a empresa E está envolvida com RSE há mais 

de cinco anos, mas integra parcialmente a RSE à sua estratégia e adota uma forma 

híbrida para sua gestão. As empresas I e G têm a RSE integrada aos seus objetivos 

estratégicos e a mantêm sob o controle de gestão própria, mas a prática da  RSE é 

recente, menor que três anos. 

Esses resultados possibilitaram estabelecer três variáveis do desempenho 

social das empresas: (1) forma de gestão da RSE; (2) nível de integração da RSE 

aos objetivos estratégicos; e (3) tempo de envolvimento da empresa com a RSE.  

Isto permite afirmar que quando uma empresa desenvolve a RSE há mais de cinco 

anos, a integra a seus objetivos estratégicos e gerencia de forma própria, tende a 

obter melhor desempenho social. O tempo é  necessário para se consolidar 

processos, indicadores e criar uma cultura socialmente responsável na empresa; a  

gestão própria é exigida para que a empresa possa assegurar melhor controle e 

rapidez no delineamento de ações corretivas ou de melhorias; e a total integração da 

RSE aos objetivos estratégicos possibilita o tratamento do tema com a devida 

relevância e conduzir a organização à alocação mais eficiente dos recursos.  

 

9.2. Os Fatores Motivadores da Responsabilidade Social Empresarial 

 

O objetivo deste tópico é procurar entender o desempenho social das 

indústrias à partir da importância dos fatores-causas da responsabilidade social 

empresarial, julgados sob a ótica das empresas. Estudando-se o referencial teórico, 

extraiu-se um conjunto de fatores que motivam a prática da responsabilidade social 
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pelas organizações. Os motivos foram agrupados em dois grupos: fatores 

motivadores de cunho social (exigência legal, obrigação ética/moral com a 

comunidade e espírito filantrópico dos proprietários/acionistas) e fatores motivadores 

de competitividade (exigência do mercado nacional, exigência do mercado 

internacional, vantagem competitiva e minimização de riscos). Classificou-se o grau 

de importância desses fatores em A (alto), M (médio) e B (baixo) nas empresas com 

alto e baixo desempenho, chegando-se aos resultados demonstrados no  quadro 50: 

 

Quadro 50: Grau de importância dos fatores motivadores da RSE nas empresas com alto e baixo 
desempenho. 

 
Fonte: dados da pesquisa 
 
 

Verifica-se que as empresas declaram que os fatores de maior importância 

para o seu envolvimento com a RSE são os de cunho ético/moral. Esses fatores 

detêm freqüência de 67% do peso A (alto) nas empresas com melhor desempenho e 

de 56% nas indústrias com baixo desempenho. Por outro lado, os fatores de 

competitividade possuem freqüência de 63% e 92% do peso B (baixo) nas indústrias 

com alto e baixo desempenho, respectivamente. Esse fato indica que as empresas 

preferem declarar que a prática da RSE não está vinculada aos fatores de 

competitividade (exigências de mercado, vantagem competitiva e minimização de 

riscos).  

Estudando-se as dimensões da RSE do Instituto Ethos, por meio dos 

indicadores qualitativos e binários, determinou-se o grau de importância dos 

mesmos fatores, conforme, demonstrado no quadro 51: 

 
 
 
 
 
 

Exigências legais

Obrigações éticas / 

morais com a 

comunidade

Espírito 

fliantrópico dos 

proprietários 

acionistas

A M B
Exigência do 

mercado nacional

Exigência do 

mercado 

internacional

Vantagem 

Competitiva

Minimiza-

ção de riscos
A M B

F A A A B B B M

J B A B B M A B

H A A A B B B M

B B A B B M A B

I A M B B B B A

G A B B B B B B

E A A A B B B B

Freq (%) do grau 

de importância 

67% 0% 33%

56% 11% 33%

FATORES MOTIVADORES DE CUNHO 

ÉTICO/MORAL
FATORES MOTIVADORES DE COMPETITIVIDADE

PESO DO 

FATOR
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Freq (%) do grau 

de importância 

13% 25% 63%

8% 0% 92%
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Quadro 51: Grau de importância dos Fatores Motivadores da RSE nas Dimensões do Instituto Ethos 
de Responsabilidade Social  

 
Fonte: dados da pesquisa 
 

Os resultados apontam frequência de 62% do grau de importância A (alto) 

nos fatores motivadores de cunho ético/moral. Já os fatores de competitividade 

apresentam freqüência maior (67%) do grau de importância M (médio). Isto significa 

que os temas abordados pelo conjunto dos indicadores Ethos de responsabilidade 

social empresarial apresentam maior participação de fatores vinculados a questões 

éticas/morais do que de fatores decorrentes de questões mercadológicas. 

 Este fato contribui para explicar melhor o desempenho das empresas frente 

às questões de RSE tratadas pelos Indicadores Ethos. Há uma sincronia entre o 

grau de importância atribuído pelas empresas com alto desempenho e o verificado 

nas dimensões do Instituto Ethos. Entretanto, o mesmo não ocorre com as 

empresas de baixo desempenho. Estas indústrias atribuíram baixa importância aos 

fatores motivadores de cunho competitivo e não declararem alta importância dos 

fatores motivadores de cunho ético/moral. Este fato contradiz as respostas dadas  

pelas empresas I e G no quadro 49. Quando indagadas, estas indústrias alegaram 

desenvolver gestão própria e integrar a RSE totalmente à estratégia de negócio. 

Para esta premissa ser verdadeira, as indústrias I e G deveriam priorizar, pelo 

menos uma, das duas natureza dos fatores motivadores da RSE:  a de cunho ético 

ou a de caráter de competitividade. 

 

 
 
 
 
 
 
 

Exigências 

legais

Obrigações éticas / 

morais com a 

comunidade

Espírito fliantropo 

dos proprietários 

acionistas
A M B

Exigência do 

mercado 

nacional

Exigência do 

mercado 

internacional

Vantagem 

Competitiva

Minização de 

Riscos
A M B

 Valores, Transp 

e Gov
B A B M A M B

Público Interno A A B M A A A

Meio Ambiente A A B M A M A

Fornecedores M A B B B A B

Consudores & 

Clientes
A A B M A A A

Comunidade B A A M M M M

 Governo e 

Sociedade
A A A M A M M

PESO DO 

FATOR

FATORES MOTIVADORES DE CUNHO ÉTICO / 

MORAL

Freq (%) do grau 

de importância 
FATORES MOTIVDORES DE COMPETITIVIDADE

62% 5% 33%

Freq (%) do grau 

de importância 

39% 47% 14%
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V. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
 
 

Utilizando os Indicadores Ethos de Responsabilidade Social Empresarial 

como modelo conceitual, e aplicando metodologia própria para ajuste das respostas, 

o presente trabalho identificou que a Responsabilidade Social Empresarial está 

parcialmente implantada (PI) nas organizações pesquisadas. Os 2535 pontos 

alcançados pelas empresas integrantes da amostra representam 56% do total 

máximo de 4560 pontos, considerando trinta e oito indicadores validados. As 

indústrias F, J, H, B estão num estágio mais avançado do que as demais, 

apresentando uma performance considerada satisfatória. Estas indústrias foram 

eleitas como empresas com alto desempenho. Na situação oposta, as indústrias I, 

G, E apresentam performance abaixo da média, sendo  classificadas como 

empresas com baixo desempenho.  

Ao cruzar os resultados com o modelo teórico das formas de gestão da RSE, 

proposto de Bryan Husted, verificou-se, nas empresas com alto desempenho, três 

elementos comuns: envolvimento com a RSE há mais cinco anos; integração total 

da RSE à  estratégia do negócio; e desenvolvimento de gestão própria para a RSE. 

O mesmo não foi verificado nas indústrias com baixo desempenho. A empresa E 

está envolvida com a RSE há mais de cinco anos, mas a integra parcialmente à sua 

estratégia e adota uma forma híbrida para sua gestão. Já as empresas I e G têm a 

RSE totalmente integrada aos seus objetivos estratégicos e a mantêm sob o controle 

de gestão própria. Entretanto, a prática da RSE nestas empresas é recente, com 

menos de três anos. 

Estas observações possibilitaram estabelecer três variáveis do desempenho 

social das empresas: (1) forma de gestão da RSE; (2) nível de integração da RSE 

aos objetivos estratégicos; e (3) tempo de envolvimento da empresa com a RSE.  

Com base nesses resultados, pode-se afirmar que quando uma empresa desenvolve 

a RSE há mais de cinco anos, a integra a seus objetivos estratégicos e a gerencia 

de forma própria, tende a obter melhor desempenho social.  

A justificativa para tal recomendação se baseia em três fatores: (a) tempo -  

necessário para se consolidar processos, indicadores e criar uma cultura 

socialmente responsável na empresa; (b) gestão própria - exigida para que a 

empresa possa assegurar melhor controle e rapidez no delineamento de ações 
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corretivas ou de melhorias; e (c) total integração da RSE aos objetivos estratégicos – 

para possibilitar o tratamento do tema com a devida relevância e conduzir a 

organização à alocação mais eficiente dos recursos.  

Classificou-se os fatores motivadores da RSE, presentes na literatura, em 

dois grupos: fatores motivadores de cunho social (exigência legal, obrigação 

ética/moral com a comunidade e espírito filantrópico dos proprietários/acionistas); e 

fatores motivadores de competitividade (exigência do mercado nacional, exigência 

do mercado internacional, vantagem competitiva e minimização de riscos). Ao se 

comparar o grau de importância desses fatores nas empresas com alto e baixo 

desempenho, e nas dimensões do Instituto Ethos, verificou-se contradições nas 

respostas dadas pelas empresas I e G quanto ao tratamento dispensado à RSE. Se 

estas empresas empregassem a gestão própria à RSE e à integrassem totalmente à 

estratégia empresarial, como informado no quadro 49, teriam que priorizar um dos 

dois grupos de fatores motivadores da RSE: os de cunho social ou os de caráter 

competitivo.  

As empresas com alto desempenho declararam que os motivos mais 

importantes para o seu envolvimento com a RSE não estão ligados aos fatores de 

competitividade, mas aos fatores de cunho ético e moral. E a maior parte das 

empresas com baixo desempenho atribuiu relativa importância aos fatores de cunho 

ético/moral, e nenhuma (ou baixa) relevância aos de competitividade.  

A análise acurada destes resultados indica que as empresas preferem evitar 

reconhecer ou declarar que procuram ter um comportamento socialmente 

responsável para auferir vantagem competitiva e minimizar riscos, conforme sugere 

a abordagem estratégica da RSE. Esta conclusão se baseia em duas observações: 

(1) dimensões com alto grau de importância de fatores éticos/moral estão entre 

aquelas com baixo nível de implantação, como é o caso das dimensões valores, 

transparência e governança; e público interno; (2) dimensões com alto grau de 

importância de fatores competitivos estão entre as de melhor nível de implantação, 

como é o caso de consumidores e clientes; e meio ambiente.  

A preferência das empresas pelo discurso de que se movem em direção à RSE 

por motivos de cunho ético/moral, e não por fatores de caráter competitivo, pode ser 

interpretada como uma tentativa de resposta às críticas relativas aos impactos 

ambientais gerados e ao comportamento duvidoso de alguns empresários do setor. 

A não aplicação do indicador relações com a concorrência nas usinas 
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pesquisadas, justificada pela alta demanda dos produtos (etanol, açúcar e energia), 

principalmente de etanol, contribui para corroborar as investigações de prática de 

cartel no setor, pelos órgãos de defesa do consumidor e Ministério Público estadual 

(CÉSAR, 2011). Já a indicação de não aplicação do indicador sustentabilidade da 

economia florestal precisa ser reavaliada, uma vez que a maioria das usinas produz 

energia para seu consumo próprio a partir do bagaço da cana. Sabe-se que a 

produção desta energia é feita utilizando-se caldeiras, cujo principal insumo é de 

origem madeireira. Há ainda de se considerar as denúncias do Ministério do 

Trabalho e Emprego (MTE) quanto a existência de trabalho escravo em unidades 

produtoras de cana de açúcar goianas. A última atualização da ficha suja do MTE 

incluiu dois grupos empresariais do setor no estado (PYL et. al., 2011). 

É importante ressaltar que nenhuma das empresas pesquisadas está com 

seu nome envolvido nas denúncias citadas. Não obstante, a responsabilidade social 

empresarial estará em níveis satisfatórios quando o setor sucroenergético superar 

as questões acima mencionadas, principalmente as que colocam em dúvida o 

comportamento ético das empresas; pois, sabe-se que os impactos ambientais 

estão sendo amenizados por projetos que priorizam ações de sustentabilidade, uma 

vez que estes contribuem para minimizar riscos, reduzir custos e gerar novas 

oportunidades de negócios em mercados mais exigentes, agregando, ao final, valor 

às empresas. 

Valorizando a decisão das doze indústrias que concordaram em participar da 

pesquisa, considera-se, por inferência estatística, que os resultados alcançados por 

este trabalho podem ser induzidos para as vinte e quatro indústrias do setor 

sucroenergético instaladas nas microregiões de Ceres, Anicuns, Vale do Rio dos 

Bois, Meia Ponte, Catalão e Quirinópolis. 

Todavia, reconhecendo que este trabalho não esgota a discussão da 

responsabilidade social empresarial no objeto estudado, sugere-se que os 

resultados aqui apresentados (baseados em opiniões dos gestores das empresas) 

sejam confrontados com futuros estudos junto aos stakeholders beneficiários, 

análise documental das empresas e outras observações in loco.  
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APÊNDICE A - Critérios de tabulação de dados das Dimensões Valores 
Transparência e Governança e Consumidores e Clientes 
 
Critérios de tabulação de dados da Dimensão Valores, Transparência e Governança 

 
 
Critérios de tabulação de dados da Dimensão Consumidores e Clientes 
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10 ≤ ED ≤ 19
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C
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C
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D
A
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TI = 20 Diálogo e 

Enganjamento 

dos 

Stakeholders

14 ≤ EI ≤ 19

08 ≤ PI ≤ 13

0 ≤ ND ≤ 9 Balanço Social
04 ≤ ED ≤ 07

0 ≤ ND ≤ 3

21 ≤ EI ≤ 29

35 ≤ EI ≤ 49

Enraizamento 

na Cultura 

Organizacional

12 ≤ PI ≤ 20

06 ≤ ED ≤ 11

20 ≤ PI ≤ 34
Governança 

Corporativa

0 ≤ ND ≤ 5

* TI = 10; EI = 7; PI = 4; ED = 2; ND = 0

São condições mínimas para que o Indicador

esteja "ED" que a alta direção da empresa

conte com mecanismos ou sistemas formais

para avaliação periódica dos seus integrantes

(parâmetro 1) e que sua visão e estratégias

contemplem as suas contribuições no que se

refere ao desenvolvimento sustentável

(parâmetro 7).

É condição mínima para que o Indicador

esteja "ED" a abertura da empresa a críticas

de grupos ou partes interessadas quanto à

natureza de seus processos, produtos ou

serviços (parâmetro 1).

É condição mínima para que o indicador

esteja "PI" que as informações sobre sobre

as atividades econômicas-financeiras da

empresa estejam abertas à auditoria de

terceiros (parâmetro 1).

Comentários 

São condições mínimas para que o Indicador

esteja "ED" a exposição publica dos

compromissos éticos às partes interessadas

(parâmetro 1) e a contemplação no código de

conduta (ou declaração de valores) das

seguintes partes interessadas: empregados,

fornecedores, consumidores/clientes,

comunidade, governo e acionistas

minoritários (parâmetro 2).

É condição mínima para que Indicador esteja

"ED" que os empregados da empresa

demonstrem familiaridade no seu dia-a-dia

com os temas e pressupostos contemplados

no código de conduta, e os apliquem

espontaneamente (parâmetro 2).

DIMENSÃO CATEGORIA INDICADOR 

Respostas aos Parâmetros
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TI = 30 Comunicação 

dos 

Compromissos 

Éticos

Niv Imp Niv Imp

Intervalo 

Pontos

Intervalo 

Pontos

Niv 

Imp *
1 2 3 4 5 6
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ND
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ND

TI S S N N N N

EI S N N

PI S N N

ED S

ND

21 ≤ EI ≤ 29

12 ≤  PI  ≤ 20

06 ≤ ED ≤ 11

0 ≤ ND  ≤ 5

Comentários 

Para que o indicador esteja "ED" exige-se que a

política de comunicação comercial conste no código

de conduta ou na delcaração de valores da empresa

(parâmetro 1)

Para que o indicador esteja "ED" é necessário: que as

Políticas e as Normas de relacionamento com clientes

e consumidores constem no Código de Conduta e/ou

na Declaração de valores da empresa (parâmetro 1);

que a empresa treine contínuamente seus

profissionais para uma relação ética e de respeito aos

direitos dos consumidores, incentivando-os a

reconhecer falhas e agir com rapidez e autonomia na

resolução de problemas (parâmetro 4)

Para que o indicador esteja "ED" exige-se que a

empresa mantenha programa especial com foco em

saúde e segurança dos clientes e consumidores

afetados por seus produtos e serviços (parâmetro 2).

* TI = 10; EI = 7;  PI = 4; ED = 2; ND = 0
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21 ≤ EI ≤ 29
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12 ≤  PI  ≤ 
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06 ≤ ED ≤ 

11 Gerenciamento 

dos danos 

potenciais dos 

produtos e 

serviços
0 ≤ ND  ≤ 5

TI = 30
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APÊNDICE B - Critérios de tabulação de dados da Dimensão Público Interno 
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ED S
ND

É condição mínima para que o Indicador esteja "ED" a 

empresa possuir programa de atividades físicas no

trabalho (parâmetro 4).

É condição mínima para que o Indicador esteja "ED" a 

empresa analisar o perfil socioeconômico dos

empregados visando a definição de estratégias de

remuneração, educação e desenvolvimento

profissional dos mesmos (parâmetro 1).

São exigências mínimas para que o Indicador esteja

"ED" a empresa acompanhar e avaliar

periodicamente a rotatividade de empregados e ter

política para minimizá-la (parâmetro 1) e, em

situações de redução de pessoal, a empresa

comunicar, de forma dirigida, aos empregados

remanescentes, as razões que balizaram a decisão

tomada (parãmetro 5).

É condição mínima para que o Indicador esteja "ED",

a empresa oferecer programa de previdência

complementar a todos os empregados (parâmetro 1).

São eixgências mínimas para que o Indicador esteja

"ED": que a política de valorização da diversidade e

não-discriminação conste no código de conduta e/ou

na declaração de valores da empresa (parâmêtro 1);

que essa política contemple explicitamente as

seguintes questões: étnico-racial; de gênero; de

idade; de religião; de orientação sexual; de origem

geográfica; de classe social; da deficiência; da

aparência física (parâmetro 2); que a empresa tenha

promovido ou esteja promovendo as adaptações

necessárias para favorecer a acessibilidade, de

acordo com a legislação em vigor (parâmetro 7).

É exigência mínima para que o Indicador esteja "PI"

que a política de promoção da equidade e não-

discriminação seja formal e que conste no código de

conduta e/ou na declaração de valores da empresa

(parâmetro 1).

É condição mínima para que o Indicador esteja "ED"

que a política de promoção da equidade de gênero

seja formal e conste no código de conduta e/ou na

declaração de valores da empresa (parâmetro 1).

É exigência mínima para que o Indicador esteja "ED"

que o código de conduta e/ou a declaração de

valores da empresa contemple questões referentes

à não-discriminação de seus trabalhadores

terceirizados (parâmetro 1).

Comentários 

São condições mínimas para que o Indicador esteja

"ED" a empresa possuir acordo coletivo com o

sindicato da categoria principal (parâmetro 2), e

disponibilizar informações básicas a seus

funcionários sobre direitos e deveres da categoria,

tais como dissídio, contribuições sindicais etc.

(parâmetro 5).

É condição mínima para que o Indicador esteja "ED" a 

empresa possuir políticas e mecanismos formais para 

ouvir e avaliar sugestões e críticas de seus

empregados, com o objetivo de agregar novos

aprendizados e conhecimentos (parâmetro 1).

São condições mínimas para que o Indicador esteja

"PI" a empresa ter programa específico para

contratação de aprendizes (parâmetro 2) e oferecer a

eles boas condições de trabalho, aprendizado e

desenvolvimento profissional e pessoal - com o

devido acompanhamento, avaliação e orientação

(parêmetro 3).

São condições mínimas para que o Indicador esteja

"ED" a empresa: oferecer programa de orientação

aos empregados sobre como se dá o

desenvolvimento integral da criança (parâmetro 2);

fazer acompanhamento periódico da cobertura

vacinal dos filhos dos empregados, solicitando e

verificando a Cardeneta de Saúde (parâmetro 3) e

promover campanhas de imunização dos

empregaods e seus dependentes com vacinas não

oferecidas pela rede pública de saúde (parâmetro 4).

TI = 130

91 ≤ EI ≤ 129

52 ≤ PI ≤ 90

26 ≤ ED ≤ 51

24 ≤ PI ≤ 41

12 ≤ ED ≤ 23

0 ≤ ND ≤ 11

20 ≤ PI ≤ 34

TI = 20

14 ≤ EI ≤ 19

08 ≤ PI ≤ 14

04 ≤ ED ≤ 07

0 ≤ ND ≤ 3

TI = 60

42 ≤ EI ≤ 59

R
E

P
E

IT
O

 A
O

 I
N

D
IV

ÍD
U

O

 0 ≤ ND = 25 10 ≤ ED ≤ 19

 0 ≤ ND ≤ 09

T
R

A
B

A
L

H
O

 D
E

S
C

E
N

T
E

Preparação para 

a Aposentadoria

35 ≤ EI ≤ 49

Cuidados com 

saúde, segurança 

e condições de 

trabalho

Compromisso 

com o 

desenvolvimento 

profissional e a 

empregabilidade

* TI = 10; EI = 7;  PI = 4; ED = 2; ND = 0

Respostas aos Parâmetros
P

Ú
B

L
IC

O
 I
N

T
E

R
N

O

D
IÁ

L
O

G
O

 E
 P

A
R

T
IC

IP
A

Ç
Ã

O

Relações com 

Sindicatos

Compromisso 

com o futuro das 

crianças

Gestão 

Participativa

DIMENSÃO CATEGORIA INDICADOR 

Compromisso 

com o 

desenvolvimento 

infantil

Valorização da 

Diversidade

Compromissso 

com a Não-

discriminação e 

promoção da 

equidade racial

Compromisso 

com a promoção 

da Equidade de 

Gênero

Relações com os 

trabalhadores 

terceirizados

Comportamento 

nas Demissões
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APÊNDICE C - Critérios de tabulação de dados das Dimensões Meio Ambiente e 
Fornecedores 
 
Critérios de tabulação de dados da Dimensão Meio Ambiente 

 
  
 
Critérios de tabulação de dados da Dimensão Fornecedores 

 
 

Niv Imp Niv Imp

Intervalo 

Pontos

Intervalo 

Pontos

Niv 

Imp *
1 2 3 4 5 6

TI S S S S S S

EI S S S

PI S S S

ED S S

ND

TI S S S

EI S S

PI S S

ED S

ND

TI S S S S S S

EI S S S S

PI S S S S

ED S

ND

TI S S S S

EI S S

PI S S

ED S

ND

TI S S S S S S

EI S S S S

PI S S S S

ED S S

ND

Comentários 

Para que o Indicador esteja "ED", é necessário

no mínio: que a política ambiental seja formal

e conste no código de conduta e/ou na

declaração de valores da empresa (parâmetro

1); que o responsável pela área de meio

ambiente participe das decisões estratégicas

da empresa (parâmetro 2).

Para que o Indicador esteja "ED" é necessário

que a empresa desenvolva periodicamente

campanhas internas de redução do consumo

de água e de energia (parâmetro 1).

Para que o Indicador esteja "ED" a empresa

deve priorizar a contratação de fornecedores

que comprovadamente tenham boa conduta

ambiental (parâmetro 6).

Para que o Indicador esteja "ED" é necessário

que a empresa incentive seus fornecedores a

buscar a certificação florestal (parâmetro 2)

Respostas aos Parâmetros

M
E

IO
 A

M
B

IE
N

T
E

TI = 50

R
E

S
P

O
N

S
A

B
A

IL
ID

A
D

E
 C

O
M

 

A
S

 G
E

R
A

Ç
Õ

E
S

 F
U

T
U

R
A

S
Compromisso com a 

Melhoria da Qualidade 

Ambiental

10 ≤ ED ≤ 19

35 ≤ EI ≤ 49

Educação e 

Conscientização 

Ambiental

DIMENSÃO CATEGORIA INDICADOR 

20 ≤ PI ≤ 34

G
E

R
E

N
C

IA
M

E
N

T
O

 D
O

 I
M

P
A

C
T

O
 

A
M

B
IE

N
T

A
L

Gerenciamento dos 

Impactos sobre o 

Meio Ambiente e do 

Ciclo de Vida de 

Produtos e Serviços

0 ≤ ND ≤ 9

Minimização de 

Entradas e Saídas de 

Materiais 

* TI = 10; EI = 7;  PI = 4; ED = 2; ND = 0

0 ≤ ND  ≤ 5

TI = 20

14 ≤ EI ≤ 19

08 ≤ PI ≤ 13

4 ≤ ED ≤ 07

0 ≤ ND ≤ 3

Sustentatabilidade da 

Economia Florestal 

TI = 30

21 ≤ EI ≤ 29

12 ≤ PI ≤ 20

6 ≤ ED ≤ 11 Para que o Indicador seja "ED" a empresa

deve possuir alternativas para o uso de fontes

de energia renovável (parâmetro 1) e sistema

de monitoramento com metas específicas

para aumento da eficiência energética

(parâmetro 3).

Niv Imp Niv Imp

Intervalo 

Pontos

Intervalo 

Pontos

Niv 

Imp *
1 2 3 4 5 6 7 8 9

TI S S S S S S S S S

EI S S S S

PI S S S S

ED S S

ND

TI S

EI S

PI S

ED N

ND N

TI S S

EI S S

PI S S

ED S

ND

TI S S S S S S

EI S S S

PI S S S

ED S S

ND

* TI = 10; EI = 7;  PI = 4; ED = 2; ND = 0

28 ≤ EI ≤ 39

16 ≤ PI ≤ 27

08 ≤ ED ≤ 15

0 ≤ ND ≤ 07

Comentários Necessários

São exigências mínimas para que o Indicador

esteja "ED": que as políticas e critérios sobre

o relacionamento da empresa com seus

fornecedores estejam inclusas em seu

código de conduta e/ou em sua declaração

de valores (parâmetro 1): que a empresa

adote critérios de compra que considerem a

garantia de origem, evitando assim, a

aquisição de produtos piratas, falsificados ou

frutos de roubo de carga (parâmetro 9).

A prática periodica de pesquisa, verificação e

relatórios sobre sua cadeia produtiva, por

meio de inspeções in loco e exigência de

documentação comprobatória da não

existência de mão-de-obra infantil

(parâmetro único) é condição obrigatória

para que o Indicador esteja no mínio "PI".

Para que o Indicador esteja "ED", a empresa

deve, antes de comprar ou contratar um

fornecedor, ter como procedimento verificar

a Lista Suja de Trabalho Forçado do

Ministrério do Trabalho (parâmetro 2).

O Indicador estará "ED", se no mínimo:

parâmetro 1 - a empresa incluir entre seus

fornecedores indivíduos ou grupos da

comunidade (cooperativas de pequenos

produtores; associações de bairro etc.);

parâmetro 2: a empresa ter como norma o

tratamento justo aos fornecedores,

privelegiando o pequeno fornecedor (com

remuneração justa e pontual, qualidade na

relação, programas de qualificação e de

transferência de tecnologia etc.).

DIMEN-

SÃO

CATE-

GORIA
INDICADOR

Respostas aos Parâmetros

F
O

R
N

E
C

E
D

O
R

E
S

 Critérios de 

Seleção e 

Avaliação de 

Fornecedores

Apoio ao 

Desenvolvimento 

de Fronecedores

Trabalho Infantil 

na Cadeia 

Produtiva

Trabalho 

Forçado (ou 

Análogo ao 

Escravo) na 

Cadeia Produtiva

S
E

L
E

Ç
Ã

O
, 

A
V

A
L

IA
Ç

Ã
O

 E
 P

A
R

C
E

R
IA

 C
O

M
 F

O
R

N
E

C
E

D
O

R
E

S

TI = 40

28 ≤ EI ≤ 39

16 ≤ PI  ≤ 27

8 ≤ ED ≤ 15

0 ≤ ND ≤ 07

TI = 40
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APÊNDICE D - Critérios de tabulação de dados das Dimensões Comunidade e 
Governo e Sociedade 
 
Critérios de tabulação de dados da Dimensão Comunidade 

 
 
Critérios de tabulação de dados da Dimensão Governo e Sociedade 

 

 

Niv Imp Niv Imp

Intervalo 

Pontos

Intervalo 

Pontos

Niv 

Imp *
1 2 3 4 5 6 7 8 9

TI S S S S S S S S S

EI S S S S

PI S S S S

ED S S

ND

TI S S

EI S

PI S

ED

ND

TI S S S S S S

EI S S

PI S S

ED S

ND

TI S S S S

EI S S

PI S S

ED S

ND

28 ≤ EI ≤ 39

16 ≤ PI ≤ 27

8 ≤ ED ≤ 15

0 ≤ ND ≤ 7

* TI = 10; EI = 7;  PI = 4; ED = 2; ND = 0

Comentários

São condições mínimas para que o indicador esteja

"ED", a empresa: reconhecer a comunidade em que

está presente como parte interessada importante

em seus processos decisórios (parâmetro 1);

conscientizar e treinar seus empregados para

respeitar os valores, conhecimento e práticas

tradicionais da comunidade em que atua

(parâmetro 7).

É exigência mínima para que o Indicador esteja "PI"

que a empresa realize na comunidade, em conjunto

com organizações locais, campanhas educacionais

e/ou de interesse público (parâmetro 2).

Para que o Indicador seja "ED", no mínimo, a

empresa deve incluir a ação social e seus

responsáveis no processo geral de planejamento

estratégico (parâmetro 1).

É condição mínima para que o Indicador esteja "ED"

que a empresa divulgue internamente os projetos

que apóia e desenvolve, ofereça oportunidades de

trabalho voluntário e estimule a participação de

seus empregados (parâmetro 2).

Envolvimento 

com Ação 

Social

04 ≤ ED ≤ 07

0 ≤ ND ≤ 3

TI = 20

14 ≤ EI ≤ 19

08 ≤ PI ≤ 13

04 ≤ ED ≤ 07

0 ≤ ND ≤ 3

Respostas aos Parâmetros
DIMEN-

SÃO

CATE-

GORIA
INDICADOR

A
Ç

Ã
O

 S
O

C
IA

L

TI = 20
 Financiamento 

da Ação Social14 ≤ EI ≤ 19

08 ≤ PI ≤ 13

C
O

M
U

N
ID

A
D

E

R
E

L
A

Ç
Õ

E
S

 C
O

M
 A

 C
O

M
U

N
ID

A
D

E
 

L
O

C
A

L

Gerenciamento 

do Impacto da 

Empresa na 

Comunidade de 

Entorno

Relações com 

Organizações 

Locais

TI = 40

Niv Imp Niv Imp

Intervalo  

Pontos

Intervalo 

Pontos

Niv 

Imp *
1 2 3

TI N S

EI S

PI S

ED

ND

TI S

EI

PI

ED

ND

TI N S S

EI S S

PI S S

ED S

ND

TI S S S

EI S S

PI S S

ED S

ND

TI S S S

EI S S

PI S S

ED

ND

* TI = 10; EI = 7;  PI = 4; ED = 2; ND = 0

Para que o Indicador esteja "PI" a empresa deve:

parâmetro 1 - adotar ou desenvolver parceria com

organismos públicos objetivando melhorar a

qualidade de ensino, assistência social, a saúde ou a

infra-estrutura, erradicar o trabalho infantil e/ou o

trabalho forçado, incentivar a geração de renda e/ou

de emprego, promover segurança alimentar etc;

parâmetro 2 - articular e coordenar parcerias nos

programas de que participa.

Comentários 

Para ser que o Indicador seja "TI" a empresa não 

pode ter sido mencionada negativamente nos

últimos 5 anos na imprensa por contribuir

financeiramente para campanha política (parametro

1), bem como ter norma explícita de não utilização

do poder econômico para influenciar contribuições

de outras empresas, fornecedores, distribuidores e

outros parceiros (parâmetro 2).

Para que o Indicador seja "TI" a empresa deve

estimular seus empregados a avaliar e controlar a

atuação dos eleitos (parâmetro único).

Para ser que o Indicador seja "TI" é necessário que  a 

empresa: parâmetro 1 - não tenha sido mencionada

na imprensa nos últimos 5 anos como suspeita de

ter oferecido propina ou conropido agentes

públicos; parâmetro 2 - preveja medidas punitivas

aos seus funcionários envolvidos no favorecimento

a agentes do poder público; parâmetro 3 - possua

política escrita de não apoio e não participação em

processos que objetivem a manipulação de editais

de concorrências (publicos ou privados).

Para que o Indicador esteja "ED" a empresa deve

estimular e patrocinar projetos de desenvolvimento

de pesquisa e tecnologia, e interagir ativamente

com a comunidade acadêmica e científica

(parâmetro 3).

DIMEN-

SÃO

CATE-

GORIA
INDICADOR 

Respostas aos Parâmetros

G
O

V
E

R
N

O
 E

 S
O

C
IE

D
A

D
E

TI = 50

T
R

A
N

S
P

A
R

Ê
N

C
IA

 P
O

L
ÍT

IC
A

TI = 30
Contribuições 

para campanhas 

políticas

21 ≤ EI ≤ 29

35 ≤ EI ≤ 49

Construção da 

Cidadania pelas 

Empresas

12 ≤  PI  ≤ 20

06 ≤ ED ≤ 11

20 ≤ PI ≤ 34

 Prática 

anticorrupção e 

antipropina
0 ≤ ND  ≤ 5

10 ≤ ED ≤ 19

L
ID

E
R

A
N

Ç
A

 S
O

C
IA

L

TI = 20

Liderança e 

Influência Social14 ≤ EI ≤ 19

08 ≤ PI ≤ 13

0 ≤ ND ≤ 9

Participação em 

Projetos Sociais 

Governamentais

04 ≤ ED ≤ 07

0 ≤ ND ≤ 3
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APÊNDICE E – Carta Convite às Indústrias (publicada na web) 
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APÊNDICE F – Página de Código de Acesso (para acesso aos questionários na 
web) 
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APÊNDICE G - Questionário Informações Preliminares (publicado na Web) 
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APÊNDICE H – Questionário Dimensão Valores, Transparência e Governança 
(publicado na web) - Folha 1/3 
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APÊNDICE H – Questionário Dimensão Valores, Transparência e Governança 
(publicado na web) - Folha 2/3 
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APÊNDICE H – Questionário Dimensão Valores, Transparência e Governança 
(publicado na web) - Folha 3/3 
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APÊNDICE I – Questionário Dimensão Público Interno (publicado na web) - Folha 1/5 
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APÊNDICE I – Questionário Dimensão Público Interno (publicado na web) - Folha 2/5 
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APÊNDICE I – Questionário Dimensão Público Interno (publicado na web) - Folha 3/5 
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APÊNDICE I – Questionário Dimensão Público Interno (publicado na web) - Folha 4/5 
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APÊNDICE I – Questionário Dimensão Público Interno (publicado na web) - Folha 5/5 

 

 

 

 

 

 



146 

 

APÊNDICE J – Questionário Dimensão Meio Ambiente (publicado na web) – Folha 1/2 
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APÊNDICE J – Questionário Dimensão Meio Ambiente (publicado na web) – Folha 2/2 
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APÊNDICE K – Questionário Dimensão Fornecedores (publicado na web) – Folha 1/2 
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APÊNDICE K – Questionário Dimensão Fornecedores (publicado na web) – Folha 2/2 
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APÊNDICE L – Questionário Dimensão Consumidores e Clientes (publicado na web)  
Folha 1/2 
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APÊNDICE L – Questionário Dimensão Consumidores e Clientes (publicado na web)  
Folha 2/2 
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APÊNDICE M – Questionário Dimensão Comunidade (publicado na web) – Folha 1/2 
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APÊNDICE M – Questionário Dimensão Comunidade (publicado na web) – Folha 2/2 
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APÊNDICE N - Questionário Dimensão Governo e Sociedade (publicado na web) – 
Folha 1/2 
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APÊNDICE N - Questionário Dimensão Governo e Sociedade (publicado na web) – 
Folha 2/2 
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APÊNDICE O –  Questionário Entrevista com a Diretoria  
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APÊNDICE P – Lista das Usinas Convidadas – Associadas ao SIFAEG Folha 1/4 
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APÊNDICE P – Lista das Usinas Convidadas – Associadas ao SIFAEG Folha 2/4 

 

 

 
 



159 

 

APÊNDICE P – Lista das Usinas Convidadas – Associadas ao SIFAEG Folha 3/4 
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APÊNDICE P – Lista das Usinas Convidadas – Associadas ao SIFAEG Folha 4/4 
 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 


